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V Congresso Brasileiro de edUCação amBiental aapliCada e gestão territorial

Prefácio

 As universidades, institutos de educação e pesquisa e as escolas públicas devem, cada vez 
mais, permeabilizar seus muros, como uma rocha calcária, para permitir uma maior porosidade e 
infiltração social. Abrir nossas portas e janelas, para saída e entrada de pessoas cidadãs, estudiosos 
e pesquisadores, afinal a população brasileira é quem nos constrói e alimenta.

 Nosso  retorno  socioambiental  é  construir um tecido junto com os atores sociais, líderes 
comunitários, jovens entusiastas, crianças curiosas  e  velhos  sábios. A integração entre os conhe-
cimentos científicos e os saberes tradicionais é a base para um desenvolvimento sustentável e 
democrático.

 Encontros como o V Congresso Brasileiro de Educação Ambiental Aplicada e Gestão Ter-
ritorial têm sido realizados de forma integrada e aberta para a sociedade em geral. Como uma 
grande e imensa árvore que vai se desenvolvendo a partir de seus eventos, dispondo para todos 
os seus frutos de diletos e diversos sabores, como essas coletâneas e tomos, cultivados por dife-
rentes pessoas desse nosso imenso terreiro chamado Brasil.

 Coube a Universidade Federal do Ceará, através de seu Departamento de Geografia, a re-
alização do evento e a organização final dos artigos que compõem os livros, e às Edições UERN, 
pertencente à Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, a catalogação e publicação dos 
31 livros pertencentes às 07 coletâneas. Essa parceria interinstitucional, que na verdade coaduna 
muitas outras instituições, demonstra as redes já estabelecidas de cooperação científica e ideoló-
gica que, em um cenário político-econômico de grande dificuldade para as  instituições de ensino 
e para a ciência brasileira, se auto-organizam para o enfrentamento dos desafios de maneira ge-
nerosa e solidária. 

rodriGo GuiMArães de cArvAlho (uern)
José MAnuel MAteo rodriGuez (universidAd de lA hAbAnA)
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Considerações soBre edUCação amBi-
ental, prátiCas agríColas e agroeCo-
logia

nArciso FerreirA MotA 
leilAne oliveirA chAves 

nelson FurtAdo sAles
Geise PAulA de sousA

1. Introdução            

 Nas sociedades modernas onde a maioria das pessoas esta desconectada dos ritmos e ciclos 
naturais, perdeu-se a sintonia com o ambiente natural e a percepção da necessidade vital de inte-
ragir de forma harmônica com o meio ambiente, desta forma é de fundamental importância para 
a sustentabilidade de toda a vida, principalmente a humana, que se trabalhe com conhecimentos 
e praticas ecológicas, para isto construiu-se a Educação Ambiental, que segundo o Ministério do 
Meio Ambiente tem o seguinte conceito: “Entende-se por educação ambiental os processos por 
meio dos quais o individuo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilida-
des, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum 
do povo, essencial à sadia qualidade de vida e a sua sustentabilidade”, (Política Nacional de Educa-
ção Ambiental - Lei nº 9795/1999, Art 1º). 

Existem vários conceitos de Educação Ambiental, mas segundo Rodriguez e Da Silva (2013), a 
maioria deles frisa que é um processo de aprendizagem e comunicação das questões relacionadas 
com a interação dos seres humanos com o ambiente, tanto em âmbito global, natural, como no 
criado pelo homem.

 A expressão “educação ambiental” surgiu em meados dos anos 1960, em um congresso de 
Educação, na universidade de Keele, na Grã-Bretanha, três anos após a publicação do livro “Prima-
vera Silenciosa” de Rachel Carlson. Na década seguinte ocorreu a publicação do relatório “Limites 
do Crescimento” produzido pelo Clube de Roma e a Conferencia de Estolcomo em 1972, com a 
Discussão de Desenvolvimento e Ambiente, que serviram de base para a Carta de Belgrado que 
estabelecia as metas e princípios da Educação Ambiental, no Congresso de Belgrado 1975. Final-
mente em 1992 ocorre Conferencia sobre Meio Ambiente e o Desenvolvimento, UNCED, Rio/92, 
com a Criação da Agenda 21: Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 
também o FORUN das ONG’s, compromissos da sociedade civil com a Educação Ambiental e o 
Meio Ambienta. É publicada a Carta Brasileira de Educação Ambiental que aponta as necessidades 
de capacitação na área. 

Após essa trajetória o Ministro da Educação cria a Coordenação de Educação Ambiental 
(CGEA), que integra, juntamente com o Departamento de Educação Ambiental do Ministério do 
Meio Ambiente, o Órgão Gestor da PNEA- Política Nacional de Educação Ambiental, que trabalha 
em parceria com sistemas de ensino e instituições de ensino superior e o Programa Nacional de 



V CBEAAGT

 edUCação amBiental, prátiCas agríColas e agroeCologia                                                                                                 8       

Educação Ambiental, em sintonia com os princípios e diretrizes do Tratado de Educação Ambien-
tal para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, da Carta da Terra, da Carta das Res-
ponsabilidades Humanas e da Agenda 21.    

No capitulo 14 desta Agenda 21, diz que “a agricultura deve enfrentar o desafio de satisfazer 
as necessidades da população por alimentos e outros produtos agrícolas, para isto deve incluir ini-
ciativas educativas, práticas econômicas e o desenvolvimento de novas e aplicadas tecnologias”, 
que são exatamente as “práticas agrícolas sustentáveis”, pois elas asseguram produção adequada 
de nutrientes para as comunidades, com geração de emprego e renda aos trabalhadores, manejo 
adequado das riquezas naturais e proteção ao meio ambiente.

As praticas agrícolas compreendem todos os tratos culturais envolvidos na arte de cultivar 
plantas para os diversos fins necessários ou desejados e vão desde a preparação e conservação do 
solo e da sua fertilidade viva, a aquisição de sementes (principalmente nativas e  crioulas), implan-
tação de sistemas de irrigação(de baixo consumo de água como o gotejamento), o plantio(direto) 
e transplantio com biodiversidade agrícola, as adubações ( verdes e orgânicas), as podas(de lim-
peza e condução), aplicação de defensivos(orgânico e alternativos), a colheita (segurança alimen-
tar da família e comunidades), beneficiamento, armazenamento (soberania alimentar) ate o esco-
amento da produção (sócioeconomia solidária).

 A Educação Ambiental e as Práticas Agrícolas Sustentáveis encontram-se em convergência 
nesta nova ciência que é a Agroecologia, pois une práticas ecológicas ancestrais às mais modernas 
pesquisa cientificas com objetivo de repensar e refazer caminhos para a sustentabilidade do ser 
humano e do planeta. Na visão de Altieri (1989): a Agroecologia é a ciência que apresenta princí-
pios, conceitos e metodologias para estudar, analisar, dirigir, desenhar e avaliar agroecossistemas, 
com o propósito de permitir a implantação e o desenvolvimento de estilos de agricultura com 
maiores níveis de sustentabilidade. A Agroecologia proporciona, então, as bases científicas para 
apoiar o processo de transição para uma agricultura sustentável nas suas diversas manifestações. 

  Já o pesquisador Eduardo Sevilla Guzmán (1999) diz: a Agroecologia constitui o campo do 
conhecimento que promove o manejo ecológico dos recursos naturais, através de formas de ação 
social coletiva que apresentam alternativas à atual crise de modernidade, mediante propostas 
de desenvolvimento participativo desde os âmbitos da produção e da circulação alternativa de 
seus produtos, pretendendo estabelecer formas de produção e de consumo que contribuam para 
encarar a crise ecológica e social e, deste modo, restaurar o curso alterado da coevolução social e 
ecológica.

 A Agroecologia surgiu a partir dos movimentos sociais e comunidades alternativas dos anos 
1960, que praticavam outro modo de existência, alternativo ao modelo capitalista imposto ao 
mundo pelo neoliberalismo, pois alguns acreditam que a agroecologia não é apenas uma ciência, 
mas também é um modo de vida que busca harmonia das relações entre todos os seres, que res-
gata saberes, praticas e valores essenciais na organização da vida comunitária e na interação com 
a natureza. 

Na Agroecologia trabalha-se com a natureza de forma sistêmica, pois considera a unidade 
produtiva familiar, a organização camponesa e suas relações com o contexto social, valoriza os 
saberes tradicionais e incorpora os costumes da cultura local. Nesta diversidade constrói-se a 
agroecologia a partir da percepção coletiva da realidade rural e faz-se um redesenho de práticas 
e métodos de desenvolvimento sócio ambiental para estabelecer ações transformadoras que con-
tribuam para criar sociedades sustentáveis.

Com isto a agroecologia cria a possibilidade de produzir alimentos, fibras, etc, junto com a 
preservação ambiental e organização camponesa, se contrapondo a agricultura convencional, 
que produz para indústria e exportação, dependente de recursos não renováveis, em monocultivo 
com agrotóxico, que depreda a natureza, endivida e envenena o agricultor e a população, além de 
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envenenar a todo o meio ambiente.
Muitos trabalho que apontam para transição agroecológica também fazem o caminho para 

transformação não só de técnicas agrícolas, mas almejam uma transformação na agricultura e a 
construção de mundo mais justo e sustentável.      

A Educação Ambiental também vem como uma urgência necessária para socorrer a socieda-
de moderna de seu caos final e ultrapassar esta crise ideológica, cultural e civilizatória atual, ao 
criar métodos e praticas que possam incutir nas atuais e novas gerações o cuidado com o coletivo 
e o ambiente planetário

Durante o V Congresso Brasileiro de Educação Ambiental Aplicada e Gestão Territorial foram 
apresentados 16 trabalhos científicos referentes à temática de Educação Ambiental e de Agroeco-
logia com suas práticas agrícolas sustentáveis. Os trabalhos ocorreram em varias regiões, culturas 
e biomas do Brasil. 

Cada um dos capítulos do livro será discutido de maneira sintética e objetiva, de forma a se 
condensar o conteúdo de cada uma das pesquisas apresentadas no evento. De forma completa, 
os artigos estarão inseridos como constituição desse tomo da coletânea denominada de Educa-
ção Ambiental Aplicada e Desenvolvimento Sustentável, que é constituída por cinco tomos.

2.  Experiências deEducação Ambiental, práticas agrícolas e agroecologia

De inicio “A abordagem ecopedagógica por meio de projetos permaculturais em escolas públicas 
estaduais do Ceará” que promove sensibilização da comunidade escolar para o engajamento nas 
questões socioambientais, envolvendo o currículo e o ambiente escolar em práticas educativas 
cotidianas. Este trabalho analisa a construção de um projeto piloto em permacultura em cinco 
escolas públicas estaduais do Ceará. Desta forma a educação ambiental pode ser entendida tam-
bém como uma ferramenta de movimento social e político, sensibilizadora e transformadora da 
realidade ambiental e social.

No trabalho “A Educação Ambiental como pressuposto de visibilidade social: um estudo de caso” 
onde o artigo analisa a Educação Ambiental na comunidade ribeirinha “Joaquim Antônio”, per-
tencente ao município de Muaná, Marajó – PA, a partir da percepção ambiental dos moradores 
da localidade, destacando-se as dimensões política, econômica, social e cultural. Esta percepção 
mais humanista da Educação Ambiental revela a importância da integração das políticas públicas 
ambientais com os reais anseios e necessidades da comunidade, como por exemplo a democrati-
zação e o acesso à água de qualidade para o consumo familiar.

Já o artigo “Acúmulo de nitrogênio em plantas de milho crioulo em resposta à adubação orgâni-
ca” Neste estudo o objetivo foi analisar o efeito do esterco caprino no acúmulo de nitrogênio pelo 
milho crioulo. Os tratamentos foram constituídos por doses de esterco (0 t ha-1, 2 t ha-1,4 t ha-1 e 
8 t ha-1) e as unidades experimentais foram vasos  preenchidos com solo (Planossolo) mais as do-
ses de esterco . Como resultado final houve significativo acúmulo de N na parte aérea das plantas 
em resposta às doses de esterco.

O trabalho “Agroecologia na escola para a construção de um futuro sustentável” objetivou orien-
tar e divulgar aos alunos, graduandos ou não, sobre a importância da agroecologia nas escolas e 
sua contribuição na formação de um senso crítico suntentável. Este  artigo aborda a educação 
ambiental e agroecológica e apresenta discussões e atividades realizadas pelo projeto de exten-
são “Agroecologia e Educação Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável “ na comunidade 
Coqueiro do Alagamar em Pindoretama, CE, realizado pela  Universidade Federal do Ceará- UFC, 
na escola EEF Maria Nair Vasconcelos.

Também na linha das hortas escolares, o artigo “Aprendizagem em horticultura para a vida 
na escola liceu diocesano de artes e ofício do Crato – CE”, objetiva evidenciar as experiências inicias 
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da implementação das hortas no Colégio Municipal Liceu Diocesano de Artes e ofício, para que 
haja um incremento na alimentação dos alunos, com uma nutrição mais rica e adequada para a 
população da escola. E na área didática trará condições de um planejamento diferenciado, pois 
facilitará a abordagem de várias matérias da grade curricular.

O artigo “Ater e a prática agroecologica como processo de Educação Ambiental nos assentamen-
tos de reforma agrária – Canindé – CE” trata de um estudo do sistema de ATER (Assistência Técnica e 
Extensão Rural) e agroecologia como um instrumento para edu-cação ambiental em assentamen-
tos rurais de reforma agrária, Ficou evidenciado que a ater tem papel fundamental no processo de 
transição agroecológica e educação ambiental, para sensibilização e participação das famílias no 
processo de conversão para a agroecologia.

Com referencia as práticas agrícolas, o artigo “Campesinato e meio ambiente: distintas práticas 
no uso da manipueira no espaço rural sergipano” apresenta uma análise comparativa das diferen-
tes utilidades do uso da manipueira nos municípios de Campo do Brito e Lagarto - Sergipe como 
estratégias de resistência e reprodução social camponesa. Foi observado que os municípios estu-
dados apresentam características distintas, há uma reutilização sustentável  em um, enquanto no 
outro município não há.

O trabalho “Caracterização do rendimento e quantificação dos resíduos verdes gerados no IFRN/
CAMPUS Mossoró” objetiva diagnosticar e quantificar os resíduos verdes gerados pela existência 
de uma grande área verde no Instituto Federal do Rio Grande do Norte com reciclagem dos resí-
duos verdes para o meio ambiente , o método adotado foi da compostagem que é transformação 
da matéria orgânica em adubo e fertilizante que beneficiara o solo para torna-lo fértil e reduzir 
este material no ambiente.

A produção de uma “Cartilha do agricultor: princípios da Permacultura em ação” é um trabalho 
de pesquisa que tem como objetivo elaborar uma cartilha, com base nos princípios éticos e de 
design permaculturais voltado aos agricultores familiares. Tem como objetivos específicos, apre-
sentar os conceitos e temas relacionados com a Permacultura, dando ênfase aos princípios que 
norteiam as intervenções no meio ambiente; evidenciar a relação da Educação Ambiental com a 
Permacultura; identificar as Instituições governamentais e não governamentais no País, em espe-
cial no Ceará, que utilizam a Permacultura como estratégia de disseminação dos conhecimentos 
e práticas sustentáveis.

O estudo “Economia solidária e Agroecologia: agricultores do Crato–CE e seus produtos”  foi re-
alizado através de um questionário aplicado a alguns feirantes na cidade, que participam da fei-
ra de  produtos orgânicos. Através do trabalho mostrou-se a importância da agroecologia e da 
economia solidaria como forma de sustentabilidade familiar e melhoria da qualidade de vida das 
famílias envolvidas e a preservação do meio ambiente.   

Ao se tratar sobre a “Educação Ambiental através de hortas escolares: o caso da creche Nossa 
Senhora de Fátima, Crato/CE”, este trabalho mostra as atividades de extensão do projeto Educação 
Ambiental nas Escolas, desenvolvidas pelo Grupo de Desenvolvimento Rural Sustentável no Cariri 
e realizada na Creche Nossa Senhora de Fátima, com objetivo de cultivar hortaliças para comple-
mentar a alimentação das crianças de forma saudável. Apresentou como resultados iniciais da im-
plantação das hortas, o envolvimento das crianças e dos professores na montagem dos canteiros 
e a mudança de paisagem do ambiente escolar.

Na mesma concepção de “Educação Ambiental em projetos de assentamento agroextrativistas 
na Amazônia Tocantina, Pará – Brasil”, este  estudo investiga a percepção e a importância da Edu-
cação Ambiental enquanto espaço primordial na construção de uma perspectiva de sustentabili-
dade em Projetos de Assentamento Agroextrativistas. A necessidade de um trabalho de Educação 
Ambiental que vise à construção de novos hábitos, conhecimentos e habilidades que permitam 
ao agricultor das ilhas, compreensão e uso dos recursos naturais de modo comprometido com a 
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preservação ambiental. Educação Ambiental possibilita aos agricultores da Amazônia Tocantina, 
tomada de decisões ambientalmente sustentáveis para o seu território.

O trabalho “Extensionistas universitários promovendo a formação da educação básica voltada a 
Educação Ambiental com hortas escolares” tem o objetivo de enfatizar a importância da extensão 
universitária como metodologia de formação acadêmica dos estudantes e sua contribuição para a 
sociedade. Professores e estudantes universitários realizam atividades de formação, implantação e 
manutenção de hortas em escolas das redes municipal e estadual de ensino, discutem os desafios 
da educação ambiental e de forma voluntária realizam palestras e oficinas, sobre a manutenção 
do cultivo das hortaliças na Escola de Ensino Fundamental Antônio José Soares, da comunidade 
Monte Alverne, do município de Crato – CE.

O Grupo de Desenvolvimento Regional Sustentável (GDRS) fez o artigo “Hortas escolares como 
estratégias de conscientização ambiental em escolas de Juazeiro do Norte, CE” em conjunto com os 
alunos da disciplina de manejo e conservação do solo e da água do curso de agronomia da Uni-
versidade Federal do Cariri (UFCA), em que  discutem sobre um trabalho de  educação ambiental 
desenvolvido em escolas públicas, visando a conservação do solo, da água e do meio ambiente, 
como também a segurança alimentar. Com esta metodologia foi possível instigar nos alunos a 
consciência sobre a preservação do meio ambiente e do trabalho em equipe.

“Produção de mudas de umbuzeiro para reflorestamento da caatinga” presente trabalho inten-
ciona incentivar o reflorestamento da caatinga com o Umbuzeiro, para mudar o hábito de desma-
tamento na região e estimular os estudantes e seus pais para a consciência ambiental. Realizaram 
minicursos, palestras e oficinas na Escola Municipal de Educação Básica Senhora Santana, na re-
gião de Santana do Ipanema, sertão de Alagoas.

E finalmente em uma pesquisa nas principais bases de periódicos elaborou-se o artigo “Van-
tagens econômicas do cultivo de pimentas capsicum para a agricultura familiar” trabalho que orga-
niza e expõe dados acerca da pimenta Capsicum e as vantagens econômicas do seu cultivo para 
a agricultura familiar no nordeste brasileiro, pois é uma cultura de ciclo curto e de fácil comercia-
lização.

3. Considerações Finais

Em todos estes trabalhos percebe-se a transversalidade da Educação Ambiental em suas va-
rias vertentes, principalmente no que diz respeito às praticas agroecológicas realizadas por vários 
autores, perpassando por pesquisas, planejamentos, execução de projetos didáticos, experimen-
tações, intercâmbios, monitoramento, analises, avaliações e redesenhos de agroecossistemas nos 
mais variados contextos.

Todas estas praticas e ações contribuem para a construção da Agroecologia, pois trazem 
subsídios de informações e vivencias que permitirão o desenvolvimento desta ciência nos seus 
principais aspectos que são o ecológico, o econômico e o social, todos integrados e direcionados 
para o repensar e refazer a relação do ser humano com seu meio ambiente, na busca de tornar 
equilibrado o convívio entre todos os seres e o planeta, pois atualmente este passa por uma crise 
de mudanças climáticas, que em grande parte causada pela forma irracional e desrespeitosa que 
os humanos administram as riquezas naturais que estão sob seus cuidados. Ao se incorporar nas 
mais diversas praticas agrícolas os conceitos e experiências da humanidades ao longo de milênios 
de convivência harmônica com a natureza e do resgate atual da Agroecologia, tem-se um novo 
rumo para o desenvolvimento sustentável das vidas nestes tempos de aquecimento global.

Neste livro faz-se a demonstração de experiências e sugestão de caminhos possíveis para se 
trabalhar com a Educação Ambiental voltada para questões agrícolas sob o prisma da Agroeco-
logia, no intuito de contribuir com todas as pessoas que estão a lutar para a construção de um 
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mundo melhor, mais justo e com dignidade para todos os seres.
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a aBordagem eCopedagógiCa por meio 
de projetos permaCUltUrais em esCo-
las púBliCas estadUais do Ceará

Milene Antunes de AlencAr
lindAlvA costA dA cruz

 João PAulo PortelA

Resumo
Os projetos permaculturais objetivam o desenvol-
vimento de ações viabilizadoras da transforma-
ção da escola em Espaço Educador Sustentável. 
A partir da sensibilização da comunidade escolar 
para o engajamento nas questões socioambien-
tais, envolvendo o currículo e o ambiente escolar 
em práticas educativas cotidianas, ocorre a trans-
formação da escola nesse Espaço. Para tanto, é 
necessário desconstruir a ideia antropocêntrica 
em busca de uma visão holística da natureza e do 
homem enquanto parte desta. Uma visão onde o 
homem não é apenas um explorador, predador, 
mas um ser diverso que interage em comunhão 
com uma natureza complexa, um grande ser vivo 
chamado Terra. Nessa perspectiva ecológica e 
ecopedagógica, a educação ambiental pode ser 
entendida também como uma ferramenta de mo-
vimento social e político, sensibilizadora e trans-
formadora da realidade ambiental e social. Assim, 
a permacultura surge como alternativa viável na 
transformação de escolas em espaços educado-
res sustentáveis. Este trabalho analisa a constru-
ção de um projeto piloto em permacultura em 
cinco escolas públicas estaduais do Ceará. A ideia 
é buscar a aproximação dos conteúdos escolares 
com a prática e a conservação dos recursos natu-
rais e públicos, estimulando ações que otimizem 
a conscientização da comunidade escolar e sua 
aproximação com práticas de Educação Ambien-
tal nas escolas.

Palavras-chave: permacultura; sustentabilidade 
socioambiental; educação ambiental; escolas pú-
blicas. 

Abstract
State Department of Education (SEDUC) via En-
vironmental Education Staff, based on the Co-
ordenation of Diversity and Inclusion, has been 
developing permacultural projects aiming at tur-
ning schools into Sustainable Educational Spaces. 
Such projects benefit the school community by 
making them sensitive and engaged on socio-en-
vironmental questions. This change occur when 
the curriculum and the school environment incor-
porate the project in the daily practice what helps 
schools to turn into sustainable places. For such 
development to happen it is fundamental school 
subjects to have a  more holistic view of nature 
and humanity. A view that shows men not only as 
a predator and explorer but also as someone that 
interacts harmoniously with nature, a complex 
living being, called Earth. In this ecological and 
ecoeducational perspective, Environmental Edu-
cation can also be understood as a sociopolitical 
tool that raises people's awareness and makes 
them change their environmental and social re-
ality. Having this in mind, permaculture appears 
as an alternative for this task. This essay analyzes 
the development of a pilot-project in permacul-
ture simultaneously in five public state schools. 
The idea is to promote interaction between scho-
ol curriculum and natural resources conservation 
practices. This project estimulates the school 
communities envolved to become aware of their 
responsibilities in local environment.

Keywords: permaculture; socio-environmental 
sustainability; environmental education; public 
schools. 
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1. Introdução

O entendimento da necessidade de uma mudança de atitude da sociedade perante o atual 
contexto de degradação dos recursos naturais e mudanças climáticas globais reforça a necessi-
dade do desenvolvimento de ações práticas de conscientização ambiental e transformação de 
valores a partir da educação ambiental crítica.

Da educação ambiental crítica de Paulo Freire à ecopedagogia (GUTIÉRREZ & PRADO, 1998) 
e à biopedagogia (PRADO, 2006), urge a necessidade de desconstruir a ideia antropocêntrica em 
busca de uma visão holística da natureza e do homem enquanto parte desta. Uma visão onde o 
homem não é apenas um explorador, predador, mas um ser diverso que interage em comunhão 
com uma natureza complexa, um grande ser vivo chamado Terra. Nessa perspectiva ecológica e 
ecopedagógica, a educação ambiental pode ser entendida também como uma ferramenta de 
movimento social e político, uma ferramenta sensibilizadora e transformadora da realidade am-
biental e social.

Considerando as especificidades do Estado do Ceará, como território encravado no semiári-
do e herança histórica de injustiças sociais, a Educação Ambiental no ensino formal, da infância à 
juventude, vislumbra novas possibilidades de construção de um futuro com mais justiça social e 
uma melhor convivência com o semiárido.

É nesse contexto que surge a busca por uma escola como espaço educador sustentável (BRA-
SIL, 2012), no qual tem suas bases estabelecidas em um contínuo processo de aprendizagem ca-
paz de trabalhar a sensibilização do indivíduo e da coletividade. Para isso, busca-se a construção 
de uma sociedade de direitos que seja ambientalmente justa e sustentável, através da edificação 
de conhecimentos, valores, habilidades e competências (BRASIL, 2012).

O desenvolvimento das atividades permaculturais corroboram para a articulação entre o am-
biental e o popular, a teoria e a prática, tornando a população excluída capaz de enfrentar o caos 
fundante de uma nova mundialidade (FIGUEIREDO, 2008).

A sustentabilidade destacada aqui possui dimensões que ultrapassam a questão ambiental, 
abrangendo assim aspectos sociais, econômicos, culturais e espirituais. A ideia de uma escola 
como “incubadora” de mudanças (BRASIL, 2012), em contraposição ao modelo determinante da 
dinâmica social da atualidade, estabelece elos mais consistentes entre o currículo, a gestão e os 
espaços físicos dentro do ambiente escolar.

A partir do viés de espaços educadores sustentáveis, os espaços físicos se apresentam como 
um elemento a ser trabalhado com o intuito de dar uma nova conotação ao ambiente, transfor-
mando-o em espaços mais propícios às condições de aprendizagem e convívio social. Ainda de 
acordo com a definição de escolas sustentáveis e a transformação de ambientes físicos, tem-se as 
considerações, de acordo com o Ministério da Educação e Cultura (BRASIL, 2012), no qual destaca-
-se que:

Na escola sustentável, o espaço físico cuida e educa, pois tanto as edificações quanto o 
entorno arborizado e ajardinado são desenhados para proporcionar melhores condições 
de aprendizagem e de convívio social. As edificações integram-se com a paisagem na-
tural e o patrimônio cultural locais, incorporando tecnologias e materiais adaptados às 
características de cada região e de cada bioma. Isso resulta em maior conforto térmico e 
acústico, eficiência energética, uso racional da água, diminuição e destinação adequada 
de resíduos e acessibilidade facilitada (BRASIL, 2012, p. 12).
 

Dentro deste contexto, a prática de permacultura surge como alternativa viável na transfor-
mação de espaços educadores sustentáveis, tanto na perspectiva social como ambiental.



V CBEAAGT

 edUCação amBiental, prátiCas agríColas e agroeCologia                                                                                                 15       

O termo permacultura (MOLLISON & HOLMGREN, 1978) descreve um sistema integrado de 
espécies animais e vegetais perenes ou que se perpetuam naturalmente e são úteis aos seres hu-
manos. Hoje, os princípios da Permacultura estão sendo disseminados em todos os continentes. 
Diversos países, como o Brasil, vêm adotando a Permacultura como metodologia agrícola e até 
mesmo escolas de todos os níveis estão incluindo a Permacultura no seu currículo básico (SOA-
RES, 1998). Assim, o conceito de Permacultura vem se tornando cada vez mais abrangente, evo-
luindo para uma visão de cultura permanente sustentável.

Os Projetos Permaculturais desenvolvidos pela Secretaria da Educação do Ceará, por meio 
da Coordenadoria de Diversidade e Inclusão Educacional, equipe de Educação Ambiental, objeti-
vam o desenvolvimento de ações que viabilizem a transformação da escola em Espaço Educador 
Sustentável. A partir da sensibilização da comunidade escolar para o engajamento nas questões 
socioambientais, envolvendo o currículo e o ambiente escolar em práticas educativas cotidianas, 
ocorre a transformação da escola nesse Espaço.

Assim, este trabalho trata da construção de ações permaculturais nas escolas estaduais, bus-
cando a aproximação dos conteúdos escolares com a prática e conservação dos recursos naturais 
vivenciados no cotidiano, estimulando ações que otimizam a conscientização dos discentes e sua 
aproximação com as práticas de Educação Ambiental nas escolas.

2. Objetivos 

Este trabalho tem como objetivo fazer uma análise do projeto piloto em permacultura de-
senvolvido pela Secretaria da Educação do Ceará (SEDUC) em cinco escolas públicas estaduais em 
2015.

3. Metodologia 

Os projetos permaculturais foram iniciados em 2015 em cinco escolas públicas estaduais. Foi 
utilizado como critério de seleção das escolas a participação nas Conferências Infantojuvenis pelo 
Meio Ambiente, presença de Com-Vida (Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida) na 
escola e localização em áreas de risco socioambiental. Assim, foram contempladas a Escola de 
Ensino Fundamental Centro dos Retalhistas (Fortaleza), Escola de Ensino Médio Ronaldo Caminha 
Barbosa (Cascavel), Escola Indígena Manoel Francisco do Santos (Aratuba), Liceu de Iguatu Doutor 
José Gondim (Iguatu) e a Escola de Ensino Fundamental Estado da Paraíba (Crato). Assim, foram 
contempladas escolas de diferentes contextos socioambientais, abrangendo regiões como litoral 
leste, Área de Proteção Ambiental (APA) da serra de Baturité, sertão central, cariri e capital.

Para o planejamento das ações permaculturais a serem desenvolvidas, as cinco escolas en-
caminharam à SEDUC documentos como planta baixa, fotografias da área interna e externa da 
escola, e um pré-projeto contendo sugestões de temas e expectativas da comunidade escolar, 
considerando o espaço disponível, o clima e a localização geográfica da escola. 

O projeto permacultural é vivenciado em dois momentos: o primeiro através da realização 
de uma oficina para trinta participantes, sendo estes alunos, professores e um representante do 
núcleo gestor; e o segundo, através do desenvolvimento de práticas permaculturais vivenciadas 
no decorrer do ano letivo.

As escolas receberam recurso financeiro de dois mil reais (R$ 2.000,00) cada, destinado a com-
pra de materiais necessários a realização da oficina e desenvolvimento das ações permaculturais 
ao longo do ano letivo.

As oficinas foram ministradas por consultores especialistas em Permacultura, envolvendo 
alunos, professores, núcleo gestor e a equipe de Educação Ambiental da SEDUC. As oficinas rea-
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lizadas nas escolas, além de sensibilizarem alunos, professores e núcleo gestor, no que se refere 
aos conhecimentos e práticas de Educação Ambiental, abordaram os princípios da Permacultura 
e suas possibilidades dentro da comunidade escolar.

Os projetos escolhidos pelas escolas contemplam temas como: construção de hortas, jardins 
suspensos, reutilização de água de ares-condicionados, águas residuais, e de espaços subutiliza-
dos, construção de mandalas de pneus, canteiros instantâneos de papelão, recuperação de solos 
degradados, práticas de agroecologia, uso de biofertilizantes naturais, plantio de plantas medici-
nais e ornamentais, adubação do solo, melhorias no paisagismo da escola, construção de cantei-
ros permanentes.

Para acompanhamento das ações desenvolvidas, foram solicitados relatórios produzidos pe-
las escolas, foram realizados contatos por telefone e e-mail, bem como visitas de acompanhamen-
to.

O resultado positivo observado em algumas escolas estimula a SEDUC a investir no financia-
mento e formação de projetos na perspectiva permacultural em outras escolas estaduais. Assim, 
em 2016, seis novas escolas serão contempladas com o projeto permacultural, as quais já recebe-
ram os recursos financeiros e receberão a formação em maio deste ano. Há previsão de ampliar 
anualmente o número de escolas beneficiadas com esta ação, contemplando 30 escolas públicas 
estaduais até o final de 2019. As escolas contempladas nos anos anteriores e que enviaram rela-
tórios comprovando a execução e permanência do projeto receberam novo financiamento de mil 
reais (R$1.000,00) para manutenção do projeto.

4. Resultados 

Acompanhar os resultados e os desafios desse projeto nos leva a compreensão de como as 
ações permaculturais impactam na inserção de uma educação ambiental crítica e que tenha re-
flexos na comunidade escolar.

A escola Centro dos Retalhistas desenvolveu um jardim suspenso e uma horta viva, no intuito 
de fortalecer a educação alimentar e conscientizar sobre a importância de uma boa alimentação.

A escola Indígena Manoel Francisco dos Santos desenvolveu ações voltadas para o cuidado 
com o solo. Foi realizada uma pesquisa e mapeamento para o desenvolvimento da agricultura 
familiar na aldeia Fernandes. Durante a oficina, houve participação da comunidade, inclusive do 
cacique, em atividades de produção de biofertilizantes naturais, nivelamento do solo utilizando 
materiais reutilizados (figura 1), práticas de agricultura na perspectiva das agroflorestas e instala-
ção de canteiros instantâneos utilizando papelão (figura 2).
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Figura 1 – Alunos da escola Indígena Manoel Francisco dos Santos realizando nivelamento do solo na comu-
nidade indígena Kanindé de Aratuba.

Figura 2 – Práticas agroflorestais na comunidade indígena Kanindé de Aratuba.

A escola Ronaldo Caminha Barbosa aprimorou a horta já existente, elaborando projetos de 
construção de composteira e minhocário na escola. Foram construídas mandalas de pneus (figura 
3) e introduzido um projeto de reutilização de água de ares-condicionados e águas residuais.



V CBEAAGT

 edUCação amBiental, prátiCas agríColas e agroeCologia                                                                                                 18       

Figura 3 – Construção de horta em pneus na Escola Ronaldo Caminho Barbosa, Caponga-CE.

O Liceu de Iguatu também abordou o tema solo. O projeto focou na implantação de uma área 
frutífera e uma horta utilizando canteiros instantâneos. A escola firmou parceria com a empresa 
Dakota, que forneceu mudas de plantas frutíferas, principalmente acerola,  que foram plantadas 
nas áreas livres da escola.

Dentre as cinco escolas que participaram do projeto piloto em permacultura, a que apresen-
tou melhores resultados foi a E.E.F. Estado da Paraíba, localizada no Crato. A partir da oficina de 
permacultura desenvolvida em abril de 2015, a escola passou a estruturar uma horta em ambiente 
que anteriormente era inutilizado (figura 4).
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Figura 4 – Horta da escola Estado da Paraíba, Crato-CE.

Atualmente, a horta está produzindo folhas para alimentação escolar e ervas medicinais. 
Além da horta, a escola investiu recurso no paisagismo, revitalizando jardins e áreas de socializa-
ção na escola (figura 5). Ao adentrarmos, sentimos o clima aconchegante e acolhedor da escola. 
Dentre os fatores que colaboram para o sucesso da permacultura nesta escola, podemos destacar 
a presença de uma Com-Vida atuante, de uma gestão preocupada e sensível às questões ambien-
tais e de um professor que encabeça e estimula a participação dos alunos em atividades voltadas 
à justiça socioambiental. O fato de a escola estar localizada ao lado do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) facilitou o acesso a mudas e adubo, apoiando as ações 
permaculturais. Durante a visita de retorno, alunos da Com-Vida apresentaram as ações realizadas 
a partir da oficina de permacultura (figura 6), demonstrando a apreensão conceitual e prática da 
permacultura por parte destes, bem como argumentos críticos relacionados à questão socioam-
biental. Ressaltamos também o engajamento da escola na comunidade em que está inserida, pois 
esta desenvolve diversas ações que impactam na comunidade e na chapada do Araripe.
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Figura 5 – Revitalização dos jardins e áreas de convívio na escola Estado da Paraíba, Crato-CE.
Fonte: SEDUC-CE.

Figura 6 – Avaliação do projeto permacultural na escola Estado da Paraíba, Crato-CE.
Fonte: SEDUC-CE.
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5. Considerações Finais 

Após análise e avaliação dos projetos permaculturais nas cinco escolas que receberam este 
projeto piloto, observamos que a permacultura se configura como grande aliada na inserção de 
uma educação ambiental crítica, subsidiada nas premissas da ecopedagogia. 

O desenvolvimento da permacultura na escola expande o conceito de educação ambiental, 
no sentido em que esta desenvolve atividades educativas com sentido na vida cotidiana, promo-
vendo escolas e comunidades sustentáveis. Nessa perspectiva, a partir das oficinas de permacul-
tura foram desenvolvidas ações que ligam as escolas ao ambiente em que estão inseridas e que 
produzem impacto na comunidade escolar.

As ações permaculturais corroboram com a afirmação de Gadotti (2001) que se refere à eco-
pedagogia como uma teoria da Educação que traz em si novas categorias interpretativas relacio-
nadas à subjetividade, a cotidianidade, ao mundo vivido, a visão holística, considerando a utopia 
e o imaginário, valorizando a paixão, o sentimento, as emoções, o desejo, o olhar, a escuta, onde 
haja crítica aos modelos racionais vigentes, sendo apresentados princípios pedagógicos para a 
sustentabilidade socioambiental.

Algumas questões como falta de água, assaltos ocorridos, envolvimento e sensibilização dos 
professores às causas ambientais e solos arenosos que não permitiram o desenvolvimento da 
horta, foram fatores que limitaram o desenvolvimento do projeto em algumas escolas. A percep-
ção desses desafios nos faz rever a prática pedagógica e o modelo de formação em permacultura 
desenvolvido nas escolas no intuito de assegurarmos o sucesso desse tipo de formação para a 
inserção de uma educação ambiental no viés da ecopedagogia nas escolas públicas da rede esta-
dual de ensino.
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a edUCação amBiental Como pressU-
posto de VisiBilidade soCial: Um estU-
do de Caso

FeliPe Kevin rAMos dA silvA

Resumo
O artigo analisa a Educação Ambiental na comu-
nidade ribeirinha “Joaquim Antônio”, pertencen-
te ao município de Muaná, Marajó – PA, a partir 
da percepção ambiental dos moradores da lo-
calidade, destacando-se as dimensões política, 
econômica, social e cultural enquanto elemen-
tos essenciais à compreensão da realidade local.  
Apesar de haverem diversas leis que contemplem 
a conscientização e que legitimam o acesso à 
informação, entretanto, não se percebem suas 
concretizações de fato na comunidade Joaquim 
Antônio. Assim, possibilitando identificar diversos 
problemas, com relação à saúde, coleta de resídu-
os sólidos, e projetos que integrem a comunida-
de ao melhor uso do meio ambiente e o direito à 
informação. Analisa-se a Constituição Federal que 
dedica um capítulo à questão ambiental; a Cons-
tituição do Estado do Pará, de 1989, em seu Art. 
13, parágrafo 2º, no qual considera o arquipéla-
go do Marajó como Área de Proteção Ambiental 
(APA Marajó). Apesar da existência de diversas 
leis que assegurem uma qualidade de vida em 
equilíbrio com o meio ambiente, a comunidade 
carece de políticas públicas eficientes na devida 
gestão e administração dos recursos naturais, no 
que diz respeito, por exemplo, a democratização 
e o acesso à água de qualidade para o consumo 
familiar. Esta visão humanista referente à questão 
da Educação Ambiental revela a importância da 
integração das políticas públicas ambientais com 
os reais anseios e necessidades da comunidade, 
assumindo um papel verdadeiramente social, 
elevando as “vozes do lugar” ao grau de sua im-
portância constituinte. À vista disso, interpretar 
essa relação é perceber a existência (Existenz) dos 
sujeitos e suas coexistências concretas com seu 
meio ambiente que, por sua vez, revela-se como 
seu “mundo vivido” (Lebenswelt) e dimensão de 
uma espacialização contextualizada. 

Palavras-Chave: Geografia Humanista. Percep-
ção ambiental. Recursos naturais.

Abstract
The article analyzes the environmental education 
in the riverside community “Joaquim Antonio”, 
in the municipality of Muana, Marajó - PA, from 
the environmental awareness of local residents, 
especially the political, economic, social and cul-
tural as essential elements to understanding of 
the local reality. Although there are several laws 
that address awareness and legitimizing access 
to information, however, it is not perceived in the 
environmental practice in Joaquim Antonio com-
munity. The methodology was chosen literature; 
research participant field and observation. Thus 
allowing to identify several problems with regard 
to health, solid waste collection, and projects that 
integrate the community the best use of the envi-
ronment and the right to information. It analyzes 
the Federal Constitution which devotes a chap-
ter to environmental issues; the Pará State Con-
stitution of 1989 in Art. 13, paragraph 2, which 
considers the archipelago of Marajó as Environ-
mental Protection Area (APA Marajó). Despite the 
existence of various laws which provide balance 
in quality of life with the environment, the com-
munity lacks efficient public policies in the proper 
management and administration of natural re-
sources, as regards, for example, democratization 
and access to water quality for family consump-
tion. This humanistic view regarding the issue of 
environmental education reveals the importance 
of integrating environmental policies with the 
real desires and needs of the community, as-
suming a truly social role, bringing the “voices of 
place” to the degree of their constituent matter. In 
view of this, interpret this relationship is to realize 
the existence of the subject and its concrete coex-
istences with their environment which, in turn, is 
revealed as its “living world” (Lebenswelt) and size 
of a contextualized spatialization.

Keywords: humanist geography. environmental 
perception. Natural resources.
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1. Introdução
“O rio é tudo para nós, sem água a gente não vive...” 1

A pesquisa é desenvolvida na comunidade ribeirinha do rio “Joaquim Antônio”2 (Figura 1) 
localizado no município de Muaná, pertencente a mesorregião do Marajó3 e a microrregião do 
Ariri. A sede municipal tem as seguintes coordenadas geográficas: 01º 31’ 55” de latitude Sul e 49º 
13’ 10” de longitude a Oeste de Greenwich. A hidrografia do município de Muaná é representada, 
principalmente pelo rio Pará que fica ao sul e a sudeste e para o qual converge toda a drenagem 
do Município (IDESP, 2011).

Clifford Geertz nos faz entender que cada cultura possui um sistema de significados de mun-
do a partir de uma interpretação densa (GEERTZ, 2008). Um mundo que é construindo pelas vi-
vências e experiências e, sobretudo, alicerçado a capacidade humana de comunicação4 que “cons-
tituem a imaginação coletiva e definem a cultura não material” (COSGROVE, 2012), ou seja, um 
conjunto de crenças, mitos que aliados à cultura material constituem ontologicamente a relação 
Homem-Natureza. É necessário entender “o ambiente em sua totalidade, ou seja, em seus aspec-
tos naturais e artificiais, tecnológicos e sociais (econômico, político, técnico, histórico-cultural e 
estético)” (MARCATTO, 2002, p. 21). De forma mais profunda, quero dizer que “el ambiente no es 
la ecología, sino la complejidad del mundo; es un saber sobre las formas de apropiación del mundo y 
de la naturaleza a través de las relaciones de poder que se han inscrito en las formas dominantes de 
conocimiento” (LEFF, 2006).
1  Discurso de uma moradora do rio Joaquim Antônio, que aparentemente remonta-se a um discurso simples, porém, 
não simplista. É necessário mergulhar em sua essência, percebendo a importância não somente econômica do rio, mas este 
recurso natural enquanto forma-conteúdo que representa um modo de vida. Entrevista realizada no dia 14 de janeiro de 2016. 
2  Corresponde a uma área de várzea, no qual “são ambientes recentes na escala geológica, forma-
dos no período holocênico atual, apresentando solos tipo glei hidromórfico, sem estrutura vertical e pouco con-
solidada” (AMARAL et al. 2007, p. 45). O tempo de viagem, da metrópole Belém a comunidade são de 7 a 8 horas. 
3  Sobre os aspectos físicos, “a ilha do Marajó é um componente da bacia sedimentar da foz 
do rio Amazonas, constituída pela bacia sedimentar do Marajó, que é imersa, e por uma outra por-
ção instalada na plataforma continental. Ambas somam uma área de 18. 000 km²” (LISBOA, 2012, p. 25). 
4  “A linguagem é o modo primário da comunicação humana constituidora da própria individualidade daqueles 
que a utilizam. Por essa razão, os geógrafos cultuais interessados na questão do significado do mundo têm-se dedica-
do cada vez mais ao papel simbólico da linguagem em nossas relações com o mundo natural, a ponto de alguns deles 
considerarem as paisagens culturais textos, construídos de acordo com regras linguísticas” (COSGROVE, 2012, p. 108).  

Figura 1 – (A) Crianças em frente a sua modesta casa, no qual apesar das grandes dificuldades enfrentadas 
pelo dia-a-dia, ainda assim, o sorriso é sempre presente em seus rostos.  (B) Representação fotográfica do 
caudaloso rio “Joaquim Antônio”, o que para o turista é um meio natural e funcional, somente, para as pes-
soas que habitam as margens, o rio é mais que isso, torna-se sua própria extensão de ser. 
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Pensar a Educação Ambiental já pressupõe buscar compreender os sistemas de significados 
de mundo, as estruturas perceptíveis, os saberes locais, por mais complexas que sejam como pos-
sibilidade do ser-no-mundo. Isso não implica somente na crença de uma responsabilidade do 
“cuidado”5 para com o ser, mas, sobretudo, a significação deste ser existindo como natureza (RE-
CLUS, 2011), ou seja, as comunidades humanas coexistindo com a Terra (DARDEL, 2015). Isso nos 
remete por em questão a totalidade existencial do ser forjado e forjador de seu meio ambiente, 
e quando falamos em meio ambiente não estamos apenas nos referindo a uma estrutura social 
no qual a natureza sustenta o modo de vida, mas todo meio percebido que circunda o Homem 
(TUAN, 2013).

Os procedimentos metodológicos foram organizados a partir do levantamento bibliográfico 
(GIL, 2010), posteriormente a realização de trabalhos em campo, utilizando da observação partici-
pativa, entrevistas abertas e semiestruturadas (BONI e QUARESMA, 2005), realizadas com morado-
res do lugar. Destaca-se a utilização da arte fotográfica enquanto instrumento de registro factual, 
revelando diversas dimensões, instigando assim, uma reflexão que vai além da pesquisa em si. 
Dessa forma seguiremos o trabalho. Acredita-se que esta proposta humanista seja não somente 
uma “saída” às problemáticas ambientais, mas, um esforço intelectual e reflexivo capaz de perce-
ber os fenômenos emergentes da relação Homem-Natureza. À vista disso, a interdisciplinaridade 
é fundamental, pois possibilita uma ampliação dos conceitos e reflexões.

À vista disso, vamos pensar a questão ambiental a partir da Educação compromissada com a 
realidade, e por isso não somente em sua dimensão filosófica constituinte, mas sua responsabili-
dade e vontade em potência de transformação social. Segundo Enrique Leff, “El Ambiente es la fal-
ta incolmable y no totalizable de conocimiento donde anida el deseo de saber, que anima un proceso 
interminable de construcción de saberes que orientan acciones hacia la sustentabilidad ecológica y la 
justicia social” (LEFF, 2006, p. 11).  

Trata-se então, de uma postura audaciosa de pensar a Educação Ambiental numa abordagem 
participativa, pois requer um esforço epistemológico e metodológico que muitas vezes não atu-
am com frequência nesta reflexão educacional. A geografia humanista, embora também, esteja 
representada por trabalhos pontuais (MARANDOLA JR, 2009), pode possibilitar e a auxiliar em 
algumas problemáticas presentes no cuidado com o natureza circundante6. À vista disso, tratare-
mos da Educação Ambiental como instrumento conscientizador da relação visceral entre Homem 
e a Terra, como essência da realidade geográfica, uma mediação existencial que emerge a partir 
de uma contextualização espaço-temporal decifrada como “geograficidade” (DARDEL, 2015).

Não se trata de uma utopia educacional “romantizada”, mas uma proposta educacional em 
ato, que valorize a existêncialidade (SARTRE, 2014) e a contextualização experienciada dos sujei-
tos que estão-no-mundo (SILVA, 2015), uma possibilidade de perceber os problemas ecológicos 
(e isso inclui a política e a economia na prática social) a partir dos sujeitos que habitam o mundo 
circundante, que habitam o rio “Joaquim Antônio”. Isso nos revela que a Educação do “cuidado” 
ambiental é uma “ponte” que une o Homem fragmentado da Natureza – por via da lógica do 
fetichismo material e de uma herança epistemológica e metodológica científica (SANTOS, 2008) 
– pressupondo uma “nova” responsabilidade ética com o meio ambiente (LEFF, 2006). Essa sensi-
bilidade geo-educacional é fomentada por um humanismo equilibrado entre o ser-no-mundo (e 
sua autenticidade) e a dimensão ambiental. 

5  No sentido Heideggeriano, ver a obra Ser e Tempo. 
6  Entende-se por natureza circundante: “Natureza [...] não deve ser compreendida como algo simplesmente 
dado e nem tampouco como força natural. A mata é reserva florestal, a montanha é pedreira [...]. Com a descoberta do 
‘mundo circundante’, a ‘natureza’ assim descoberta vem ao encontro. Pode-se prescindir de seu modo de ser à mão 
e determina-la e descobri-la apenas em seu modo de ser simplesmente dado [...] porém, a natureza se vela enquanto 
aquilo que ‘tece e acontece’, que se precipita sobre nós, que nos fascina com sua paisagem. As plantas do botânico não 
são flores no campo, o ‘jorrar’ de um rio, constatado geograficamente, não é ‘fonte no solo’ (HEIIDEGGER, 1988, p. 112).
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2. Algumas contribuições da Geografia humanista à Educação Ambiental

A priori, do que trata a Geografia humanista e como ela pode auxiliar à uma interpretação 
holística acerca da Educação Ambiental? 

A partir dessa reflexão, trataremos nesta parte da pesquisa das possibilidades do humanismo 
geográfico representado por Eric Dardel e Yi-Fu Tuan à luz de suas influências de cunho fenome-
nológico. Embora nem Dardel (2015) e Tuan (2013) não dialoguem explicitamente com a Educa-
ção Ambiental, todavia, seus escritos são essencialmente instigantes a se pensar em uma “nova” 
abordagem em Educação Ambiental, cristalizada em aspectos que valorizem a percepção, o com-
portamento humano, a cognitividade ecossistêmica e a espacialização humana. 

É necessário primeiramente reconhecer a natureza fundante da geografia nessa perspectiva. 
Eric Dardel nos ensina que a Geografia seria a “descrição” da Terra, “mais rigorosamente, o termo 
grego sugere que a Terra é um texto a decifrar, que o desenho da costa, os recortes da montanha, 
as sinuosidades dos rios, formam os signos desse texto” (DARDEL, 2015, p. 2). E são justamente 
estes “signos” que o geógrafo deve deter em suas interpretações: 

O conhecimento geográfico tem por objeto esclarecer esses signos, isso que a Terra revela 
ao homem sobre sua condição humana e seu destino. Não se trata, inicialmente, de um 
atlas aberto diante de seus olhos, é um apelo que vem do solo, da onda, da floresta, uma 
oportunidade ou uma recusa, um poder, uma presença (DARDEL, 2015, p. 2).

Os “signos” são as estruturas físicas e geológicas da Terra, e mais que isso, a morfologia da 
Terra é recheadas de significados ontológicos, percebidos e inaugurados a cada aventura. A vista 
disso, deixemos que o geógrafo Elisée Reclus, em sua obra Do sentimento da natureza nas socieda-
des modernas, nos revele isso:

 
[...] No oeste e no norte do monte Meru, esse trono extraordinário dos deuses da Índia, 
cada etapa da civilização pode medir-se por outros montes sagrados onde se reuniam 
os senhores do céu, onde ocorriam os grandes acontecimentos mitológicos da vida das 
nações. Mais de cinquenta montanhas, desde Ararat até o monte Atos, foram designadas 
como cumes sobre os quais teria descido a arca contendo em seus flancos a humanidade 
nascente e os germes de tudo o que vive na superfície da terra. Nos países semíticos, 
todos os cimos eram altares consagrados a Jeová, Moloch ou outros deuses; era o Sinai 
onde as tábuas da lei judaica surgiram no meio dos relâmpagos; era no monte Nebo, onde 
uma mão misteriosa enterrou Moisés; era o Morija sustentando o templo de Jerusalém; 
o Garizim, no qual subia o sumo sacerdote para abençoar seu povo; o Carmelo, o monte 
Thabor e o Líbano coroado por cedros [...] Igualmente para os gregos cada montanha era 
uma cidadela de titãs ou a corte de um deus: um pico do Cáucaso servia de pelourinho a 
Prometeu, o pai e o tipo da humanidade [...] (RECLUS, 2010, p. 33).

Por meio da percepção, um mesmo “signo” da Terra pode conter significados diversos, que 
apesar neste momento destacarmos o valor simbólico religioso – um religare geográfico, que é 
uma necessidade ontológica-existencial humana (SILVA, 2015) – existem outros significados em 
aberto que merecem seu valor geográfico. Estes espaços/regiões montanhosos são um belíssimo 
exemplo no qual as manifestações físicas da Terra – as paisagens e suas morfologias – não se ex-
plicam por si mesmas. O valor simbólico está em compreender as forças que surgem pelo criativo 
potencial humano com essas regiões, tornando os cumes para além de sua grandeza geológica, e 
repousando num sentimento polarizador entre o homem e a natureza física.
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Esse sentimento pela Terra é o elemento em essência fundamental para que o Homem se 
lance a novos lugares, ou seja, é esse amor pela Terra que fez e faz tantos homens e mulheres a se 
lançarem no mundo, definimos essa polarização de “geograficidade” (DARDEL, 2015). É este amor 
pela Terra “que leva tantos alemães a regiões raramente visitadas ou completamente desconhe-
cidas” (RECLUS, 2010, p. 54), ao modo de “o que nos importa, antes de tudo, é o despertar de uma 
consciência geográfica, através das diferentes intenções sob as quais aparece ao homem a fisio-
nomia da Terra” (DARDEL, 2015, p. 47).

Com efeito, constata-se que a morfologia da Terra, tão desafiadora aos aventureiros é tam-
bém, um ponto de repouso, uma habitação, um lugar seguro. Esse resguardo geográfico, imensu-
rável, é composto pela singularidade existencial, tão presente, principalmente, nas comunidades 
tradicionais, por manterem uma relação íntima com a natureza circundante ao ponto de apreen-
derem como o modo de vida, ou melhor, um “modo de ser”, como nos ensina Heidegger (1988). 
Algo que vem se perdendo nas sociedades complexas, segundo Tuan (2013). As comunidades tra-
dicionais possuem uma educação que, a priori, não é formal, sistematizada, mensurada, mas sim, 
vivida. Uma ética ambiental que surge desde a infância e se concretiza no cotidiano pelos signos 
e valores – míticos e telúricos – nos espaços experienciados.

Por isso a necessidade de se compreender a Educação ambiental a partir desse aparato hu-
manista, pois esta ética ambiental vem se perdendo na contemporaneidade e, principalmente nas 
sociedades complexas, pelas lógicas indutivas do consumo exagerados e do falso silogismo do 
“desenvolvimento sustentável” que vem ganhando força na medida em que as responsabilidades 
e competências dos entes Federais, Estaduais e Municipais pervertem suas reais naturezas em 
nome de uma legitimação do sistema neoliberal. 

Entende-se também da seguinte forma:

A dinâmica entre educação para a cidadania e redefinição do papel do Estado a partir 
das demandas e necessidades básicas da população exige uma reflexão profunda neste 
momento em que o neoliberalismo pressiona para o enfraquecimento do poder estatal 
nos países subordinados ao capitalismo global. Uma educação para a cidadania precisa 
estimular em todos a capacidade de reformular as instituições públicas, de maneira a pre-
servar o seu caráter de instrumento a serviço do bem-estar social. Isso certamente entra 
em choque com os interesses neoliberais de utilizar a máquina estatal apenas para dar 
cobertura aos interesses privados do capital multinacional (SÁ; PADUA, 2002, p. 74).

O sistema educacional, como base da formação do cidadão, possui um papel fundamental 
à conduta ética com o meio ambiente, entretanto, como bem já se sabe, este firmamento cons-
tituinte do papel do Estado é demasiado ausente nas práticas sociais, que por sua, acaba negli-
genciando os princípios fundamentais da democracia e atendendo, sobretudo, as necessidades 
globais.

A geografia humanista nos possibilita a ver o mundo como a morada de vários mundos, isto 
é, a existência de vários significados de mundos num mundo só. A educação por sua vez, nos per-
mite a problematizar essas questões, contudo, ressalva-se que isso não demonstra somente uma 
conscientização da pluralidade interpretativa de mundo, mas uma postura com o outro a partir do 
principio da alteridade. Certo, mas como isso nos compromete a pensar a Educação Ambiental?

Dardel (2015) nesse sentindo, direciona sua interpretação geográfica a compreender as sin-
gularidades que compõe o mundo, as geografias impressas e cogitadas pelas diversas comunida-
des humanas. Uma sintonia coexistência entre a geografia como ciência eidética e uma originali-
dade educacional que valorize a emergência de se pensar em uma possível educação que inclua 
não somente o Homem, mas também a dimensão do meio ambiente (DARDEL, 2015). Segundo 
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Tuan (2013) o meio ambiente só é apreendido pela percepção, isso significa dizer que cada sujeito 
encarnado numa determinada cultura, possui um valor significante de ver o mundo, um modo de 
ser-no-mundo. 

O que é a Educação Ambiental numa interpretação humanista, afinal? É justamente isso, uma 
conscientização geográfica de que um mesmo mundo pode e é constituído pelas mais variadas 
percepções de mundo. Isso inclui dizer que as geograficidades presentes em um mundo só, cla-
mam por uma representatividade verdadeiramente compromissada com a ética ambiental de 
uma dada realidade. Esta autenticidade política só é possível coexistindo com o direito da obri-
gatoriedade participativa da sociedade/comunidade em questão – e isso nos leva a discursão da 
constituição política e sua relação local-global. Em outras apalavras:

[...] a educação também pode vir a ser um fator de ruptura com esses padrões, se forem 
forjados mecanismos políticos de formação cidadã que realimentem positivamente as re-
lações entre o Estado e a sociedade civil. Para que isso aconteça, é preciso que o princípio 
da descentralização seja a referência básica da construção do aparelho estatal. Nesse pro-
cesso, a educação precisa ser entendida como um canal de fortalecimento dos processos 
organizativos e participativos dos diversos grupos sociais, em nível local e regional (SÁ; 
PADUA, 2002, p. 73). 

A Educação Ambiental, por parte dos sistemas educacionais formais devem está alicerçados 
às lógicas singulares da formação sociocultural e ambiental de cada sociedade. Por exemplo, uma 
comunidade ribeirinha na Amazônia marajoara é diferente, em termos culturais e relacionais com 
a natureza circundante, se compararmos a uma comunidade indígena ou quilombola. As relações 
com o rio e a dinâmica do mesmo são apreendidas cognitivamente de diferentes maneiras, da 
mesma forma como se percebe a função social da floresta para essas comunidades. São relações 
singulares com a natureza circundante e por isso intencionalidades éticas únicas dessas comuni-
dades (SILVA; PIRES, 2015). 

3. Modo de vida e a dinâmica socioambiental da comunidade Joaquim Antônio

É muito satisfatório se aproximar da complexa realidade ribeirinha (Figura 2), pois nos “per-
mite [...] descobrir outros meios naturais e sociais, fazer a experiência de outros lugares, outras 
estruturas sociais, outras concepções de vida” (CLAVAL, 2011, p. 82). 
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Além das dificuldades de acesso, buscar compreender o modo de vida e a dinâmica socio-
ambiental de comunidades ribeirinhas é muito mais que uma simples coleta de dados a serem 
analisados. Estudar tais comunidades é ir além de si mesmo, é ao mesmo tempo distanciar-se na 
busca de um novo encontro, de uma nova experiência de vida, é desvelar ao mundo acadêmico 
que “eles”, os ribeirinhos, possuem conhecimentos geograficamente constituídos, conhecimentos 
vernaculares, que surgem como um “conjunto de experiências, práticas e saberes” (CLAVAL, 2011, 
p. 80). Ao modo que:

A abordagem participativa depende de uma integração intersubjetiva e intergrupal para 
que todos possam trabalhar em prol de um objetivo comum, reconhecendo, respeitando 
e apreciando diferenças e identidades. Não se trata de um processo linear pois reflete a 
dinâmica de cada contexto. Também não há controle sobre a totalidade do processo, uma 
vez que suas regras de construção devem ser criadas e negociadas coletivamente na me-
dida em que ele acontece, já que se trata de um procedimento democrático (SÁ; PADUA, 
2002, p. 81).

À vista disso, não se busca “romantizar” o modo de vida das pessoas que habitam7 as margens 
rio “Joaquim Antônio”, mas trazer à luz suas reais situações a partir de sua percepção ambiental, ao 
modo que é “através da percepção que adquirimos o conhecimento sobre o mundo” (MERLEAU-
-PONTY, 1994). Nesse sentindo, muitas estratégias são utilizadas para tangenciar o descaso da 
política gestora-administrativa do município de Muaná. O tratamento da água é basicamente re-
alizado por um simples processo (Figura 3) no qual a água retirada do rio é abastecida dentro de 
uma caixa d’água onde a separação das sujeiras do rio é realizada pela utilização de substancias 
química, principalmente por cloro (Cl), e o hipoclorito de sódio (NaClO).

7  Entendem-se nesse contexto, por razões de esclarecimento conceitual: “1. Bauen, construir é propriamente habitar; 2. Woh-
nen, habitar é o modo como os mortais são e estão sobre a terra; 3. No sentido de habitar, construir desdobra-se em duas acepções: 
construir, entendido como cultivo e o crescimento e construir no sentido de edificar construções” (HEIDEGGER, 1954, p. 3. Grifo original).

Figura 2 – (A) jovens andando de canoa (“casco” como é popularmente conhecido) no rio Joaquim Antônio, no 
qual desde a infância o peso do remo em contato com rio caudaloso torna-se presente no cotidiano e sinôni-
mo de uma relação concreta com o meio ambiente; (B) Navegação de grande porte no rio Joaquim Antônio, 
identificando a grande importância do rio como recurso natural que transcende a concepção de sistema de 
navegação e circulação de pessoas e mercadoria, somente. Mas o rio é, ontologicamente, para quem vive o 
lugar, um modo de ser, um lugar de encontros e desencontros entre amigos e familiares. 
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Muitos problemas de saúde são detectados como efeito do péssimo tratamento da água, 
onde a busca emergencial desses problemas, muitas vezes levam a morte em algumas situações, 
justamente pela falta básica de estrutura sanitária e/ou de postos de saúde públicos que facilitem 
o acesso ao tratamento adequado8. A Educação Ambiental deve ser contextualizada transcen-
dendo imperativos categóricos, pois deve ser pontuada como instrumento de diálogos entre as 
entidades públicas e a própria organização social da comunidade, ao modo que “el saber ambien-
tal se coloca afuera de la idea del uno, del absoluto y del todo: desde el logocentrismo de las ciencias 
hasta el saber holístico y las visiones sistémicas que buscan reintegrar el conocimiento en un proyecto 
interdisciplinario” (LEFF, 2006, p. 5). E isso nos leva a pensar em sua conjuntura hermeneuticamen-
te representada pelos saberes locais (GEERTZ, 1997; 2007).

Todos os problemas ambientais são cognitivamente percebidos pelas experiências imediatas 
com a natureza circundante. As pessoas que dependem substancialmente dos recursos naturais 
interiorizam a própria dinâmica do meio físico ao ponto que a maioria das atividades estão intima-
mente ligadas com o tempo da natureza. Essa percepção ambiental é afetivamente apreendida 
desde as primeiras remadas no rio, nos igarapés (Figura 4).

8  Existe um posto de saúde próximo à comunidade, levando em média de 20 a 30 minutos de barco. Entretanto, cabe 
relatar a partir das falas dos moradores das localidades próximas a precariedade do posto de saúde, haja vista que não basta ter 
uma estrutura física de saúde em funcionamento se não houver remédios, médicos, enfermeiros, etc. para realizar os necessários 
atendimentos de urgência e emergência. As comunidades locais necessitam viajar cerca de 7 horas até a capital Belém para re-
ceber um atendimento adequado, além disso, cabe relatar que, em alguns casos, pessoas com graves problemas de saúde não 
têm a oportunidade de chegar aos hospitais na cidade de Belém, por conta da distância e dos custos financeiros da viagem. 

Figura 3 – (A, B) Reservatório de tratamento da água retirada do rio para consumo da família, e serve para 
tomar banho, preparação da comida e para satisfazer a sede. 
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Não há respeito maior que o respeito pelo tempo do tempo da natureza. O antropólogo Cli-
fford Geertz, ao trabalhar a importância dos “saberes vernaculares” (CLAVAL, 2002; 2011) em sua 
obra O saber local, vai além de uma simples pontuação jurisprudente, mas nos revela uma análise 
hermenêutica jurídica capaz de apreender por detrimento legal as práticas tradicionais de uma 
determinada cultura (GEERTZ, 1997). De forma procedente, o modo de vida das comunidades tra-
dicionais poderiam inclusive ganhar também esse caráter participativo, potencializando um me-
lhor ordenamento territorial dos recursos naturais. Segundo o antropólogo, “é um relativismo que 
funde os processos de autoconhecimento, autopercepção e autoentendimento com os processos 
de conhecimento, percepção e entendimento do outro; que identifica, ou quase, organizando o 
que somos e entre quem estamos” (GEERTZ, 1997, p. 14). Ainda sob as palavras do mesmo antro-
pólogo, percebemos:

Finalmente, e terei então terminado com as justificativas (que, aliás, nunca adiantam mui-
to) devo também deixar claro que não estou envolvido em uma tarefa dedutiva na qual 
toda a estrutura do pensamento e de práticas irá brotar de umas poucas noções gerais 
normalmente chamadas de postulados, e fluir de acordo com alguma lógica implícita, e 
sim em uma tarefa hermenêutica - na qual essas idéias são utilizadas como um meio mais 
ou menos fácil de entender as instituições sociais e as formulações culturais que as cercam 
e lhes dão sentido. Nesse caso, essas idéias têm a função de orientar, e não de servir como 
base fundamental. Sua utilidade não depende da existência presumida de um sistema de 
comportamentos e crenças altamente integrado (nem mesmo na pequena ilha de Bali 
existe tal sistema). Depende sim do fato de que, como idéias com alguma profundidade 
local, elas podem nos orientar na definição de algumas das características, embora múltiplas 
e desordenadas, daquilo que estamos procurando entender: um sentido do Direito que é 
diferente do nosso (GEERTZ, 1997, p. 18. Grifos nosso).

Figura 4 – (A) Criança, sujeito espacializante. Ser a priori no mundo circundante, colocando o matapí (arma-
dilha feita de tala, composta com pó de arroz para capturar o camarão) no igarapé próximo a sua casa. Seus 
conhecimentos a respeito dessa prática foi adquirida nas andanças com seus irmãos mais velhos e com seu 
pai, ouvindo e fazendo. (B) Irmãos, coexistências e um mesmo mundo que se liga intimamente com a nature-
za e que os anima enquanto sujeitos sociais pertencentes a este lugar. Estão pegando madeira para queimar 
no forno da olaria (local com finalidade econômica para produção de tijolos).
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Quando se fala em “recurso natural”, de forma indutiva, já pressupomos o uso pela lógica ca-
pitalista e/ou mercadológico, potencializando uma demasiada perversão dos interesses daqueles 
que, fazem desses recursos que a natureza oferece dimensão de sua geograficidade. Desse modo, 
acredita-se “que seria impossível conceber recurso natural apenas pela perspectiva da natureza ou 
apenas pela perspectiva social” (VENTURI, 2006, p. 13), pois “o recurso natural, por estar ligado às 
necessidades físicas e culturais do Homem, por representar um olhar do Homem sobre a natureza, 
exige uma abordagem física e humana, ou seja, uma abordagem geográfica como a concebemos” 
(Idem, 2006, p. 13). Em outras palavras:

[...] a educação também pode vir a ser um fator de ruptura com esses padrões, se forem 
forjados mecanismos políticos de formação cidadã que realimentem positivamente as re-
lações entre o Estado e a sociedade civil. Para que isso aconteça, é preciso que o princípio 
da descentralização seja a referência básica da construção do aparelho estatal. Nesse pro-
cesso, a educação precisa ser entendida como um canal de fortalecimento dos processos 
organizativos e participativos dos diversos grupos sociais, em nível local e regional (SÁ; 
PADUA, 2002, p. 73). 

É necessário, a priori, que as políticas públicas incorporem de fato os interesses e necessida-
des culturais das comunidades tradicionais, haja vista que são estas pessoas que corporificam 
e fazem desta localidade seu lugar no mundo, a partir de um elo afetivo com o meio ambiente. 
As preocupações e emergências só ganham um sentindo lógico e verdadeiramente social, tanto 
fisicamente, quando abstratamente, quando há disposição de compreender o “mundo vivido” (Le-
benswelt) desses sujeitos a partir de sua facticidade (Faktizat) (HEIDEGGER, 1988; 2013), nutrido 
pelos saberes e vivido como experiência em modo de vida, que é manifestação positiva da própria 
existência (Dasein) da comunidade em questão (Figura 4).

 

O saber local não é essencialmente apropriado pelos mais jovens por uma via formal de edu-
cação, mas pela estrutura da percepção nos espaços vividos, que estão recheados de afetividades 
– onde a geograficidade dos mais velhos ecoa na formação existencial dos mais jovens. Em outras 

Figura 5 - (A) Sr. Ivan, morador do rio Joaquim Antônio retirando camarão do matapí; (B) Criança observan-
do seu avô separando o camarão miúdo do graúdo depois de retirado do matapí. É a partir do observar 
desde a infância que o conhecimento de uso e manejo dos recursos naturais e hídricos são repassados, pois 
se trata de um modo de vida.
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palavras, “a criança é o pai do homem, e as categorias perceptivas do adulto são de vez em quando 
impregnadas de emoções que procedem das primeiras experiências” (TUAN, 2013, 32). A natureza 
circundante se comunica com este sujeito e, ao silêncio da mesma, este ultimo se comunica com a 
primeira. Não se sabe mais quem “toca” e quem é “tocado”, não se tem noção de quem é o sujeito 
tocante e o objeto tocado, pesquisador e pesquisado, isso porque, nesse momento ímpar, são um 
só, como nos ensina Merleau-Ponty (1994).

Adentrando a mata fechada, navegando sobre o rio, as conversas mútuas revelavam nossas 
alegrias e angústias. De um lado, um jovem pesquisador demasiadamente cansado e, do outro, 
andarilhos – crianças, jovens e velhos – sujeitos espacilizantes que conhecem as densas trilhas 
arquitetadas pela natureza como se conhecesse a própria casa – se dialogarmos com à obra A poé-
tica do espaço de Gaston Bachelard. Ao perguntar como eles conheciam tanto a dinâmica da natu-
reza, e que, por capricho de confiança nunca tenham se perdido, a respostas sempre convergiam 
às experiências já vividas, no caso dos mais velhos com seus pais e avós, e no caso das crianças e 
dos jovens por meio da pura percepção, da observação, das experiências imediatas com os mais 
velhos – e isso é uma forma de Educação, que nasce não em princípios cartesianos e passíveis de 
mensuração, mas das histórias de vida, da memória, dos mitos e lendas encarnadas no espaço 
telúrico (DARDEL, 2015), pois se trata de um conjunto moral e ético educacional vivido!

O lugar é justamente isso, a experimentação espacial dos indivíduos num contexto coletivo 
que, de formas singulares, corporificam o espaço material o justificando a partir de suas necessi-
dades ontológico-existenciais (SILVA, 2015). Esse processo descritivo9 da comunidade Joaquim 
Antônio, onde se leva em consideração seu modo de vida e a apreensão dos conhecimentos tra-
dicionais por parte das crianças (aprendem pelo “ver” e o “fazer” desde a infância, ajudando os 
mais velhos) é um estudo no qual Claval (2002) define como “etnogeografia”, sendo uma “pesquisa 
interpretativa” (GEERTZ, 2008). 

4. A Educação Ambiental e a percepção da comunidade Joaquim Antônio

Ninguém escolhe o lugar, o ventre, a cor da pele, a etnia, a condição socioeconômica e 
sociocultural para nascer. Nasce onde o acaso deixa acontecer. No mundo inteiro, nos 
países mais diversos, os nascituros emergem nas situações mais diversas do ponto de 
vista da conjuntura socioeconômica, familiar e sociocultural (AB’SABER, 2007, p. 159).

Na comunidade do rio Joaquim Antônio, presencia-se a insuficiência da política ambiental 
na prática social, isto é, um demasiado desconhecimento da conjuntura (Bewandtnis) factual da 
comunidade, mesmo o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) assegurando em sua 
Responsabilidade e Competência, no inciso VIII “deliberar, no âmbito de sua competência, sobre 
normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à 
sadia qualidade de vida” e no inciso VI, “estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao con-
trole e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos 
ambientais, principalmente os hídricos”. Entretanto, esse conjunto de normas e leis é demasiado 
solúvel na prática, na comunidade Joaquim Antônio. 

Em uma escala global, no capítulo 36, da Agenda 21, a Educação Ambiental é definida como 
o processo que busca:

[...] desenvolver uma população que seja consciente e preocupada com o meio ambiente 
e com os problemas que lhes são associados. Uma população que tenha conhecimentos, 

9  “O caráter da própria descrição, o sentido específico do λόγος (lógos), só poderá ser estabelecido a partir da “própria coisa” 
que deve ser descrita, ou seja, só poderá ser determinado cientificamente segundo o modo em que os fenômenos vêm ao encontro” 
(HEIDEGGER, 1988, p. 57).            
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habilidades, atitudes, motivações e compromissos para trabalhar, individual e coletiva-
mente, na busca de soluções para os problemas existentes e para a prevenção dos novos 
[...] (Capítulo 36 da Agenda 21). 

Para a construção de uma Educação Ambiental que esteja de fato compromissada com as 
questões geoecológicas, é substancial que se cumpram as seguintes proposições: a) distancia-
mento da lógica capitalista, em caminho de uma nova perspectiva estrutural entre as comunidade 
humanas e a natureza, como propõe Murray Bookchin em sua ecologia social; b) cooperação siste-
mática entre comunidade e poder público. Contudo, existem fatores que prejudicam essa ordem 
ética, no qual remete-se a falta de compromisso das entidades públicas para com a comunidade, 
prejudicando o acesso a informação,  apesar deste direito esta assegurado no Art. 1o no qual os  
Estados, Distrito Federal e Municípios, têm o fim de garantir o acesso a informações previsto no 
inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.  

Na lei 9. 795/99, no Art. 1º percebemos que:

Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e compe-
tências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (LEI, 9. 975, 1999).

Percebe-se que além de diversas normas legais, o poder público de Muaná parece não está 
inserido nesse contexto, justificado pelo descaso com a comunidade do rio Joaquim Antônio, con-
trariando a própria natureza existencial do corpo político, “que se da somente da santidade do 
contrato” (ROUSSEAU, 2013, p. 29). 

Analisando a lei 9. 795/99 no seu Art. 3º percebemos que:

Definir políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promover a educação 
ambiental em todos os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na conservação, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. (LEI, 9. 795/99, 1999).  

Vejamos alguns exemplos que, embora sejam indubitavelmente fundamentais, ainda assim, 
não conseguem atender as demandas e necessidades ambientais como um todo, a saber: a ques-
tão dos recursos hídricos, saneamento, democratização as recursos vitais ao bem estar social, a 
saúde, etc. Percebemos isso quando paramos para interpretar hermeneuticamente a constitui-
ção federal de 1988, no que diz respeito ao capítulo VI, “Do meio ambiente”, no Art. 225, no qual 
“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, e segue: “VI – promover a educação 
ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 
ambiente; VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em 
risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a cruel-
dade”.

Agora, baseado na fala de Dona Joana (moradora do rio Joaquim Antônio) entrevistada no 
dia 13/01/2016, afirma que “Ninguém tem agente de saúde, ninguém tem nada aqui”, como con-
sequência do descaso do poder público com a saúde, a mesma moradora diz: 

Ano passado, o meu cunhado teve uma febre, quase dois meses de febre! Foi pra Muaná 
e de lá pra Belém e fizeram todos os exames e não descobriram. E o medico falou pra ele 
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que era bom alguém vir aqui pra vê se não era de contaminação, ou doença que dá em 
boi, e não descobriram [disse Dona Joana com um olhar crítico à sua realidade presente].  

Percebemos que o poder público de Muaná é precário, e paradoxal com sua própria natureza.  
O corpo político “jamais pode comprometer-se consigo mesmo, nem com outrem, em nada que 
infrinja esse ato primitivo, como alienar qualquer porção de si mesmo ou se submeter a outro so-
berano” (ROUSSEAU, 2013, p.29). O sistema político ambiental como um todo na prática, corrom-
pe-se consigo mesmo e se submete ao outro soberano, que neste sentido surge pelo modo de 
produção capitalista, isto é, o uso “racional” do meio ambiente introduzido por políticas públicas, 
acabam por vir a ser meras contemplações do real vivido, isto é, “propostas de ecologização” do 
capitalismo, disfarçadas sob o conceito de “desenvolvimento sustentável”(BOOKCHIN, 2010). 

Esse aspecto de perversão do real de interesse da política ambiental compromete a saúde, e 
fortalece a insegurança ambiental do/no rio, no qual muitos dependem para o consumo, e afaze-
res domésticos. Segundo a Dona Maria, também moradora do rio Joaquim Antônio, entrevistada 
no dia 15/01/2016:

Tem gente que quando eles saem [os agentes de saúde] o pessoal joga fora os remédios 
por que pensa que não serve. Os agentes deveriam ser mais exigente e dizer: “quero ver 
sua água”. Se eles anotassem e chegar lá e dizer, olha tem tantas casas que tem água tra-
tada e tantas que não tem, seria melhor, ai sim ia melhorando. As vezes morre um porco 
e eles jogam na água (rio), um dia desses passou um porco grandão boiando, inchado, e 
isso prejudica a saúde né! Os agentes deveriam fazer seminários e palestras sobre o cuida-
do da água e sua importância para a conscientização da população!

Interpretando a fala de Dona Maria, percebemos que muitas vezes, por exemplo, a conta-
minação do rio, a propagação de doenças ocasionadas pelo uso inadequado da água é também 
consequência do comprometimento superficial de ações públicas, potencializando a formação de 
uma comunidade pouco esclarecida dos problemas ambientais, e ainda mais, de mediações bási-
cas que poderiam auxiliar a tangenciar algumas dificuldades do cotidiano. Isso significa dizer que, 
nesse sentindo, que a Educação Ambiental além de ser um instrumento que busca sistematizar as 
“intencionalidades” (HUSSERL, 2001) locais às entidades do poder público e suas ações efetivas, 
a Educação Ambiental é uma forma de esclarecimento, de desvelar a natureza e sua importância 
à humanidade, que só pode vir a ser de fato educacional considerando a ética ambiental que 
transcende das relações viscerais dos sujeitos num sentindo “comunitário” (BOOKCHIN, 2010) com 
o meio ambiente. 

5. Considerações finais

A geograficidade como pressuposto de uma Educação Ambiental humanitária (talvez esse 
devesse ser o título dessa breve pesquisa), que considere os modos de vida, a contextualização 
temporal cristalizada no espaço habitado e vivido geograficamente pelas pessoas. Quando fala-
mos em Educação Ambiental em comunidades tradicionais no contexto Amazônico é necessário 
que, por questões éticas, haja a valorização das comunidades, justamente por seus espaços serem 
mais que representações ou territórios de uso(s) interpretados por uma gestão verticalizada, pois 
esses espaços, por pertencerem a uma contextualização, isto é, a uma conjuntura existencial, tor-
nam-se a própria exteriorização e interiorização ao mesmo tempo dessas pessoas, ao modo que 
“o espaço e o tempo não se apresentam separados” (SILVA, 2000). 

Para entender essa postura humanista sobre a comunidade de “Joaquim Antônio”, nesse caso, 
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não basta simplesmente tratar a comunidade como um “objeto de pesquisa”, ou reconhecer seu 
modo de vida a partir de métodos e epistemologias positivistas ao ponto de se reduzir o signifi-
cado ontológico-existencial próprio das comunidades à quantificação. Essa postura humanista é 
crítica também, ao modo que expõe as frágeis bases de ações públicas para a comunidade a partir 
dessa ultima. E isso nos revela “um novo modo de ver os fenômenos no mundo” (SANTOS, 2008), 
entendendo as “coisas em si mesmas!” (HEIDEGGER, 1988), é um modo de perceber a questão 
ambiental “para além de sua sistematização cartesiana” (LEFF, 2006), tangenciando a “hipersimpli-
cação da natureza” (BOOCKHIN, 2010), ao modo que o pesquisador não perde de forma alguma o 
rigor de sua pesquisa confiando-a nos seus entrevistados, os ouvindo e sorrindo com eles (DAR-
DEL, 2015; MERLEAU-PONTY, 1994).

Essa aproximação nos permite ir para além de nós mesmos, de nossos preconceitos acadêmi-
cos. A geografia precisa reconhecer de forma mais pulsante as autenticidades geográficas (as ge-
ograficidades) das crianças, dos jovens e velhos, os aposentos como nos ensina Bachelard (1978). 
Isso não significa afirma uma geografia “romantizada” como tão critica Dardel (2015), mas em ex-
por as possibilidades humanistas na geografia, não caindo assim no mesmo erro da antiga metafí-
sica de reduzir a questão do ser, tão importante nos estudos fenomenológicos (HEIDEGGER, 1988; 
2013), em outras palavras, “o único ente capaz de estar à altura e de fazer em face de tal pergunta 
era, evidentemente, o homem [...], todavia, para Heidegger, nosso existir no mundo pode apenas 
ser compreendido e interpretado a partir e no interior do próprio mundo” (PÁDUA, 2015, p. 196). 
Essa negação de uma ‘geografia niilista’ é a forma no qual os geógrafos humanistas tem procurado 
estabelecer em suas interpretações culturais. 

A presente pesquisa é um exercício de reflexão que procura a partir do aparato teórico-epis-
temológico da fenomenologia (HEIDEGGER, 1988; DARDEL, 2015; MERLEAU-PONTY, 1994; TUAN, 
2013) revelar a importância da Educação Ambiental como instrumento de visibilidade social, ou 
seja, de trazer à luz a essência daquilo que muitas vezes não se revela a priori (HEIDEGGER, 1988). É 
justamente por se tratar de um exercício, não apresento aqui um esgotamento do tema, mas uma 
possibilidade de contribuição a trabalhos mais detalhados, que embora admita possuir algumas 
limitações neste artigo, Heidegger me atenta para algo que resumi muito essa questão: “O limite 
não é onde uma coisa termina, mas, como os gregos reconheceram, de onde alguma coisa dá 
início à sua essência” (HEIDEGGER, 1954, p. 6).  
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aCúmUlo de nitrogênio em plantas de 
milho CrioUlo em resposta à adUBação 
orgâniCa

tAsso ivo de oliveirA neto
 MiriAn cristinA GoMes costA

 vlAdiA Pinto vidAl de oliveirA

Resumo
A adubação nitrogenada para a cultura do milho 
tem sido muito estudada, principalmente com 
fontes minerais. Há necessidade de estudos que 
indiquem o manejo mais adequado para a aduba-
ção orgânica da cultura no contexto agroecológi-
co. Neste estudo o objetivo foi analisar o efeito do 
esterco caprino no acúmulo de nitrogênio pelo 
milho crioulo. O estudo foi realizado em casa de 
vegetação, por meio de um experimento em de-
lineamento inteiramente casualizado com quatro 
tratamentos e 05 repetições, totalizando 20 uni-
dades experimentais. Os tratamentos foram cons-
tituídos por doses de esterco (0 t ha-1, 2 t ha-1,4 
t ha-1 e 8 t ha-1) e as unidades experimentais fo-
ram vasos com capacidade para cinco litros. Cada 
vaso foi preenchido com solo (Planossolo) e rece-
beu o esterco nas doses de cada tratamento. Fo-
ram semeadas 04 sementes de milho crioulo, mas 
somente uma planta permaneceu em cada vaso 
após o desbaste aos 10 dias. Aos 30 dias após a 
semeadura (DAS) foi determinada a biomassa de 
parte aérea e de raiz, o teor de nitrogênio (N) e 
o acúmulo do nutriente nas plantas. Foi realizada 
análise de variância e análise de regressão dos re-
sultados. O acúmulo de N nas raízes não diferiu, 
mas houve significativo acúmulo de N na parte 
aérea das plantas em resposta às doses de ester-
co.

Palavras-chave: Agroecologia, Nutrição de plan-
tas, Zea mays.

Resumen
La fertilización nitrogenada de maíz ha sido muy 
estudiado, especialmente como fuente de mine-
ral. Existe la necesidad de estudios que indican el 
tratamiento más apropiado para la fertilización 
orgánica de la cultura en el contexto agroeco-
lógico. En este estudio el objetivo fue analizar el 
efecto de estiércol de cabra en la acumulación 
de nitrógeno en maíz criollo. El estudio se reali-
zó en un invernadero a través de un experimento 
en un diseño completamente al azar con cuatro 
tratamientos y 05 repeticiones, con un total de 20 
unidades experimentales. Los tratamientos con-
sistieron en dosis de estiércol (0 t ha-1, 2 t ha-1.4 
t ha-1 y 8 t ha-1) y las unidades experimentales 
tenian una capacidad de cinco litros. Cada ma-
ceta se llenó con tierra (Planosol) y recibió dosis 
de estiércol de acuerdo com los tratamientos. Se 
sembraron 04 semillas de maíz criollo, pero sólo 
una planta en cada maceta se mantuvo después 
de adelgazamiento a los 10 días. A los 30 días des-
pués de la siembra (DDS) se determinó la bioma-
sa da la parte aerea y de la raíz, el contenido de 
nitrógeno (N) y la acumulación de nutrientes en 
las plantas. Se realizó el análisis de varianza y el 
análisis de regresión de los resultados. La acumu-
lación de N en las raíces no tuvo diferencia, pero 
había acumulación significativa en la parte aérea 
de la planta en respuesta a estiércol.

Palabras clave: Agroecología, Nutrición Vegetal, 
Zea mays.



V CBEAAGT

 edUCação amBiental, prátiCas agríColas e agroeCologia                                                                                                 39       

1. Introdução

O milho é um dos cultivares de maior importância para a humanidade, pois serve tanto para 
alimentação animal como para indústria de alta tecnologia. Com base na Circular Técnica nº 81 
(EMBRAPA, 2006), o milho no Nordeste do Brasil é fonte de energia para muitas pessoas que vi-
vem no semiárido, pois constitui fator importante o uso desse cereal com seus derivados para 
alimentação humana. Entre os fatores que tem grande influência no crescimento e, consequente, 
produtividade do milho e das culturas de um modo geral, está a disponibilidade de nitrogênio.

O N é o macronutriente que o milho tem maior exigência. A principal fonte de N para as plan-
tas não leguminosas é o solo, e a matéria orgânica é a fração do solo mais rica nesse nutriente. 
Porém, para atender às necessidades das plantas cultivadas e para repor os nutrientes exportados 
pelas colheitas, há a necessidade de adicionar nitrogênio aos sistemas produtivos. Com isso, o 
manejo de nutrientes faz-se imprescindível o uso adequado de práticas envolvidas no processo 
de cultivo do milho, sobretudo, para minimizar as perdas de nutrientes. Pois, a contaminação de 
águas superficiais e subterrâneas de águas tem causado preocupação, particularmente, nitrogê-
nio e fósforo (FORNASIERI FILHO, 2007).

No mundo inteiro, após a década de 1960, trocaram-se os sistemas locais de produção por 
produção mecanizada, tecnificada e dependente de insumos externos. Abandonou-se os siste-
mas tradicionais com seu alto grau de diversidade, fruto de séculos de evolução cultural que man-
tinha e promovia a diversidade biológica, pelo atual novo paradigma da Revolução Verde. Segun-
do Primavesi (1997), os agricultores não podiam mais usar a rotação de cultura ou a consorciação, 
precisavam de defensivos por causa do surgimento de pragas e fertilizantes químicos para nutrir 
as culturas, precisavam também de capital financeiro, pois o custo da agricultura ficou elevado.

Muitas pesquisas foram desenvolvidas para o manejo da adubação mineral de sementes de 
cultivares melhoradas, aliadas às mudanças tecnológicas visando aumentos na produção. A subs-
tituição de variedades de cultivos locais, também conhecidas como sementes crioulas, pelas va-
riedades modernas (VMs), com o discurso de integração econômica e tecnológica de sistemas tra-
dicionais no sistema mundial, geraria aumento da produção, da renda e do bem-estar. No entanto, 
Altieri e Nicholls (2003) afirmam que a disseminação das VMs incrementou o uso de agrotóxicos, 
geralmente com sérias consequências para a saúde humana e para o ambiente.

Adicionalmente, culturas geneticamente uniformes provaram ser mais susceptíveis às pragas 
e doenças, como também as variedades melhoradas não se saíram bem nos ambientes marginais 
ou degradados. Já as sementes crioulas incluem “as características necessárias para a adaptação 
à evolução de pragas e a mudanças de climas e solos” (ibid., p.161). A diversidade genética das 
sementes crioulas aumenta a resistência das plantas contra doenças que atacam os cultivos, além 
de possibilitar que os agricultores explorem diferentes microclimas e obtenham múltiplos usos 
nutritivos ou outros da variação genética das espécies. Segundo Caldart (2012) tais sementes são 
resultantes de cultivos locais, em que geração após geração, determinam sua adaptação à comu-
nidade onde estão sendo cultivadas. 

Segundo Aguayo (2011), o bem-estar de produtores agrícolas e dos consumidores está sen-
do afetado pela ampliação da globalização agroalimentar. Nesse contexto surge o paradigma da 
agroecologia que propõe a transição para uma agricultura sustentável que vise valorizar a agricul-
tura familiar, mudando as relações de produção no campo, pois os sistemas agrícolas familiares 
têm papel fundamental no desenvolvimento rural (VELEZ, 2008). 

No contexto do que até então foi apresentado, constata-se a importância das pesquisas so-
bre manejo da adubação orgânica para as culturas crioulas. Neste estudo o objetivo foi analisar o 
efeito de doses de esterco caprino no acúmulo de nitrogênio no desenvolvimento inicial de milho 
crioulo, com base nos princípios da Agroecologia. 
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2. Materiais e Métodos

A coleta dos solos do experimento, situa-se no Município de Tauá. que possue coordenadas 
geográficas entre 6º 00’ 11” S e 40º 17’ 34” L, distando 320 km da capital Fortaleza com altitude em 
torno de 400 m. Está localizado a sudoeste do Estado do Ceará, se inserindo na microrregião dos 
Sertões dos Inhamuns e no núcleo de desertificação de mesmo homônimo (Figura 01).

No tocante aos aspectos ambientais, a área está inserida no sub-sistema ambiental dos Ser-
tões Meridionais dos Inhamuns, abrangendo uma área de mais de 13.500 km². Este sistema faz 
parte dos sistemas ambientais dos Sertões Sul, que está encravado no Domínio Natural das De-
pressões Sertanejas Semiáridas e Sub-úmidas. Esta área apresenta litotipos variados do embasa-
mento cristalino pré-cambriano fortemente deformados por movimentos diastróficos passados e 
truncados por superfícies de aplainamento. A superfície exibe pediplanos eventualmente disse-
cadas em formas e topos convexos e tabulares intercalados por vales fundos planos e recobertos 
por sedimentos aluviais das planícies fluviais (CEARÁ, 2009).

Figura 01 - Localização da área de coleta do solo. 
Fonte: Oliveira Neto (2015).

O escoamento superficial é intermitente sazonal, característico do clima semiárido com chu-
vas em torno de 500 a 770 mm, e apresenta rios com padrão de drenagem dendrítico, poden-
do ser também dendrítico-retangular. Como solos predominantes são encontrados os Luvissolos 
Crômicos, Planossolos Háplicos, Neossolos Litólicos e Flúvicos, além de afloramentos rochosos. 
Como recobrimento vegetal tem-se a caatinga arbustiva, bastante degradada pela pecuária ex-
tensiva e o agroextrativismo (ibid.).

Moreira (2001) fez um detalhamento ao analisar os sistemas geoambientais e o estado de 
degradação dos recursos naturais do município de Tauá. Neste estudo, identificou 08 unidades 
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ambientais. Dentre estas, o assentamento está sobre os sistemas ambientais da Depressão Inter-
montana Cipó-Carrapateiras, do Pedimento Rochoso Central de Tauá, e do Maciço Residual Pedra 
Branca Oriental. No entanto, os sistemas ambientais não são formados pela homogeneidade fisio-
nômica, mas por diversas paisagens em diversos estágios de evolução, ligadas umas as outras por 
meio de uma série dinâmica que tende ao clímax (BERTRAND, 2004).

Nos procedimentos técnico-experimentais tratou-se de preencher os vazos com  Planossolos, 
coletado em Tauá-CE (Figura 02), e que foram, conduzidos em casa de vegetação do Departa-
mento de Ciências do Solo da Universidade Federal do Ceará. Procedeu-se a análise química de 
fertilidade do solo, como mostra as Tabelas 1 e 2 de acordo com os procedimentos da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2011). Neste caso por se tratar de planta anual 
recomendou-se uma profundidade até 20 ou 30 cm (MALAVOLTA, 1979).

Figura 2 - Local de coleta do solo na Escola Agrícola em Tauá-CE.

Tabela 01 - Caracterização química do solo utilizado no experimento na profundidade de 0-20 cm.

Tabela 02 - Caracterização química calculada do solo utilizado no experi-
mento na profundidade de 0-20 cm.
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Tabela 03 - Composição química do esterco caprino.

Adoutou-se  o delineamento, inteiramente, ao acaso com quatro tratamentos e cinco repeti-
ções, constituindo 20 unidades experimentais. Os tratamentos foram doses de esterco caprino (0 
t ha-1, 2 t ha-1,4 t ha-1 e 8 t ha-1) e as unidades experimentais foram vasos com capacidade para 
cinco litros. Quantidades de esterco equivalentes às doses dos tratamentos foram incorporadas 
ao volume de solo que preencheu cada vaso. Não foi feita a caracterização química do esterco. Ele 
foi utilizado com base nos resultados já apresentados na literatura (Tabela 03). Foram semeadas 
quatro sementes de milho em cada vaso, sendo realizado o desbaste 10 dias após a semeadura, 
deixando apenas a planta mais vigorosa (Figura 03).

A variedade de milho (Zea mays) que foi utilizada é crioula, disponibilizada pelo serviço de Ex-
tensão Rural criado em 1954, com a denominação Associação Nordestina de Crédito e Assistência 
Rural (ANCAR). A variedade utilizada foi trabalhada ao longo dos anos, incluindo as características 
necessárias para a adaptação aos veranicos e aos solos do semiárido. Para a irrigação do experi-
mento, inicialmente foi estimada a umidade na capacidade de campo do solo. Os vasos recebe-
ram a massa de água correspondente a 70% da capacidade de campo. Após o estabelecimento do 
experimento, os vasos foram pesados diariamente e a diferença de massa correspondente à água 
evapotranspirada foi reposta por meio de irrigação com água destilada.

Figura 03 - Realização do desbaste ao 30º DAS.

Durante a condução do experimento as plantas foram monitoradas quanto à ocorrência de 
pragas e doenças. Caso esses problemas fossem constatados, seriam tomadas as medidas permiti-
das no contexto da agricultura orgânica, tomando-se todos os cuidados necessários para que não 
houvesse interferências nos tratamentos em avaliação. No entanto, não houve nenhum problema 
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na condução do experimento. 
Ao 30º dia após a semeadura (DAS), as plantas foram cortadas e a parte aérea foi separada das 

raízes para análises. Foi determinada a biomassa de parte aérea e de raiz. Na sequência, o material 
foi seco em estufa de circulação forçada de ar, com temperatura variando entre 65 e 70 0C, moído 
e peneirado em malha com abertura de um milímetro. Após preparo das amostras, o material 
vegetal sofreu digestão sulfúrica para determinação dos teores de nitrogênio após processos de 
destilação e titulação. Os procedimentos de preparo e digestão das amostras, bem como de quan-
tificação do nitrogênio foram realizados seguindo métodos descritos em Malavolta, Vitti e Oliveira 
(1997). Para obtenção do acúmulo de nitrogênio, os teores foram multiplicados pela biomassa de 
parte aérea e de raiz.

Os dados foram submetidos à análise de variância e, nos casos em que o valor de F foi signi-
ficativo, foi realizada regressão usando o programa ASSISTAT. Após, a curva de regressão foi feita 
com as médias de tratamento, empregando o Excel.

3. Resultados e Discussões

A análise de variância revelou que os resultados referentes ao acúmulo de nitrogênio na raiz 
da planta não diferiram quando analisados ao 30º DAS. Contudo, como pode ser visto na tabela 
03 houve significativo acúmulo de N na parte aérea. Os teores de nitrogênio encontrados na parte 
aérea do milho não foram considerados positivos, pois Kaneko et al. (2010) encontraram valores 
em torno de 6,75 gkg-1 de N somente nas folhas da plantas de milho aos 30º DAS. Da mesma 
forma, Fornasieri Filho (2007), Mendonça, Urquiarga e Reis (2006), França et al. (2011) também 
apresentam valores bem mais elevados do que os encontrados na pesquisa.

Tabela 04 – Acúmulo de nutrientes na parte aérea das plantas submetidas a doses de esterco caprino.

T1 = Controle sem adição de esterco; T2 = 02 t ha-1, T3 = 04 t ha-1 e T4= 08 t ha-1 de esterco caprino. Valores 
seguidos da mesma letra na coluna não apresentam diferença significativa entre si pelo teste de Tukey a 5% 
de significância (p<0,05). ns = não significativo; * = significativo a 5% de probabilidade;  ** significativo a 1% 

de probabilidade.

Utilizando o modelo polinomial, o valor do coeficiente de determinação (R²) foi elevado para 
o acúmulo de nitrogênio na parte aérea da planta de milho. Os valores médios de N acumulado 
na parte aérea das plantas podem ser observados na Figura 04. Constata-se que o acúmulo de 
nitrogênio foi máximo no tratamento 4, na dose correspondente a 8 t ha-1 de esterco. 
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Gráfico 01 – Gráfico do acúmulo de nitrogênio (N) na parte aérea da planta de milho (Dose 1 = 0 t ha-¹, dose 
2 = 02 t ha-1, dose 3 = 04 t ha-1 e dose 4 = 08 t ha-1).

Sabe-se que o milho é uma das culturas mais exigentes em fertilizantes, especialmente os 
nitrogenados (FORNASIERI FILHO, 2007) e estudos comprovam a importância da adubação or-
gânica no acúmulo de nitrogênio que exerce influência positiva no desenvolvimento das plantas 
(PRIMO et al., 2012; OLIVEIRA, 2013). A utilização de fontes de Nmineral pelas plantas é determinada 
pelas condições ambientais e, sobretudo, pelas condições do solo de disponibilizar este nutriente 
(FORNASIERI FILHO, 2007). 

A relação C/N apresentada no solo do experimento não era considerada favorável a liberação 
de N (Tabela 02), pois aceita-se uma proporção C/N na matéria orgânica da camada arável varian-
do entre 8/1 e 15/1, sendo considerada boa em torno de 10/1 a 12/1 (BUCKMAN; BRADY, 1967). 
Pois a decomposição da matéria orgânica é regulada, principalmente, pela relação C/N presente 
no solo (FORNASIERI FILHO, 2007). Dessa maneira supõe que a imobilização de N tenha ocorrido a 
imobilização de N, principalmente nos tratamentos 02 e 03 , pois quando comparados com trata-
mento sem adição de esterco apresentaram resultados similares (Figura 05).

O melhor aproveitamento dos nutrientes contidos no esterco poderia ocorrer por meio do 
uso de composto orgânico produzido com esse esterco e outros resíduos orgânicos. Vale ressaltar 
que cuidados devem ser tomados quanto ao uso de estercos e outros adubos orgânicos para que 
os elementos químicos presentes em sua constituição não sejam liberados de forma excessiva no 
ambiente. Adubos orgânicos apresentam nutrientes que podem contaminar mananciais de água 
se aplicados sem seguir critérios técnicos (CERETTA et al., 2003).
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Figura 05 - Plantas de Milho ao 30º DAS.

4. Conclusões

A dose 8 t ha-1 de esterco caprino resulta em maior acúmulo de nitrogênio na parte área do 
milho crioulo, podendo afetar atributos de produção nas fases mais avançadas de desenvolvi-
mento das plantas. 

Devido a alta mobilidade do N, a solução do solo deve ser reabastecida constantemente pe-
los nutrientes sólidos. A adubação feita na cova é mais rápida, dessa forma, devem ser aplicados 
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adubos de forma parcelada e em cobertura. Outro fator importante é a relação C/N no solo, que 
neste caso não apresentou índices satisfatórios. 

Estudos adicionais sobre adubação com esterco caprino devem ser realizados ao considerar 
essa prática uma estratégia para a transição agroecológica. Nesses novos estudos deve-se consi-
derar a condução até a fase final do ciclo da cultura, bem como o desenvolvimento das plantas 
em condições de campo.
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Resumo
O presente artigo tem por objetivo abordar a edu-
cação ambiental e agroecológica, apresentando 
as discussões e atividades realizadas pelo projeto 
de extensão “Agroecologia e Educação Ambiental 
para o Desenvolvimento Sustentável: estratégias 
para a melhoria da qualidade de vida e conserva-
ção ambiental- Pindoretama, CE”, da Universidade 
Federal do Ceará- UFC, na escola EEF Maria Nair 
Vasconcelos e na horta didática da UFC. Espera-se 
com esse trabalho, orientar e divulgar aos alunos, 
graduandos ou não, sobre a importância da agro-
ecologia nas escolas e sua contribuição na forma-
ção de um senso crítico suntentável.   
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Abstract 
This article aims to address the environmental 
and agro-ecological education, showing the dis-
cussion and accomplished activities of the exten-
sion project ‘’Agro-ecology and Environmental 
Education for Sustainable Development: strate-
gies for improving the quality of life and environ-
mental conservation in Pindoretama – Ceará’’ of 
the Universidade Federal do Ceará (UFC), at the 
school Maria Vasconcelos Nair and at the didactic 
vegetable garden of the UFC. It is expected that 
this work will guide and disseminate to undergra-
duate students or not on the importance of agro-
-ecology at schools and its contribution to the 
formation of sustainable critical sense.
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1. Introdução

O seguinte trabalho tem por objetivo relatar uma síntese das práticas de educação agroeco-
lógica desenvolvidas no período de 2014 a 2015 pelo projeto de Extensão da Universidade Federal 
do Ceará (UFC) “Agroecologia e Educação Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável: estra-
tégias para a melhoria da qualidade de vida e conservação ambiental- Pindoretama, CE.” Práticas 
essas, desenvolvidas principalmente na Comunidade Coqueiro do Alagamar através da Escola de 
Ensino Fundamental Maria Nair Vasconcelos. Além das atividades desenvolvidas no coqueiro, o 
projeto também pôde contemplar à demanda de outras escolas públicas, buscando sempre efeti-
var ações que materializassem os conceitos de Educação Ambiental e agroecologia.

Para fortalecer a relação entre homem e ambiente, a educação ambiental torna-se uma ferra-
menta fundamental ao desenvolvimento sustentável da sociedade, vista por SORRENTINO (2005) 
como: 

[...] processo educativo que conduz a um saber ambiental materializado nos valores éticos 
e nas regras políticas de convívio social e de mercado, que implica a questão distributi-
va entre benefícios e prejuízos da apropriação e do uso da natureza. Ela deve, portanto, 
ser direcionada para a cidadania ativa considerando seu sentido de pertencimento e co-
-responsabilidade que, por meio da ação coletiva e organizada, busca a compreensão e a 
superação das causas estruturais e conjunturais dos problemas ambientais. 

Uma relevante forma de desenvolver ações que trabalham a educação ambiental é a agroe-
cologia, definida como a ecologia dos sistemas agrícolas (agro + ecologia). Dentre os seus pilares 
temos: a econômica sustentável, a ecologia, além dos fatores sociais, culturais, políticos e éticos. 
Segundo Altieri (1995) se caracteriza como:

Ciência ou disciplina científica que apresenta uma série de princípios, conceitos e meto-
dologias para estudar, analisar, dirigir, desenhar, e avaliar, agroecossistemas, com o propó-
sito de permitir a implantação e o desenvolvimento de estilos de agricultura com maiores 
níveis de sustentabilidade no curto, médio e longo prazos.

Nesse contexto, a escola destaca-se por ser um importante espaço para a formação de cida-
dãos responsáveis e críticos, preparados para discutir sobre questões relacionadas ao meio am-
biente e sociedade e associa-las com as situações a que se deparam no meio onde se inserem. 

2. Educação Ambiental e Agroecologia no Desenvolvimento Comunitário

A crise ambiental que se instala em nosso planeta é um resultado do atual modelo de de-
senvolvimento econômico globalizado e capitalista, no qual as relações criadas entre sociedade 
e natureza, se dão por meio da exploração e do uso mercadológico do espaço geográfico, onde a 
utilização indiscriminada vem degradando ou até mesmo esgotando os recursos naturais, o que 
gera um aumento das desigualdades sociais através da privatização dos bens e a falta de assistên-
cia às populações marginalizadas.

Para Porto-Gonçalves (2004), o desafio ambiental em toda sua complexidade está em ques-
tionar os motivos que levam a dominação da natureza, por meio da crítica ao modo organizacio-
nal da sociedade e colocando no centro de debates todos os grupos sociais que foram domina-
dos, oprimidos e explorados, na medida em que o progresso e o desenvolvimento autorizam a 
dominação da natureza.
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As comunidades tradicionais pesqueiras, indígenas, quilombolas e camponesas, enriquecem 
a sócio-biodiversidade brasileira, mas acabam sendo excluídas do direito de participação na so-
ciedade. Para esse problema socioambiental, busca-se uma nova relação pautada na justiça social, 
para que todos os povos tenham direitos iguais perante suas diferenças, no equilíbrio entre os 
aspectos sociais, econômicos, culturais e ambientais. Nessa perspectiva, o desafio ambiental está 
em se pensar, criar, e aplicar novas metodologias para construir conhecimentos emancipadores e 
transformadores, que formem uma sociedade mais sustentável.

Diante dessa crise, a educação ambiental surge como uma importante ferramenta para a 
transformação, pois forma cidadãos capazes de analisar criticamente o contexto da conexão en-
tre meio ambiente e desenvolvimento econômico e modificar essa realidade. Esse conhecimento 
deve dialogar com os saberes tradicionais e a realidade da população para a construção de uma 
educação libertadora, a qual empodera as comunidades na luta pelos seus direitos.   Desta forma, 
descreve Guimarães sua aplicabilidade:

[...] em uma concepção crítica de Educação (Ambiental), acredita-se que a transformação 
da sociedade é causa e consequência (relação dialética) da transformação de cada indivi-
duo, havendo reciprocidade dos processos no qual propicia a transformação de ambos. 
Nessa visão, educando e educador são agentes sociais que atuam no processo de trans-
formações sociais, portanto, o ensino é teoria e prática, é práxis. Ensino que se abre para a 
comunidade com seus problemas sociais e ambientais, sendo estes conteúdos do traba-
lho pedagógico (Guimarães, 2000, p.16 e 17).

Na proposta de uma educação ambiental crítica, os sujeitos envolvidos no processo edu-
cacional deixam de ser meros espectadores e passam a atuar sua cidadania na resolução de 
problemas socioambientais em sua comunidade local, contextualizando as práticas educativas 
que envolvem a necessidade da compreensão da complexidade do mundo em que vivemos. De 
acordo com Rodriguez e Silva (2013), a educação ambiental forma indivíduos críticos, capazes 
de compreender e transformar a sociedade e o mundo. Na mesma perspectiva Guimarães (2012) 
explicita que a educação ambiental crítica é voltada para uma ação reflexiva na intervenção de 
uma realidade complexa. Assim, torna-se claro que vai além de enfatizar os problemas ambientais, 
abordando não só a questão de comportamento de fazer o certo ou o errado para a proteção do 
meio ambiente, mas abrangendo a compreensão integrada da realidade, que envolve diversos 
conhecimentos, não se limitando apenas a ecologia, mas envolvendo os aspectos sociais, econô-
micos, políticos, culturais, éticos, entre outros. Percebemos assim, que para colocar em prática os 
conceitos antes citados, o conhecimento interdisciplinar torna-se fundamental.

A educação ambiental permite uma mudança de mentalidade, percepção, conscientização 
e reflexão sobre as questões socioambientais, influenciando o comportamento da sociedade em 
sua organização que respeite os limites, fragilidades e potencialidades do meio. Guimarães (1998) 
define essa educação como transformadora de valores e atitudes através da construção de novos 
hábitos e conhecimentos, criadora de uma nova ética, trabalhando a sensibilização e conscien-
tização nas relações integradas que formam o meio ambiente, objetivando o equilíbrio local e 
global, para a melhoria da qualidade de vida, possuindo um papel fundamental no planejamento 
e gestão do território, na adoção de medidas que visem o desenvolvimento sustentável. 

Na mesma perspectiva dos princípios da educação ambiental, a agroecologia aparece como 
uma alternativa sustentável, integrando ecologia e sociedade às práticas tradicionais, pois dife-
rentemente da agricultura convencional, voltada aos interesses do sistema capitalista e que utiliza 
agrotóxicos, monoculturas, troca do trabalho humano por maquinário, a ciência agroecológica 
busca alternativas sustentáveis ao desenvolvimento comunitário, respeitando a realidade social, 
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econômica, cultural e ecológica de cada ambiente. Uma das características da agroecologia é a 
transdisciplinaridade, visto que esta ciência agrega conhecimentos da área das ciências sociais, 
ciências naturais ciências agrarias e principalmente ecologia. Caporal; Costabeber (2003) definem 
a agroecologia como um enfoque científico destinado a apoiar a transição dos atuais modelos de 
desenvolvimento rural e de agricultura convencionais para estilos de desenvolvimento rural e de 
agriculturas sustentáveis. A agroecologia é uma abordagem e uma prática transdisciplinar que 
tem seu foco na atividade agrária sob uma perspectiva ecológica, seu conceito sistematiza todos 
os esforços em produzir um parecer de agricultura abrangente, que seja economicamente viável, 
socialmente justa e ecologicamente sustentável, um exemplo de uma nova maneira de relacionar-
-se com a natureza, protegendo a vida e toda forma de vida. 

A valorização do saber popular também está integrada aos princípios agroecológicos, prin-
cipalmente no que diz respeito às características de cada local, pois juntamente com os conheci-
mentos científicos, é capaz de transformar da maneira mais sustentável possível à realidade local.   

Trazendo uma visão mais técnica e prática a respeito da abordagem agroecológica no meio 
ambiente, temos a conservação e recuperação dos recursos naturais, tais como a água, o solo, 
fauna, flora e demais recursos, além do manejo, a reciclagem de matéria orgânica através da com-
postagem, a implementação de técnicas ecológicas e adequação destas técnicas a realidade dos 
agricultores. Para Caporal e Costabeber (2004): “[...] não raro, tem-se confundido a Agroecologia 
com um modelo de agricultura, com a adoção de determinadas práticas ou tecnologias agrícolas 
e até com a oferta de produtos ‘limpos’ ou ‘ecológicos’”. Em síntese, aplica as teorias ecológicas à 
produção agrícola.

Na fase de transição da agricultura convencional para a agroecológica, temos a redução do 
uso de agroquímicos, para diminuir os impactos ambientais, principalmente na água, no solo e na 
saúde dos indivíduos que aplicam e/ou consomem os frutos desse plantio. Outra técnica utilizada 
na agroecologia é a substituição dos insumos químicos pelos de origem biológica, como exemplo, 
temos o processo de compostagem, que utiliza compostos orgânicos produzidos a partir de ma-
terial descartado, como resto de alimentos e cascas de frutas e folhas, reduzindo assim os custos 
da produção. Usa-se também a técnica de rotação de culturas, o poli cultivo, e o pousio, para que 
haja um melhor equilíbrio da absorção dos nutrientes do solo, pois cada cultivo possui necessida-
des nutricionais diferentes. Para além destas técnicas, agroecologia acontece de fato quando se 
têm mudanças nas politicas públicas, ampliação e cumprimento das leis ambientais, crédito rural, 
e outras medidas que viabilizem a sustentabilidade a longo prazo.

Existem também as agriculturas ecológicas, como a agricultura orgânica, a biodinâmica, mas 
que diferem-se da agroecologia, pois estão voltadas primeiramente para o mercado, deixando a 
parte social e a ecológica à margem, já a agroecologia possui princípios voltados para a sustenta-
bilidade social e ambiental, para tanto, é necessário que haja equidade socioeconômica e respeito 
ao meio ambiente. Caporal e Costabeber (2006) a enxergam como:

Estratégias ecológicas de manejo do solo, de cultivo e de criação, e a abordagem científica 
da Agroecologia, que busca, por meio de uma concepção holística, entender as relações 
derivadas da co-evolução entre as culturas humanas e a natureza, para desenhar, me-
diante o fortalecimento de processos de ação social coletiva, estilos de agricultura de alta 
renovabilidade e estratégias endógenas de desenvolvimento rural.

Apesar de ser uma disciplina considerada recente no meio acadêmico, esta ciência baseia-se 
em antigos saberes camponeses voltados para a agricultura. Além destes saberes e práticas po-
pulares disseminadas pelos povos do campo, a agroecologia se dá de maneira holística, ou seja, 
engloba todos os fatores teóricos e metodológicos necessários para o ser um sistema sustentável 
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e equilibrado, além de contribuições na conservação da biodiversidade.
O ambiente escolar promove a educação do indivíduo e, consequentemente, da sociedade, 

pois constrói valores e conhecimentos, que transcendem os muros da escola, capazes de produzir 
informações com um alcance global, ou seja, trabalhar a agroecologia na escola é um caminho 
real e concreto para o desenvolvimento de uma sociedade mais sustentável.

Nesse contexto, a horta apresenta-se como um espaço capaz de promover, além do apren-
dizado sobre a produção e o consumo de alimentos de qualidade, uma alternativa sustentável 
que permite enfatizar questões relativas ao meio ambiente como o contato com a terra, o conhe-
cimento dos ciclos produtivos como a semeadura, plantio, tratos culturais e a colheita, a impor-
tância do trabalho cooperativo, e principalmente da alimentação saudável. Além disso, também é 
importante apontar a possibilidade de trabalhar a interdisciplinaridade por meio do desenvolvi-
mento da construção da horta escolar em bases agroecológicas, fornecendo aos professores mais 
recurso didático, com o uso de princípios simples, combinados a atividades criativas e grupais, 
tornando assim, o aprendizado mais vivencial e interessante. De acordo com Morgado (2006), a 
horta em um ambiente escolar possibilita a ampliação de diversas formas pedagógicas em Edu-
cação Ambiental, unindo teoria e pratica de uma maneira contextualizada, estreitando relações, 
auxiliando no processo de ensino e aprendizagem através do trabalho coletivo entre os agentes 
envolvidos.

3. Práticas Agroecológicas na Construção de um Aprendizado Libertador

O projeto “Agroecologia e Educação Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável: estra-
tégias para a melhoria da qualidade de vida e conservação ambiental- Pindoretama, CE. ”  É vin-
culado ao Laboratório de Geoecologia da Paisagem e Planejamento Ambiental - LAGEPLAN, do 
Departamento de Geografia da UFC, contando também com o apoio da Pró-Reitoria de Extensão 
e da horta didática da UFC através do Agrônomo vinculado ao projeto. Objetiva contribuir para a 
propagação e a conscientização ambiental da comunidade e da Escola do Coqueiro do Alagamar, 
baseando-se nas relações entre as práticas agroecológicas e de educação ambiental, como tam-
bém desenvolver atividades que estimulem o cooperativismo, a valorização das potencialidades 
socioambientais e culturais do local, contribuir na transição para o desenvolvimento sustentável e 
estimular novas fontes de renda à comunidade por meio da produção agroecológica. Durante os 
anos de 2010 a 2012 obteve parceria financeira do CNPQ, tornando-se posteriormente um projeto 
de extensão, esse trabalho relata algumas práticas do período de 2014 e 2015.

Foram trabalhadas diferentes temáticas durante as práticas desenvolvidas, adaptando a abor-
dagem de acordo com a faixa etária dos participantes, contemplando alunos do ensino infantil, 
fundamental I e II, ensino médio, graduandos e membros da comunidade. As práticas descritas 
abaixo, são um breve relato de algumas dessas ações.

Uma primeira introdução à agroecologia realizou-se com alunos do ensino fundamental I 
da EEF Maria Nair Vasconcelos, nessa atividade realizou-se a contação do livro “A história de uma 
semente”. Após a história, cada criança plantou um feijão no algodão, com a responsabilidade de 
cuidar, em sua casa, da plantinha que ali se desenvolveria. Em seguida, desenharam e escreveram 
um pequeno texto (os que sabiam escrever) a cerca das suas expectativas no desenvolvimento da 
horta da escola. A atividade foi concluída com um jogo interativo, no qual trabalhou-se a preser-
vação ambiental.

Na mesma escola, uma das principais formas de desenvolver o aprendizado agroecológico, 
ocorreu através do preparo do solo e plantio de sementes. Primeiramente, a prática foi desenvolvi-
da, no local da horta, com crianças do ensino infantil e fundamental I (Figuras 1, 2 e 3). Nessa faixa 
etária, as atividades foram abordadas de maneira mais lúdica. Todas as crianças se apresentavam 
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e diziam qual era a sua fruta favorita, depois perguntou-se que legumes gostavam de comer, co-
meçando assim um bate-papo sobre a importância de comer vegetais, o que são agrotóxicos e a 
necessidade de plantar sementes sem veneno. Foram distribuídas sementes de beterraba, couve 
manteiga e alface, adubo e potinhos reciclados de garrafa pet para o plantio das sementes, que se 
tornariam mudas. Cada uma dessas variedades foi demonstrada também já em tamanho próprio 
para o consumo. No decorrer do plantio as crianças encontraram minhocas no adubo, permitindo 
assim explicitar sobre a importância das minhocas para a transformação da matéria orgânica em 
húmus.

Figuras 1, 2 e 3 - plantio de sementes com alunos do infantil e fundamental I.
Fonte: CASTRO, 2015.

Com os alunos do ensino fundamental II (figura 4), foi realizado o preparo do solo e o plantio 
de sementes de legumes e hortaliças, trabalhando também com a interdisciplinaridade, pois a 
medida em que plantavam, temas como a matemática, economia, ciências, história e geografia 
eram abordados. Por exemplo, em uma das atividades, o adubo continha pedaços de palha de 
carnaúba, explicou-se que a carnaúba é a árvore símbolo do estado do Ceará, sendo também um 
bioindicador de água e consequentemente indicadora de áreas de riscos, nas quais a construção 
de casas não é adequada. A matemática pôde ser contemplada através da noção de espaço, das 
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distâncias necessárias no plantio entre uma semente e outra, o cálculo da capacidade de produ-
ção de cada canteiro e consequentemente abordando a economia, pois gerou uma reflexão a cer-
ca de qual renda poderia ser conseguida com a produção dos canteiros. Além de conversar sobre 
a segurança alimentar no consumo de alimentos orgânicos. 

Figura 4: preparo do solo e o plantio de sementes de legumes e hortaliças.
Fonte: CASTRO, 2015.

Uma outra atividade realizada com alunos do fundamental I (figuras 5,6 e 7) foi a construção 
de um canteiro de plantas medicinais. Inicialmente, a bolsista combinou com a coordenadora da 
escola que fosse passada às crianças a tarefa de buscar entre seus familiares e pessoas da sua co-
munidade, mudas de plantas medicinais perguntando também para qual finalidade aquela planta 
era utilizada e trazer essas mudas para o dia da prática. Na prática, cada criança que conseguiu 
uma muda, explicou o nome da planta e o benefício que trazia para a saúde, também foram le-
vadas algumas outras mudas pela bolsista que realizou o mesmo procedimento que os alunos. 
Durante a construção do canteiro e o plantio das mudas, também foi trabalhada a questão de se 
evitar tomar remédios químicos e que a cura de várias enfermidades pode ser alcançada através 
de tratamentos naturais. Além disso as plantas poderiam ser utilizadas posteriormente dentro da 
própria escola.
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Figuras 5, 6 e 7: construção do canteiro de plantas medicinais.
Fonte: CASTRO, 2015.

No ensino médio, os conceitos de agroecologia foram desenvolvidos com alunos da EEM An-
tonieta Cals e EEM Helenita Lopes Gurgel Valente/ Fortim-CE (figura 8). Ambas ocorreram através 
de visita a Horta Didática da UFC, na qual os alunos puderam aprender os processos necessários 
ao funcionamento de uma horta, discutiu-se a importância dos alimentos orgânicos e a segurança 
alimentar, realizando por fim, uma prática de plantio. 

Figuras 8 e 9: Visita a Horta Didática da UFC.
Fonte: CASTRO, 2014.

Além das atividades com alunos das escolas citadas, foram realizadas com membros do LA-
GEPLAN, práticas de formação continuada em agroecologia, ministradas pelo agrônomo vincula-
do ao projeto (figuras 10, 11 e 12). 
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Figuras 10, 11 e 12: Formação continuada em agroecologia. 
Fonte: CASTRO, 2014 e 2015.

Durante todo o período, também se realizou o acompanhamento técnico de uma horta nos 
Canindés (figuras 13, 14 e 15), localidade da comunidade Coqueiro do Alagamar. No período em 
que o projeto foi financiado pelo CNPQ, essa localidade foi contemplada com uma formação em 
agroecologia, o que resultou na construção de uma horta, possibilitando que uma das famílias 
desse continuidade a essa horta, da qual, atualmente retiram grande parte do seu sustento.
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Figuras 12, 13 e 14: Horta nos Canindés. 
Fonte: CASTRO, 2014 e 2015.

4. Resultados e Discussões 

As atividades desenvolvidas no presente relato foram desde aulas teóricas sobre a produção 
alimentar, valorização do trabalho coletivo, até a construção da horta e permitiram, por meio da 
educação ambiental e das práticas agroecológicas, a conscientização tanto da comunidade, como 
dos alunos da Escola do Coqueiro do Alagamar, acerca das questões ambientais, sendo eviden-
ciado que o cuidado com o meio ambiente é uma responsabilidade de todos. O cooperativismo, 
que é capaz de unir desenvolvimento econômico e bem-estar social, foi de suma importância nas 
atividades realizadas, resultando na interação dos envolvidos e na promoção de uma agricultura 
ambientalmente sustentável.

As práticas relacionadas a horta escolar, como o preparo do solo e o plantio das sementes, 
possibilitaram além do aprendizado agroecológico, o debate sobre a importância da alimentação 
saudável, equilibrada, e dos termos nutricionais dos produtos relacionados a horta onde frutas, le-
gumes e verduras são alimentos indispensáveis. Na construção do canteiro de plantas medicinais 
o debate a respeito dos remédios químicos e dos tratamentos naturais também esteve presente. 
Outra questão trabalhada foi a interdisciplinaridade por meio da agroecologia, onde foi possível 
abordar conteúdos matemáticos, históricos, geográficos, econômicos e científicos durante o tra-
balho na horta, resultando em um novo recurso para os professores e sendo também ferramenta 
para uma educação libertadora, que vai além das salas de aulas como proposto por Paulo Freire, 
que sugere um ensino baseado no diálogo, na liberdade e no exercício de busca do conhecimento, 
de forma participativa e transformadora, enfatizando a necessidade do processo “reflexão-ação”.

Foi discutido também o que são agrotóxicos, as conseqüências da sua má utilização para a 
saúde e a necessidade da produção de alimentos sem agrotóxicos para o autoconsumo no caso 
da escola, e geração de renda através da comercialização direta dos alimentos produzidos na hor-
ta nos Canindés. Sendo nessa última desenvolvida a autonomia do morador responsável e a exis-
tência de potencial para aumentar a renda resultante da venda de produtos frescos, com menores 
custos de produção. Além de diminuir sua necessidade de comprar alimentos externos assim ha-
vendo uma redução dos custos do orçamento familiar com alimentação.

Essa troca de experiências e conhecimentos entre todos os envolvidos sejam professores, 
alunos, gestores das escolas, alunos da universidade e moradores da comunidade, pautada na 
relação sujeito-sujeito enquanto relação de aprendizado recíproco, união de saberes, luta e busca 
por uma sociedade mais justa resulta no fortalecimento dos laços entre universidade, escola e 
comunidade, como afirma Freire (1979, p.14), “o homem não é uma ilha. É comunicação. Há uma 
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estreita relação entre comunhão e busca”. As atividades descritas expressam o empenho da uni-
versidade em praticar ensino, pesquisa e extensão como elementos indissociáveis.

5. Considerações Finais
 
Diante do que foi apresentado é possível compreender que as práticas agroecológicas, pro-

põem a valorização das potencialidades socioambientais e culturais do local onde é desenvolvi-
da, contribuem na busca do desenvolvimento sustentável, estimulam novas fontes de renda à 
comunidade, formam cidadãos capazes de discutir e se engajarem nas causas ambientais, além 
de serem essenciais para o meio ambiente e para a saúde humana, pois há melhora expressiva na 
qualidade da alimentação e nutrição e redução da dependência e exposição aos agrotóxicos.
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Resumo
A introdução de hortas nas escolas, pode ser vista 
como fator de inclusão para a melhoria da edu-
cação, do meio ambiente e da sociedade, pois 
tenta promover a integração entre alunos e pro-
fessores, tendo como metodologia de trabalho 
a realização de palestras, cursos e oficinas para 
compreensão de seus princípios básicos e dan-
do suporte para a continuidade do projeto pelas 
mãos dos alunos envolvidos, que ficarão com o le-
gado de ser facilitadores desta ação. Desta manei-
ra, o Grupo de Desenvolvimento Sustentável da 
Universidade Federal do Cariri em parceria com 
as secretarias de meio ambiente e educação do 
município do Crato/CE, promoverá a construção 
de canteiros de hortas no Colégio Municipal Liceu 
Diocesano de Artes e ofício, em um espaço dentro 
da escola. Desta forma, o objetivo desse trabalho 
é evidenciar as experiências inicias desse traba-
lho, esperando-se que ao fim da implementação 
das hortas haja um incremento na alimentação 
dos alunos, proporcionando uma nutrição mais 
rica e adequada para a população da escola. E 
na área didática trará condições de um planeja-
mento diferenciado, pois facilitará a abordagem 
de várias matérias da grade curricular adotada 
na escola. Fomentando novos horizontes para os 
alunos e professores contemplado também toda 
a comunidade. 

Palavras-chave: Ensino; Desenvolvimento; Didá-
tica; Alimentação saudável. 

Resumen
La introducción de jardines em las escuelas, se 
puede considerar como fator de inclusión para la 
mejora de la educación, el médio ambiente y la 
sociedade, que trata de 
Promover la integración entre los estudiantes y 
maestros, com la metodologia de trabajo para 
conferencias, cursos y talleres para la compren-
sión de sus princípios básicos y la prestación 
de apoyo para ele proyecto continuidade del 
proyecto por las manos de los alunos envueltos, 
que quedarán com el aprendizaje de esta acción. 
De esta manera, el Grupo de Desarollo sostenible 
de la Universidad Federal de Cariri em colabora-
ción com los departamentos de médio ambiente 
y educación del ayutamento de Crato, promovi-
do las camas del jardín vegetal em la escuela. De 
esta manera, el objetivo de este estúdio es de-
monstrar las experiências iniciales de este trabajo, 
com la esperanza de que em fin de la realización 
de jardiens haya um aumento em la oferta de es-
tudiantes que proporcionan uma alimentación 
más ricaa y adecuada para la escuela. Em la área 
didactica traerá condiciones de uma planificación 
diferenciada, ya que facilita el enfoque de diver-
sos materiales de rejilla curricular adoptadas em 
la escuela. El fomento de nuevos horizontes para 
los estudiantes y professores, contemplando tam-
bbén a toda la comunidade.

Palabras clave: Ensino; Desarollo; Didáctica; Ali-
mentacion saludable
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1. Introdução

A introdução de hortas nas escolas, funciona como mais um espaço para a melhoria da educa-
ção, pois proporciona aos estudantes e professores, uma prática educacional diferenciada, onde a 
relação com a natureza é fundamental para a conservação do meio ambiente e para a garantia do 
direito à alimentação saudável, principalmente por trazer uma abordagem didática diferenciada e 
lúdica das diversas matérias escolares, utilizando como ferramenta uma abordagem prática, onde 
os alunos poderão ter contato com a terra, sementes, água, contribuindo assim, para a formação 
integrada aos saberes do aluno. 

Assim, a Universidade Federal do Cariri (UFCA), através do projeto de extensão – Grupo de 
desenvolvimento rural sustentável, em parceria com as secretarias municipais de agricultura e 
educação, estão promovendo a implantação de hortas em algumas escolas das redes municipal e 
estadual de ensino, do município do Crato/CE, desta forma, o objetivo desse trabalho é apresentar 
o processo de mobilização e posterior implantação da horta, na escola Liceu Diocesano de Artes 
e Ofícios do Município do Crato.

2. Hortas Escolares na Formação do Sujeito Ecológico

O distanciamento do homem da natureza, têm levado ao longo da história, a interpretações 
e usos equivocados dos recursos naturais disponíveis, sendo necessário o desenvolvimento de 
olhares cada vez mais integrativos dessa relação, visando a sustentabilidade e a biodiversidade 
ambientais.

“A educação ambiental surge da preocupação do homem com o futuro da vida e com a qua-
lidade da existência das presentes e futuras gerações” (CARVALHO, 2004, P. 51), para isso é preci-
so estimular cada vez mais que o senso crítico e integrativo das diversas disciplinas (português, 
matemática, história, geografia, etc.), sejam trabalhados em todos os níveis de escolaridade das 
pessoas, indo desde o ensino fundamental até o superior.

“Desta forma, o educador deverá ser um facilitador, sabendo utilizar diferentes tipos de es-
tratégias de ensino, contribuindo para melhorar a alimentação das crianças” (FELICE ET AL, 2007), 
seguindo essa afirmação é que se pode dizer que “o espaço da horta escolar é um local capaz de 
religar as crianças aos fundamentos básicos da comida e ao mesmo tempo integra e enriquece to-
das as atividades escolares (CAPRA, 2005), o que requer dedicação maior dos professores e alunos, 
tendo em vista ser uma formação de ideologia e modo de vida, devendo ser iniciado nas primeiras 
etapas da educação das crianças

O homem o seu sustento alimentar dos recursos disponíveis na natureza, fazendo com que 
diversas práticas de uso da terra tenham se transformado ao longo dos tempos e em alguns casos 
as novas tecnologias, acabaram por afastar os seres humanos da relação homem-natureza, levan-
do a muitos impactos negativos ao ambiente.

No Brasil a educação ambiental foi regulamentada pela Política Nacional de Educação Am-
biental (PNEA), Lei 9.795, de 27 de abril de 1999, define seus princípios básicos, incorporando 
oficialmente a Educação Ambiental nos sistemas de ensino, (TOTE E ANDRADE, 2009). O cultivo 
de alimentos tem papel importante muitas vezes para a atividade agrícola familiar, contribuindo 
para o seu fortalecimento e garantindo sua alimentação. 

Assim, trabalhar a educação ambiental, a partir de hortas escolares terá como um dos objeti-
vos, a integração dos diversos saberes oriundos das disciplinas (matemática, português, história, 
biologia, etc.), estimulando que todos observem de forma sistêmica a interação homem-nature-
za-sociedade.        

 As hortaliças apresentam-se como uma boa alternativa, considerando que a escola possui 



V CBEAAGT

 edUCação amBiental, prátiCas agríColas e agroeCologia                                                                                                 62       

uma área disponível, podendo haver uma pequena diversidade de produtos. Porém, as atividades 
realizadas requerem organização e espírito coletivo, principalmente em se tratando de procedi-
mentos agroecológicos (OLIVEIRA E SILVA, 2009). 

Para os alunos do curso de Agronomia da Universidade Federal do Cariri, este projeto é um 
laboratório de possibilidades gigantescas, ensinar amplia de forma diferenciada o olhar, sensibili-
zando e fortalecendo o senso crítico dos futuros profissionais.

3. Reconhecimento da Escola e Primeiras Impressões

Na escola Liceu Diocesano de Artes e Ofícios do Município do Crato/CE (FIGURA 01), será 
realizada uma palestra de sensibilização com a temática das alimentação saudável e produção or-
gânica de alimentos, explicando quais serão os passos metodológicos seguidos para implantação 
da horta, mostrando toda a estruturação necessária.

Figura 01: Liceu Diocesano de Artes e Ofício do Crato-Ce.
Fonte: do autor.

Após a sensibilização, serão escolhidos os alunos que irão fazer a manutenção da horta, assim 
como serão feitas a Formação e demarcação dos canteiros, deixando-os em um padrão de tama-
nho que sejam compatíveis com o terreno e o espaçamento adequado. 

A escolha do que será produzido na horta será de acordo com a demanda da comunidade 
a ser trabalhada, podendo ser desde hortaliças a plantas ornamentais ou medicinais, sendo um 
duas ou as três conjuntamente, esta escolha é importante na estrutura da horta, uma planta de-
manda mais ou menos tempo de exposição ao a sol, por isso a estruturação deve obedecer as 
peculiaridades de cada tipo de planta colocada nos canteiros.

A água é outro fator de importância na horticultura, pois deve ser de boa qualidade, na quan-
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tidade ideal, para cada tipo de cultivo hortícola, sendo possível, nesse caso, duas maneiras de 
realizar a irrigação, que deve ser totalmente controlada, com relação ao horário, quantidade e o 
tipo de estrutura a ser utilizada.

As maneiras mais utilizadas são a micro aspersão e o gotejamento, sendo o uso de qualquer 
dessas duas técnicas, dependente do cultivo, outra forma de irrigação é a manual, sendo feita com 
regadores manuais, para demandas menores de produção ou locais que não tenha como colocar 
a irrigação. 

Em seguida, serão preparados os canteiros (FIGURA 02), utilizando a mistura adequada de 
solo e fertilizantes orgânicos, em seguida serão feitos os plantios das sementes em sulcos, de-
positando em cada um deles as sementes ou mudas, observando sempre o escalonamento da 
produção, permitindo, assim, que a escola tenha sempre disponíveis alimentos frescos e livres de 
produtos químicos.

O manejo é fundamental para a saúde da horta: irrigar, adubar, realizar desbastes, tutoramen-
to, limpeza, rotação de culturas, plantio e colheita, são práticas permanente no oficio hortícola. 

Daí a necessidade da conscientização da comunidade envolvida no projeto, principalmente 
no que diz respeito as tarefas a serem realizadas na prática de horticultura orgânica, estes são os 
parâmetros que se espera para o funcionamento a contento do trabalho. 

Figura 02: Área destinada para a horta da escola.
Fonte: do autor.

4. Considerações Finais

Com a realização dos cursos e oficina, os alunos e professores envolvidos no projeto, terão o 
conhecimento necessário para lidar com a horta, objetivando o fortalecimento deste trabalho em 
todas as suas demandas diárias.

Este trabalho visa contribuir para novas possibilidades de aprendizado aos estudantes, pro-
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fessores e toda a comunidade escolar, permitindo que aja interação entre todos os componentes 
do projeto.
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 Resumo
 O presente trabalho trata de um estudo do siste-
ma de ATER (Assistência Técnica e Extensão Rural) 
e agroecologia como um instrumento para edu-
cação ambiental em assentamentos rurais de re-
forma agrária no Município de Canindé -Ce. Espe-
cificamente, o que se procurou compreender foi 
como os assentados tem sido orientados através 
do sistema de ater para a prática da agroecológica, 
educação ambiental e manutenção dos recursos 
naturais envolvidos. O estudo evidenciou que, a 
assistência técnica tem um papel fundamental na 
atividade contextualizada da agricultura familiar, 
bem como, identificando as práticas de educação 
ambiental através da agroecologia em consonân-
cia com a vida dos agroecossistemas. Assim foram 
observadas as práticas agroecológicas, através da 
ater via educação ambiental, com apresentação 
dos prejuízos da prática convencional da agricul-
tura. Ficou evidenciado que a assistência técnica 
e extensão rural - ater tem papel fundamental no 
processo de transição agroecológica e educação 
ambiental, permite e amplia a discussão e inclui 
metodologia para sensibilização e participação 
das famílias no processo de conversão para a 
agroecologia, onde deve ser de forma participati-
va e contextualizada, trocas de experiências entre 
o saber popular e científico buscando identificar 
prejuízos ao meio ambiente e produção agrícola. 
Os assentamentos de reforma agrária no municí-
pio de Canindé estão em processo de educação 
ambiental por meio do viés da transição agroeco-
lógica. 

Palavras-chave: Agricultores Familiares. Recur-
sos Naturais. Educação ambiental.

Abstract
This work is a study of ATER system (Technical 
Assistance and Rural Extension) and agroecolo-
gy as a tool for environmental education in rural 
agrarian reform settlements in the municipality 
of Canindé-Ce. Specifically, what was sought to 
understand how the settlers have been driven 
through the system to stick to the practice of 
agroecology, environmental education and con-
servation of natural resources involved. The study 
showed that technical assistance plays a key role 
in contextualized activity of family farming, as 
well as identifying the environmental education 
practices through agroecology in line with the 
life of agroecosystems. So agroecological prac-
tices were observed by stick via environmental 
education, with presentation of the conventional 
practice of agriculture losses. The study revealed 
that technical assistance and rural extension - 
stick has a fundamental role in transistion agro-
ecological and environmental education process 
enables and extends the discussion and includes 
methodology for awareness and participation of 
families in the conversion process to agroecology, 
which must be so participatory and contextuali-
zed, experience exchanges between popular and 
scientific knowledge seeking to identify damage 
to the environment and agricultural production. 
The agrarian reform settlements in Canindé mu-
nicipality are in environmental education process 
through the bias of agroecological transition.

Keywords: Family Farmers, Natural Resources, 
Environmental Education.
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1. Introdução 

Um dos desafios enfrentados pela assistência técnica e extensão rural em nosso país é o de-
safio do processo de educação ambiental no campo, que está ligado diretamente ao processo 
de agroecologia. No documento do MDA (2008) diz que, “de fato, a transição Agroecológica, que 
já vem ocorrendo em várias regiões, indica a necessidade de resgate de resgate e construção de 
conhecimento sobre os distintos agroecossistemas”. 

A insuficiente disponibilidade de tecnologias para apoiar processos concretos de transição 
agroecológica tem tornado esse processo mais longo, assim dificultando as práticas da educação 
ambiental no espaço agrário, retardando o desenvolvimento sustentável desses recursos. A edu-
cação ambiental para DIAS (2004), “o principal processo de mudança ocorre através da conversão 
dessas áreas por desflorestamento ou para a produção de grãos”, assim, se a ocupação dos espa-
ços agrários pelos agricultores familiares não levar a prática da educação ambiental como méto-
dos de conviver com o manejo produtivo dificultar suas práticas de preservação do meio ambien-
te, e principalmente o desenvolvimento sustentável. O desafio atinge uma dimensão ainda maior, 
quando se considera a premissa de que construção tecnológica deverá responder às demandas 
sociais e ser adequada à realidade dos agricultores.

Assim em 2010 foi aprovada a Lei 12.188 de ATER e a mesma traz a seguinte orientação, 

Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na 
Reforma Agrária, no capitulo 3º parágrafo I condiz que o principio da PNATER é o Desen-
volvimento Rural Sustentável, compatível com a utilização adequada dos recursos natu-
rais e com a preservação do meio ambiente e no parágrafo IV adoção dos princípios da 
agricultura familiar de base ecológica como enfoque preferencial para o desenvolvimento 
de sistemas de produção sustentáveis (BRASIL, 2010). 

Os desafios impostos pela obrigatoriedade de construir estratégias de produção agropecu-
ária que sejam compatibilizadas com os ideais do desenvolvimento sustentável, os órgãos pú-
blicos de ATER tiveram que transformar sua prática convencional e introduzir outras mudanças 
institucionais, para que possam atender às novas exigências da sociedade. As crises econômica 
e socioambiental, geradas pelos estilos convencionais de desenvolvimento, comprovaram uma 
clara ruptura com o modelo extensionista baseado na Teoria da Difusão de Inovações e nos tradi-
cionais pacotes da “Revolução Verde”, substituindo-os por novos enfoques metodológicos e outro 
paradigma tecnológico, que sirvam como base para que a extensão rural pública possa alcançar 
novos objetivos. 

O desenvolvimento sustentável supõe o estabelecimento de modos e práticas da agricul-
tura, extrativismo e pesca igualmente sustentáveis, que não podem ser alcançados unicamente 
por meio da transferência de tecnologias. A transição agroecológica, já vem ocorrendo em várias 
regiões, indicando a necessidade de resgate e construção de conhecimentos sobre distintos agro-
ecossistemas, e variedades de sistemas culturais e condições socioeconômicas. Isto implica que, 
a Ater como um dos instrumentos de apoio ao desenvolvimento rural, adote missão, objetivos, 
estratégias, metodologias e práticas compatíveis com os requisitos deste novo processo.

As propostas de intervenção agroecológica partem para a mobilização e organização social, 
onde se privilegia o uso de metodologias participativas, valorizam os saberes diferentes (cientifico 
e popular), incorporam uma visão holística (que compreende os processos socioeconômicos em 
sua relação com o ambiente); estimulam dinâmicas de participação ativa das populações, através 
de diagnósticos e planejamentos em conjunto; estimulam parcerias em todos os níveis, estimu-
lam formas associativas, respeitam diferenças de gênero, culturais, grupos de interesses, buscan-
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do a inclusão social.
Para Altieri (2012): 

 A agroecologia se fundamenta em um conjunto de conhecimentos e técnicas que se 
desenvolvem a partir dos agricultores e dos seus processos de experimentação. Por essa 
razão, enfatiza a capacidade a capacidade das comunidades locais para experimentar, 
avaliar e expandir seu poder de inovação por meio da pesquisa de agricultor e utilizando 
ferramentas de extensão baseadas em relações horizontais entre atores (ALTIERI, 2012, p. 
16). 

A ATER pública, tem um papel fundamental de intervir na agricultura familiar, semeando prá-
ticas agroecológica e tecnologias sociais que venham garantir a produção agrícola, preservando 
o meio ambiente, de forma que as futuras gerações possam usufruir do mesmo espaço. É um 
trabalho onde na qual passa por um processo educacional, em que agricultores/as estavam acos-
tumados as velhas práticas agrícolas com o uso de agrotóxicos, práticas de broca e queimam, 
passando a utilizar alternativas que visem a produção sustentável, sem realização de tais práticas, 
porém esse processo não ocorre de imediato, por isso, estamos vivendo o processo de transição 
agroecológica.

Assim, Sousa e Lima (2015) afirma que, “os assentados passam por essa transição do uso con-
vencional para a produção de base agroecológica, priorizando a diversidade produtiva de culti-
vares diferentes”, essas práticas são orientadas pelo novo sistema de ater e implementadas via 
educação ambiental. 

Neste processo de transição agroecológica está inserido os/as agricultores/as de assenta-
mentos de reforma agrária do município de Canindé pertence a macrorregião Sertões de Canindé 
(Boa Viagem, Madalena, Itatira, Paramoti, Caridade e Canindé), está a 120 km da Capital cearense 
(Fortaleza), segundo o IBGE, possui uma população de 78.878 habitantes, onde na qual 39,91% re-
side na zona rural e 60,09% reside na zona urbana, se tornando um município, possui uma área de 
3.205,4 km², sendo assim o maior município da macrorregião, conforme a lei 7.829/89 que define 
os critérios fundamentais para está inserido na região do semiárido, estabelece que o mesmo se 
encontra inserida na região semiárida.

Na área produtiva entre as principais atividades na cadeia agropecuária no município, desta-
ca-se a produção de ovinocaprinocultura, apicultura e bovinocultura leite, na agricultura destaca-
-se pelo cultivo do milho e feijão. Essa característica de culturas voltadas à agricultura de sequeiro 
e animais de maior adaptação ao semiárido, são características relacionadas à produção.

Devido a dificuldade de acesso a Políticas Públicas, a má gestão no controle social, fatores crí-
ticos voltados na área ambiental, social e econômica, tem ocasionado o êxodo rural. No Território 
Sertões de Canindé, é comum agricultores (as), principalmente jovens saírem da zona rural em 
busca de trabalho na cidade. 

A Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) nos assentamentos federais e estaduais do mu-
nicípio de Canindé são executadas pelo Centro de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável do Se-
miárido – ONG CACTUS e Associação Cooperação Agrícola do Estado do Ceará – ACACE por meio 
de chamada pública 01/2014 do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
tem como missão participar na promoção e animação e processos capazes de contribuir para a 
construção e execução de estratégias de desenvolvimento rural sustentável, centrado na expan-
são e fortalecimento da agricultura familiar e das suas organizações, por meio de metodologias 
educativas e participativas, integradas às dinâmicas locais, buscando viabilizar as condições para 
o exercício da cidadania e a melhoria da qualidade de vida da sociedade.

Entre os principais princípios da política nacional de ATER está em contribuir para a promoção 
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do desenvolvimento rural sustentável, com ênfase em processos de desenvolvimento endógeno, 
apoiando os agricultores familiares e demais públicos descritos anteriormente, na potencializa-
ção do uso sustentável dos recursos naturais. Outro princípio fundamental é adotar abordagem 
multidisciplinar e interdisciplinar, estimulando a adoção de novos enfoques metodológicos par-
ticipativos e de um paradigma tecnológico baseado nos princípios da Agroecologia e educação 
ambiental.  

Este trabalho tem como objetivo avaliar o processo de transição agroecológica como prin-
cípio de educação ambiental nos assentamentos de reforma agrária no município de Canindé 
por meio da Lei de ATER, compreender o viés da agroecologia, importância das práticas das suas 
práticas, bem como a sensibilidade de participar do processo de transição. 

2. Material e Métodos

A pesquisa foi realizada na região território de Canindé como mostra a figura abaixo,  a partir 
da convivência dos pesquisadores com os assentados em questão, a vivência dos mesmos,  deu-se 
através do acompanhamento da ONG  - Centro de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável do Se-
miárido que é responsável pelo serviço de Ater dos mesmos. Desta convivência semanal e mensal 
foram aplicados 200 questionários em 28 assentamentos de reforma agrária no município de Ca-
nindé - Ce, cada questionário contendo 12 perguntas sobre temas citados a seguir neste trabalho. 
A coleta da amostra foi realizada durante o mês de agosto e setembro de 2015, com objetivo de 
identificar a importância e o conhecimento sobre a agroecologia, sustentabilidade, práticas de 
broca e queima, bem como produção agroecológica, conceito e práticas de preservação ao meio 
ambiente. O modelo de questionários tem por objetivo segundo Laville e Dionne (1999), “ interro-
gar indivíduos que compõem amostra, a abordagem mais usual consiste em preparar uma série 
de perguntas sobre o tema visado, perguntas escolhidas em função das hipóteses”.  Ainda para 
Laville e Dionne (1999), a vantagem dos questionários é que permite alcançar de forma rápida e 
simultânea um grande número de pessoas. 
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3. Resultados e Discussão

Ao estudar os temas propostos, buscou-se compreender a leitura que os assentados tinham 
acerca de temas como agroecologia, educação ambiental, sistemas de ater, e como esses temas 
influenciam o cotidiano do assentamento.

Os resultados obtidos através dos questionários demonstraram-se que, 70% dos agricultores 
(as) tinham conhecimento teórico sobre agroecologia, bem como suas práticas. A agroecologia 
é entendida como um enfoque científico destinado a apoiar a transição dos atuais modelos de 
desenvolvimento rural e de agricultura convencionais para estilos de desenvolvimento rural e de 
agriculturas sustentáveis (Caporal e Costabeber, 2000 a; 2000 b; 2001, 2002).

Desta forma, 75% dos agricultores (as) utilizam broca e queima para plantio de cultura. O 
fogo é uma técnica utilizada para eliminar restos de cultura e de exploração florestal, com intuito 
de renovar pastos e para eliminar pragas e doenças na agropecuária, porém, esta prática tem 
destruído a biodiversidade na caatinga e região semiárida, sendo assim uma técnica obsoleta, 
porém  Altieri (2012) afirma que, “os sistemas agroecológicos são profundamente enraizados na 
racionalidade ecológica da agricultura convencional”, assim, o fogo é uma prática da agricultura 
convencional que empobrece o solo, matando os microrganismos benéficos,  transforma em cin-
zas as riquezas do solo – que se perdem com o vento,  e a água das chuvas, polui o ar, prejudica a 
saúde e contribui para o aquecimento global e  mudanças climáticas pela emissão de CO².

No entanto, os agricultores (as) familiares ao refletirem sobre a prática atual, 65% diz ser ne-
cessário mudar a forma de plantio, pois tem trazido impacto negativo para o meio ambiente como 
redução da biodiversidade, e o desaparecimento de culturas, infertilidade do solo, pois com a fal-
ta de cobertura vegetal contribui para os mesmos ficarem desprotegidos e suscetíveis ao vento, 
chuvas provocando erosão do solo através do escoamento superficial.  Essa prática ainda contri-
bui para a diminuição de oxigênio e aumento de dióxido de carbono. Na fotossíntese as árvores 
consomem CO² e produzem O²; com a destruição das mesmas, aumentam os níveis de dióxido de 
carbono (vai contribuir para o efeito de estufa) e a diminui o oxigênio:

O futuro da Agricultura familiar depende da capacidade das famílias em potencializar as 
vantagens associadas à organização familiar da produção, a utilização dos recursos natu-
rais com sustentabilidade, ao controle e gestão social das políticas públicas, a garantia da 
segurança alimentar e organização produtiva e social (BUAINAIN, 2006).

Nessa perspectiva, 60% já realizaram práticas agroecológicas, essas práticas podem ser vistas 
como práticas de resistência da agricultura familiar, perante o processo de exclusão no meio rural 
e de homogeneização das paisagens de cultivo, assim Altieri (2012) diz que:

 A manutenção de monoculturas exige aportes crescentes de agrotóxicos e fertilizantes, 
mas a eficiência de sua utilização está diminuindo e a produtividades principais cultu-
ras começa a se estabilizar, fato contrário aos agricultores familiares agroecologistas, essa 
estabilização se deve à contínua erosão da base produtiva da agricultura decorrente de 
práticas insustentáveis (ALTIERI, 2012, p. 29). 

Essas práticas se baseiam na pequena propriedade, na força de trabalho familiar, em sistemas 
produtivos complexos e diversos, adaptados às condições locais e ligados a redes regionais de 
produção e distribuição de alimentos. Contradiz-se com o agronegócio imposto pela agricultura 
convencional, a monocultura e o uso constante de agrotóxicos,  a prática agroecológica  orienta-
da pela ater através da educação ambiental tem sua dinâmica produtiva o fato de não centrar na 
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produção do monocultivo, na dependência de insumos químicos e na alta mecanização, além da 
concentração de terras produtivas, a exploração do trabalhador rural e o consumo não local da 
respectiva produção.Isso demonstra que a grande maioria dos agricultores dos assentamentos de 
reforma agrária do município de Canindé tem conhecimento sobre agroecologia, o que facilita a 
inserção direta dos mesmos no processo de transição agroecológica e da prática da educação am-
biental. Ainda é perceptível o grande uso de queima e broca no município, porém, é identificado 
que os mesmos têm a sensibilidade de reconhecer que estas práticas estão impactando negati-
vamente o meio ambiente, com a desertificação, destruição da fauna e flora ainda presentes no 
espaço agrário, poluição dos mananciais, assim como, a redução na produtividade agrícola.

Sobre o destino dos resíduos, 60% dos moradores dos assentamentos queimam o lixo, que 
não é uma prática de educação ambiental, porém, vale salientar que os assentamentos rurais, 
assim como a zona rural do Brasil não dispõe de serviços de coleta de lixo, 20% enterram e outros 
20% jogam ao ar livre, pois não há serviço público de coleta de lixo na comunidade, a disposição 
dos resíduos domésticos. Nessas áreas se faz necessário a coleta seletiva do lixo, pois é o primeiro 
e o mais importante passo para fazer com que vários tipos de resíduos sigam seu caminho para 
reciclagem ou destinação final ambientalmente correta, sendo que o resíduo separado correta-
mente deixa de ser lixo. Essa prática tem como vantagem para o meio ambiente a diminuição da 
poluição dos solos e rios. Dessa maneira possibilita-se o maior aproveitamento do resíduo, que 
antes era descartado e como consequência do seu não aproveitamento aumenta a quantidade de 
lixo causando grandes problemas ambientais. 

Desta forma, às atividades realizadas pela ater, 90% afirmam que é necessária realização de 
discussões e práticas voltadas na área de agroecologia e educação ambiental,  isso mostra que o 
sistema de ater ainda está atrelado a prática difusionista  implementada no Brasil com a revolu-
ção verde, visto que durante anos, a cultura de produção agrícola passada de geração a geração, 
não permitiu um novo modelo de produção pautada na sustentabilidade ambiental, porém, esse 
processo educacional não se obtém de imediato, é necessário o período de sensibilização, cons-
cientização. 

“A Assistência Técnica e a Extensão Rural têm um papel fundamental no diálogo entre os 
centros de pesquisa agropecuários e o mundo rural, contribuindo ativamente no que diz 
respeito aos processos de desenvolvimento local. No Brasil, as ações de extensão rural 
estão presentes desde o final da década de 40, com a criação da Associação de Crédito e 
Assistência Técnica Rural de Minas Gerais e, conforme discutido na literatura, sempre fo-
ram movidas pela ideia de que o incremento de técnicas modernas de produção causaria 
melhorias n as condições de vida das pessoas envolvidas. ” (PIRES, 2003). 

Foi identificado que 90% das famílias estão dispostas a mudar o modo de produção agrícola, 
produzindo com práticas de agroecologia que venham contribuir na preservação e conservação 
do meio ambiente. A queda na produção por meio de práticas inadequadas e com utilização de 
agrotóxicos, tem reduzido significadamente a renda da unidade familiar. 

Assim, 95% entende significativamente a importância da agroecologia, especialmente para a 
agricultura familiar, pelos benefícios econômicos e os relativos à segurança alimentar e à qualida-
de de vida. Também traz a garantia de qualidade do alimento para o consumidor. 

Porém, 80% acreditam que é possível preservar as águas de rios, mananciais, lagoas. Preser-
var o ciclo vital da água é preservar a natureza, pois em muitas regiões da terra, o ciclo natural vem 
sofrendo muitas alterações, os intensos desmatamentos fazem com que a água precipitada em 
forma de chuva, escorra mais rapidamente, reduzindo assim, a infiltração no solo e a sustentação 
dos cursos d'água, levando ao desaparecimento no período de estiagem (seca). A distribuição da 
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água pelo planeta não é feita de forma regular, sendo que em muitos lugares ela é escassa, difi-
cultando a ocupação do espaço e seu aproveitamento pelo ser humano. Diversas formas são en-
contradas para resolver esse problema, entre elas, a construção de represas, lagos, açudes, canais 
ou desvios dos cursos dos rios, beneficiando as áreas secas; ou ainda, a transformação de água 
salgada em água doce, pelo processo de dessalinização etc.

Sobre a implantação de projetos e programas ambientais, 40% afirmam que a falta de polí-
ticas publicas nesta área interfere diretamente na eficácia e eficiência as práticas de conservação 
ambiental. Já 60% dos agricultores/as afirmam que as políticas públicas de ATER e de convivência 
com o semiárido tem estimulado a prática do uso de defensivos naturais preservando a fauna e a 
flora local, o uso correto da água, buscando otimização seu recurso de utilização na conservação 
e preservação ambiental. 

4. Conclusões

A Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER tem um papel fundamental no processo de 
transição agroecológica e educação ambiental pois as famílias oriundas do processo de reforma 
agrária são pertencentes de uma prática agrícola voltada para produção e consumo sem respeito 
ao meio ambiente (fauna e flora), práticas estas como broca e queima. A ATER permite uma amplia 
discussão e metodologia para sensibilização e participação das famílias no processo de transição 
agroecológica, onde deve ser de forma participativa e contextualizada, trocas de experiências 
entre o saber popular e científico buscando identificar prejuízos ao meio ambiente e produção 
agrícola. 

Os assentamentos de reforma agrária no município de Canindé estão em processo de educa-
ção ambiental constante por meio do processo de transição agroecológica, pois tais práticas de 
produção agrícola sustentável têm estimulado agricultores e agricultoras à ampla discussão sobre 
a preservação do meio ambiente sem a utilização de agrotóxicos, práticas de broca e queima, po-
rém o destino do lixo nas áreas dos assentamentos de reforma agrária continua sendo um desafio 
para população da zonal rural. A falta de política de reciclagem, reaproveitamento de alimentos 
e coleta seletiva, tem causado prejuízos econômicos nas unidades familiares, que poderiam está 
aproveitando os itens “desperdiçados”. 

A ATER pública segundo os assentados tem sido fundamental para o debate de políticas pú-
blicas de convivência com o semiárido e educação ambiental, com técnicos/as capacitados/as na 
área, bem como a junção do saber científico e popular. 
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Campesinato e meio amBiente: distintas 
prátiCas no Uso da manipUeira no es-
paço rUral sergipano

núbiA diAs dos sAntos
 FeliPe dA FonsecA souzA

Resumo
O Estado de Sergipe, localizado na região nordes-
te do Brasil, apresenta uma forte economia agrí-
cola, e tem na mandiocultura, um dos principais 
cultivos tradicionais de relevante importância 
socioeconômica, garantindo a reprodução social 
camponesa através de sua produção. Dentro des-
se processo produtivo está a manipueira, líquido 
amarelado extraído após a prensa da mandioca, 
que a depender do seu uso pode causar impac-
tos ao ambiente e/ou configurar uma estratégia 
de reprodução social. O presente artigo apresenta 
uma análise comparativa das diferentes utilidades 
do uso da manipueira nos municípios de Campo 
do Brito e Lagarto - Sergipe como estratégias de 
resistência e reprodução social camponesa, bem 
como a atuação do Estado e da Cooperativa dos 
Produtores de Farinha de Mandioca do Município 
de Campo do Brito – COOFAMA na organização 
dos produtores diante do manejo dessa prática 
sustentável. Para tanto, buscou-se conhecer esse 
sujeito social através de referenciais teóricos, tra-
balhos de campo e aplicação de questionários os 
quais possibilitaram a leitura espacial aqui apre-
sentada. Foi observado que os municípios estu-
dados apresentam características distintas, em-
bora sejam tão próximos em limites territoriais, 
em relação ao descarte da manipueira. De um 
lado há uma reutilização sustentável garantindo 
a autonomia camponesa enquanto de outro há 
uma série de ações que pela ausência de repre-
sentatividade coletiva não padroniza o destino da 
produção.
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Abstract
The state of Sergipe, located in northeastern Bra-
zil, has a strong agricultural economy, and has in 
cassava, one of the traditional crops of relevant 
socio-economic importance, ensuring the pea-
sant social reproduction through production. In 
this production process is manipueira, yellowish 
liquid extracted after the press cassava, which de-
pending on its use can impact the environment 
and / or set up a strategy of social reproduction. 
This article presents a comparative analysis of the 
different uses of the use of cassava in the muni-
cipalities of Campo do Brito and Lagarto - Sergi-
pe as strategies of resistance and peasant social 
reproduction, as well as the role of the State and 
the Cooperative of Cassava Flour Producers of the 
Municipality Campo do Brito - COOFAMA the or-
ganization of producers on the management of 
this sustainable practice. Therefore, we sought 
to meet this social subject through theoretical 
frameworks, field work and questionnaires whi-
ch enabled the spatial reading presented here. 
It was observed that the studied municipalities 
have different characteristics, although they are 
so close to boundaries in relation to the disposal 
of cassava. On one side is the sustainable reuse 
ensuring peasant autonomy while the other is a 
series of actions that the absence of collective re-
presentation not standardizes the destination of 
production.

Keywords: Peasant; cassava; social reproduction; 
manipueira.
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1. Introdução

A mandiocultura representa uma importante atividade agrícola no estado de Sergipe, loca-
lizado na região nordeste do Brasil. As relações socioeconômicas, alimentares e ambientais en-
volvidas no seu processo produtivo contribuem não somente para o desenvolvimento territorial, 
mas principalmente como estratégias de resistência e reprodução social camponesa em meio a 
crescente reorganização do espaço rural brasileiro, mediada através da modernização do campo 
e das relações agrícolas e não agrícolas de produção.

O camponês é o sujeito social histórico que domina essa prática tradicional, a partir do saber 
fazer materializado no seu trabalho, e na posse da terra que garante sua autonomia e na força 
de trabalho familiar que sedimenta a base da sua reprodução social. Essas relações fazem parte 
do seu modo de vida camponês, onde, procura firmar seus conhecimentos, saberes e práticas os 
quais perpassam os itinerários da vida, na construção da sua identidade e de seus valores cul-
turais no espaço rural. A cadeia produtiva da mandioca ressignifica essas relações de trabalho 
contribuindo para a autonomia e permanência desse sujeito no campo, estabelecendo uma rede 
de relações e práticas sociais específicas, cujos códigos, símbolos, valores e representações lhe 
conferem sua identidade e a da sua comunidade.

Ao conhecer o processo produtivo da mandioca em comunidades rurais do Agreste Central e 
Centro-Sul Sergipano, foi observado que a cadeia produtiva da mandiocultura é bastante dinâmi-
ca e demonstra sua utilidade desde a folha da mandioca na produção de maniçoba, do caule que 
é repartido e replantado ou serve de alimento para o gado, da raiz que pode ser consumida ou 
quando moída dá sequência ao processo de produção da farinha de mandioca, tapioca e outros 
alimentos dele derivados até a manipueira, líquido extraído da raiz de mandioca prensada, a qual 
abre um vasto leque de discussões sobre a sua utilidade, podendo, após alguns dias em processo 
de decantação servir inclusive de alimento animal, ou, quando descartada imediatamente, causar 
sérios danos ambientais.

Este artigo apresenta uma análise comparativa das diferentes utilidades do uso da manipuei-
ra nos municípios de Campo do Brito e Lagarto, estado de Sergipe (figura 1), como estratégia de 
reprodução social camponesa, bem como a materialização da atuação do Estado e da Cooperativa 
dos Produtores de Farinha de Mandioca do município de Campo do Brito – COOFAMA na organi-
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Figura 1 – localização dos municípios de Campo do Brito e Lagarto no 
estado de Sergipe.
Fonte: IBGE, 2010.

Para tanto, buscou-se conhecer o objeto de estudo por meio de referenciais teóricos e estu-
dos empíricos, mas, principalmente, a partir do contato com o sujeito no âmbito do seu espaço 
de vida e reprodução. A aproximação desses contextos permitiu avaliar as práticas de manejo da 
mandiocultura. Para tanto, foram aplicados questionários considerando os sujeitos envolvidos na 
reprodução da cadeia produtiva da mandioca, tais como produtores, trabalhadores de casas de 
farinha, donos de casas de farinha, vendedores de farinha e dirigentes e representantes de coo-
perativas, associações e sindicatos, o que permitia realizar uma leitura ampla dos sujeitos sociais 
envolvidos nesse processo produtivo.

Considerando os aspectos físicos dos municípios em estudo, é importante salientar que Cam-
po do Brito está inserido na área de abrangência da bacia hidrográfica do Rio Vaza-Barris, sendo 
banhado pelos rios das traíras, rio lomba, rio salgado, e rio das pedras, tendo como destaque a 
presença de açudes, bastante utilizados para a irrigação e uso animal. Apresenta relevo dissecado 
em colinas e interflúvios tabulares, superfície pediplanada, e superfície tabular erosiva. Esse muni-
cípio localiza-se na zona de transição entre o litoral e o sertão. De modo que, seu clima apresenta 
características destes dois ambientes, e sua vegetação predominante é a caatinga arbustiva arbó-
rea. Os solos, em sua maioria são derivados do quartzito, cujo uso é destinado à pastagem e aos 
cultivos anuais, destacando-se o de grãos e o cultivo da mandioca. (FRANÇA e CRUZ, 2007).

Em contrapartida, no município de Lagarto há uma diversidade nos tipos de solo do territó-
rio. Nas áreas onde o solo é de melhor qualidade desenvolve-se a produção de frutas, verduras, 
tubérculos, cereais e fumo. Já onde o solo apresenta baixa fertilidade natural, como é observado 
na parte sul e sudoeste, há o desenvolvimento da pecuária de corte. Esse município está inserido 
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na bacia hidrográfica do rio Piauí. Na porção centro sul, devido à irregularidade das chuvas, possui 
muitos afluentes de caráter temporário. Nos rios perenes como o Piauí e Piauitinga, por exemplo, 
foram construídas barragens ao longo do seu leito, cujas finalidades são para a irrigação, abaste-
cimento humano, dessedentação do gado e atividades de lazer. Apresenta clima semiárido com 
vegetação de caatinga arbórea arbustiva e mata atlântica enquanto, o relevo apresenta superfície 
pediplanada com serras residuais e tabuleiros costeiros. (FRANÇA e CRUZ, 2007).

Esses elementos edamorfoclimáticos favorecem a utilização do solo para a plantação de cul-
tivos temporários, permanentes e perenes. A mandioca, por exemplo, é produzida em grande 
quantidade nesses municípios por apresentar condições de adaptação propícias a estes ambien-
tes, desempenhando importante papel na economia dos dois municípios e consequentemente 
produzindo grande quantidade de manipueira.

A manipueira é um líquido de cor amarelada extraído da mandioca depois de prensada, du-
rante a fabricação da farinha. Se despejada na natureza, provoca a poluição do solo e das águas 
(rios, riachos e açudes), causando grandes prejuízos ao meio ambiente e ao homem, que dele ne-
cessita para viver. Este despejo pode ser evitado com a utilização de técnicas corretas de manejo 
nas casas de farinha. Havendo o manejo correto, a manipueira pode ser utilizada nas plantações 
de modo geral como pesticida, adubo, ou até como alimento bovino em substituição a rações 
híbridas, e uma série de utilidades, contribuindo assim para a manutenção da prática agrícola de 
maneira sustentável, com maior rentabilidade sem riscos a saúde.

Todavia, não há políticas atuantes do Estado na conscientização, incentivo e capacitação des-
sa prática nas propriedades rurais. Face a tal constatação, muitos camponeses, como no caso do 
município de Lagarto, desconhecem ou não se arriscam a utilizar a manipueira, por não dispor de 
assistência técnica especializada que os orientem nos procedimentos adequados. 

2. A Manipueira e o saber camponês

O camponês é um sujeito social histórico, o qual tem seu passado marcado por lutas pelo 
acesso e posse da terra, onde busca a partir de estratégias de reprodução social, a permanência 
no/do seu modo de vida. Esse contexto resulta de um processo histórico e da formação sócioespa-
cial desigual, onde as estratégias camponesas tanto da vivência como da existência, possibilitam 
entender a estruturação da vida camponesa, considerando suas redes de relações no trabalho 
com a terra, sua produção material e imaterial, e a combinação simbiótica terra, trabalho e família. 
(SANTOS, 2012).

Para Santos (2012) a rede de relações camponesas acontece na mesma escala que os avanços 
do modo de produção capitalista no âmbito rural, caracterizando uma lógica contraditória de 
reprodução social camponesa em meio às mazelas do capital. Essa resistência é sedimentada pela 
posse da terra e pelas estratégias de reprodução social adotada pelo camponês em seu espaço 
de vivência. Tais relações resignificam a forte presença identitária das relações do homem com a 
terra e da importância da manutenção do modo de vida camponês para a segurança alimentar da 
sociedade, visto que este sujeito é o responsável pelo cultivo de alimentos perecíveis essenciais a 
vida do homem.

Corroborando com esse conceito, Moura (1986), afirma que a lógica do modo de vida cam-
ponês está diretamente ligada à sua relação com a terra, com o trabalho e com a família (essa en-
quanto mão-de-obra essencial para sua reprodução). Tendo ainda relação de reciprocidade com 
seus recursos básicos de forma autônoma, e um saber para além da ciência. Seu projeto de so-
brevivência é baseado na unidade familiar, onde existe cooperação e solidariedade com as outras 
pessoas e familiares. Os camponeses são atores sociais, que constroem os processos de mudança 
social, caracterizados principalmente pela resistência e autonomia na construção de sua própria 
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história, conforme destaca Moura (1986):

Vivendo na terra e do que ela produz, plantando e colhendo o alimento que vai para a sua 
mesa e para a do príncipe, do tecelão e do soldado, o camponês é o trabalhador que se en-
volve mais diretamente com os segredos da natureza. A céu aberto, é um observador dos 
astros e dos elementos. Sabe de onde sopra o vento, quando virá a primeira chuva, que 
insetos podem ameaçar seus cultivos, quantas horas deverão ser dedicadas a determina-
da tarefa. Seu conhecimento do tempo e do espaço é profundo e já existia antes daquilo 
que convencionamos chamar de ciência. (MOURA, 1986 p. 9). 

As estratégias de reprodução camponesa, a experiência e o estudo do singular na compreen-
são de classes sociais, e neste caso a camponesa (MARTINS, 1995), caracterizam a simbologia que 
identifica o homem camponês através da sua relação com a mandiocultura, no desenvolvimento 
do lugar.

Para Santos (2012) o lugar é a escala do acontecimento, da realização material da vida, é onde 
símbolos e cultura estão imbricados na mistura das relações sociais do sujeito com seus pares e 
com seu entorno. O lugar é o espaço das representações sociais como um todo articulado pelo e 
sobre o homem. “É no lugar, na sua relação direta com a plantação, que o processo de produção 
gera condições do desenvolvimento do homem”. (SANTOS, 2012, p. 61).

Para Tuan (1979) o lugar possui um espírito, uma personalidade, havendo um sentido de lu-
gar que se manifesta pela apreciação visual ou estética e pelos sentidos a partir de uma longa 
vivência atrelada ao sentimento de pertencer.

Já o espaço é entendido por Corrêa (1995) como base indispensável para a vida do homem, 
encerrando as condições de trabalho, quer natural, quer aquelas socialmente produzidas. Como 
tal, o domínio do espaço transforma-se em elemento crucial na história do Homem.

A compreensão dessas categorias geográficas consubstancia a compreensão do modo de 
vida desse sujeito. É na escala do acontecimento que as relações de produção ocorrem, é nesse es-
paço em transformação que estão contidos dois modelos de organização do trabalho camponês, 
viabilizados, um pelo viés cooperativista (Campo do Brito), e outro por um viés individualizado 
(Lagarto), ambos de extrema relevância na construção de um desenvolvimento territorial, susten-
tável ou não.

2.1 Sobre o manejo da manipueira.

A manipueira (figuras 2 e 3) é um elemento a mais na cadeia produtiva da mandiocultura e 
a diversidade de seu uso vem sendo descoberta através de inúmeros estudos que proporcionam 
diferentes resultados da utilidade para este líquido desde que passe por um processo de decanta-
ção de três a quatro dias em um reservatório sem movimento, até assentar.
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Figura 2 - Reservatório de manipueira no municí-
pio de Lagarto, 2016.
Fonte: BARBOSA, 2016.

Figura 3 - Descarte da manipueira no município 
de Campo do Brito, 2015.
Fonte: BARBOSA, 2015.

Após o período de decantação é possível utilizar a manipueira de diversos modos como apre-
sentados no quadro 1. O problema do descarte da manipueira no ambiente é exatamente quan-
do não há reservatórios para conservar o líquido até o momento adequado para seu uso. Ao ser 
descartado no ambiente o líquido infiltra-se no solo e devido a sua composição tóxica contamina 
a terra, os rios, açudes, cisternas e demais ambientes a ele expostos.
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Quadro 1 – Formas de utilização da manipueira.
Fonte: EMATER/PI. Elaboração: Felipe da Fonseca Souza, 2016.

Segundo Cereda (2002) a manipueira representa potencial poluente devido à grande quanti-
dade de material de origem orgânica esgotado, além da presença dos glicosídeos potencialmente 
hidrolisáveis a cianeto. Sendo assim, uma das formas de se evitar a poluição do meio ambiente 
é buscar meios de utilização deste produto, seja no meio agrícola, seja no meio industrial como 
matéria-prima para a produção de biocombustível, vinagre, sabão, tijolos, ou até mesmo em ali-
mentos tradicionais como o tucupi na região norte (CHISTÉ e COHEN, 2011).

Para Ferreira et al. (2001) a adubação de solos de baixa fertilidade com manipueira possibili-
ta, ao produtor, obter produtividades semelhantes àquelas alcançadas com a adubação química, 
e permite um maior número de cultivos sucessivos, na mesma área. “O emprego da manipueira 
como adubo poderá induzir à redução, ou mesmo eliminar o seu despejo, sem controle, ao am-
biente, possibilitando diminuir a poluição”. (FERREIRA et. al. 2001, p. 19).

Constatam-se as práticas de uso da manipueira coerentes com as realidades do manejo sus-
tentável em Campo do Brito, enquanto no município de Lagarto existe um conjunto de ações 
sustentáveis e insustentáveis de acordo com os direcionamentos tomados a partir do saber cam-
ponês, sem nenhuma instituição representativa que busque o desenvolvimento local a partir da 
gestão comunitária.

2.2 A experiência do manejo sustentável no município de Campo do Brito.
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O município de Campo do Brito/SE está localizado no agreste central sergipano, a 65 km de 
Aracaju, com 201,755 Km2 de extensão territorial. Segundo o IBGE (2010), o município apresenta 
um total de 16.749 habitantes, sendo 8.419 na zona rural e 8.330 na zona urbana o que o classifica 
como um município de base rural. Para o ano de 2015 estima-se 17.858 habitantes (IBGE, 2015). 
Tendo na sua base de sustentação econômica a mandiocultura (quadro 2) e, para além das cultu-
ras agrícolas, destaca-se também o comércio e o serviço público.

Quadro 2 – Produção Agrícola Municipal, Campo do Brito, 2014.
Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal, 2014.

O município possui 1.305 hectares plantados e colhidos de culturas temporárias, destes, 860 
hectares (65,9% do total) representam a área plantada e colhida de mandioca, a qual produziu 
15.480 toneladas de mandioca in natura, representando 86,91% do valor total da produção. As de-
mais culturas (amendoim (15 ha), batata-doce (40 ha), feijão (150 ha), e milho (240 ha)), represen-
tam juntas 34,1% da área plantada e colhida e apenas 13,09% do valor total da produção agrícola 
municipal, evidenciando assim, a importância da mandioca no cenário econômico municipal, e do 
camponês como responsável por tal prática. Já a lavoura permanente ocupa 20 hectares utiliza-
dos na sua totalidade com o cultivo do coco-da-baía, que produziu 58 mil frutos.

O que se percebe através da análise da tabela 1 é que não houve perda da produção no ano 
de 2014, fator que está atrelado à fertilidade e o manejo do solo no município, bem como, ob-
serva-se ainda, que a base da produção agrícola municipal é de cultivos alimentares de primeira 
necessidade, cultivados pelo camponês, através da policultura, característica do lugar e do saber/
fazer camponês, dentro dos menores extratos de área. Os maiores extratos de área estão ocu-
pados por pastagens dominadas pelo latifúndio pecuarista, o que retrata a realidade do campo 
brasileiro, onde a classe social que cultiva alimentos de primeira necessidade vive e se reproduz 
no espaço de luta contrapondo-se ao avanço latifundiário.

A Figura 4 expõe o uso do solo no Agreste Central Sergipano (municípios de Itabaiana, Cam-
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po do Brito e São Domingos) e mostra bem essa dualidade, onde há o predomínio de pastagens e 
em segundo plano está a área destinada ao cultivo, junto com a malha urbana e matas de restinga. 
É importante analisar no mapa a grande área ocupada com a pastagem e pastagens consorciadas 
com a caatinga, o que caracteriza o aumento da pecuária em uma área muito ampla, abrangen-
do os três municípios, ou ainda, a grande área de matas, com destaque para o Parque Nacional 
da Serra de Itabaiana que abrange parte dos municípios de Campo do Brito e Itabaiana. Na área 
cultivada encontram-se espacializadas as casas de farinha visitadas durante a atividade de campo, 
estas contidas nas pequenas propriedades rurais com área de até 10 hectares.

Figura 4 – Uso do solo do Agreste Central Sergipano, 2015.
Fonte: BASE CARTOGRÁFICA, Atlas Digital – SRH – 2013. Elaboração: José Edson O. Siqueira, 2015.

Cabe discutir a diversidade do uso do solo nos três municípios, onde, em confronto com a 
análise da malha fundiária de cada um, convém observar a importância das pequenas proprie-
dades e da presença camponesa na produção de mandioca dos três municípios para a economia 
da região. Tem-se ainda que observar a área cultivada nos arredores das sedes municipais. Essa 
área tende futuramente a desaparecer com o avanço da zona urbana municipal. Esse cenário é 
preocupante, de modo que, o avanço da pecuária através das pastagens e a redução da área pró-
pria para cultivo agrícola e de outro as áreas destinadas aos cultivos agrícolas e que pertencem 
aos camponeses encontram-se no entorno das sedes municipais e estão passíveis de se tornarem 
áreas urbanas.

A principal ênfase no município de Campo do Brito, deve ser dada ao povoado Gameleira 
no ciclo produtivo da farinha, o qual sedia a Cooperativa dos Produtores de Farinha de Mandioca 
– COOFAMA que conta com 82 associados atualmente, onde cerca de 500 famílias da região tra-
balham diretamente em casas de farinha ou na comercialização de salgados e doces elaborados a 
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partir da mandioca segundo dados da Prefeitura Municipal de Campo do Brito e da COOFAMA. Os 
camponeses do município de Campo do Brito têm na cooperativa uma fonte de renda garantida, 
ao viabilizar o escoamento de sua produção e afiançar a certeza do recebimento monetário já que 
a cooperativa atua no beneficiamento e na comercialização da produção dos camponeses. Além 
disso, a participação na cooperativa garante acesso a apoio técnico especializado que oferecem 
produtividade e eficiência. (SOUZA e SANTOS, 2015).

A visão do desenvolvimento local como benefício comunitário tem direcionado as ações da 
COOFAMA na busca por práticas de manejo sustentável relacionada ao uso da manipueira pro-
duzida nas casas de farinha do seu município. A cooperativa buscou as orientações e o apoio de 
órgãos como o SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas), e EMDAGRO 
(Empresa de Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe) para orientar os camponeses sobre os 
procedimentos relacionados a utilização da manipueira em suas propriedades e capacitá-los para 
tal.

Todavia, desde o processo de apresentação, até a real utilização dessas práticas orientadas 
aos produtores, houve certo intervalo de tempo. As ideias perpassaram primeiro pela sensibili-
zação sobre os impactos ambientais causados pela manipueira ao meio ambiente, em seguida, 
a conscientização do seu uso de maneira sustentável nas propriedades camponesas, para assim 
estimulá-los a sua utilização. 

Ainda nesse contexto, a prática de manejo sustentável da manipueira obteve sucesso na acei-
tação dos camponeses devido à relação de reciprocidade existente entre a cooperativa que os 
organizou e os instruiu e a comunidade que se sente parte da instituição social. Caso não existisse 
essa relação de confiança e reciprocidade entre a cooperativa e a comunidade o grau de aderência 
a essas práticas seria muito mais difícil, por isso a importância de uma instituição de organização 
e representação social e coletiva na comunidade.

2.3 A experiência do manejo individual sustentável da manipueira no município de La-
garto

O município de Lagarto, localizado no centro-sul de Sergipe, é o segundo maior município 
em extensão territorial com uma área de 969 577 km². Apresenta um IDH de 0,625. Sua população 
total é de 94.861 habitantes, dos quais 48.867 residem na zona urbana e 45.994 residem na área 
rural (IBGE, 2010). Para o ano de 2015, o IBGE, estima uma população de 102.257 habitantes. A 
população rural está distribuída em mais de 100 comunidades rurais e o município destaca-se por 
ser um importante polo agrícola do estado de Sergipe (FRANÇA e CRUZ, 2007). 

O município está sob a influência da zona climática de transição semiárida, com precipita-
ções que variam de 700 a 900 mm (IBGE, 2010), possui uma economia primária composta por 
diferentes atividades, a exemplo da agricultura baseada principalmente nas culturas de maracujá, 
laranja, mandioca, fumo, feijão, amendoim, fava, milho, banana, batata e coco da baía (quadro 3). 
Em relação ao efetivo da pecuária tem-se a variação de bovinos de corte e leite, suínos, equinos, 
asininos, muares, ovinos, caprinos e aves. A economia municipal também apresenta um expressi-
vo comércio de bens e serviços e parques industriais com destaque ao Grupo MARATÁ Alimentícia 
que influencia a economia municipal tanto no âmbito industrial quanto no agrícola.

Levando em consideração a Produção Agrícola Municipal de Lagarto (IBGE, 2014) em lavou-
ras temporárias e permanentes serão analisados no quadro 3 os cultivos produzidos no município 
e sua influência na economia local.
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Quadro 3 – Produção Agrícola Municipal de Lagarto, 2014.
Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal, 2014.

 Constata-se que foram plantados 12.690 hectares com cultivos da lavoura temporária e 7.312 
hectares com cultivos da lavoura permanente. Dentre os cultivos temporários, 8.410 hectares são 
lavouras de mandioca (66,27% do total), que representam 88,26% do valor total da produção, 
enquanto os demais cultivos temporários (amendoim (75 ha), feijão (1.160 ha), milho (2.850 ha) e 
fumo (195 ha)) representam juntos apenas 11,74% do valor da produção. Esses dados evidenciam, 
por um lado, a importância da mandiocultura no cenário agrícola municipal, revelando que esse 
cultivo tem contribuído para a manutenção das estratégias de reprodução social dos camponeses 
de Lagarto. Por outro lado, esse é o cultivo que mais contribui para a capitalização do agricultor 
camponês e da sua família e como desdobramento, para a dinâmica do capital no município. 

Entre os cultivos permanentes, a laranja (4.490 hectares) e o maracujá (2.207 hectares) são os 
cultivos de maior expressividade no município, respectivamente 61,41% e 30,18% da área total 
de hectares plantados. Percebe-se uma superioridade da laranja em área plantada, todavia, em 
relação ao valor da produção o maracujá representa 43,25% do valor total da produção total, en-
quanto a laranja representa 40,59%, ainda assim os dois cultivos também desempenham grande 
influência na produção agrícola do município. Os demais cultivos permanentes (banana (140 ha), 
o coco-da-baía (295 ha), mamão (180 ha)) representam juntos apenas 16,16% do valor total da 
produção. 

Foi observado que houve perdas na produção de todos os cultivos nesse período de análise, 
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o fato pode ser justificado por diversos fatores, como o tipo de solo, o frequente uso de agrotóxi-
cos nas plantações e até o próprio descarte imediato da manipueira no meio ambiente sem levar 
em consideração a sua toxidade, elevando a acidez do solo e a diminuição da sua fertilidade. 

Os dados relativos a área colhida e área plantada do Município de Lagarto, quando compara-
dos com os dados expostos no quadro 2 referentes ao município de Campo do Brito, revelam uma 
superioridade na produção de mandioca do primeiro em relação ao segundo. Automaticamente 
eleva-se a produção de litros de manipueira extraídos na produção da farinha de mandioca pro-
duzida. Todavia o município de Lagarto não possui nenhuma associação comunitária e/ou coo-
perativa que atue no combate ao descarte da manipueira ou na busca por práticas de utilização 
sustentável como em Campo do Brito. 

A figura 5 apresenta a dinâmica do uso do solo no município de Lagarto, onde é visível a pre-
valência da área de pastagens representada no mapa. Essa realidade caracteriza uma problemáti-
ca em comum relacionada com o município de Campo do Brito que é esse avanço das pastagens 
nas propriedades latifundiárias. As pequenas unidades de produção camponesa são destinadas 
ao cultivado a mandioca e as demais culturas do arranjo produtivo municipal. 

Figura 5 – Uso do solo do município de Lagarto, 2010. 
Fonte: SEMAR/SRH, 2010. Elaboração: José Edson Oliveira Siqueira, Abril/2015.

Constata-se a expansão da malha urbana municipal sobre as áreas destinadas ao cultivo. Há 
também a presença de área de florestas e matas de restinga, corpos d’agua e áreas degradadas, 
o que caracteriza uma realidade não muito distante da apresentada em Campo do Brito, onde o 
campesinato produz em um extrato de área entre 0 e 10 hectares enquanto as pastagens crescem 
representando o avanço do latifúndio e da relação capital x trabalho no campo.

Durante a realização dos trabalhos de campo no município de Lagarto o diálogo com os 
camponeses produtores de mandioca possibilitou o questionamento em relação ao uso da ma-
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nipueira. A maioria dos camponeses já havia ouvido falar em possíveis utilidades, mas relataram 
não haver nenhum órgão estatal ou comunitário que realize algum tipo de esclarecimento ou de 
orientação a respeito da utilidade da manipueira a fim de conscientizá-los e capacitá-los sobre o 
manejo sustentável. Informaram então, que se sentem receosos em desenvolver alguma prática 
por iniciativa própria e expuseram seus medos em relação aos impactos que a utilização indevida 
da manipueira pode ocasionar a sua propriedade ou a saúde humana.

Movidos por esses sentimentos grande parte dos produtores doam a manipueira aos que 
tenham interesse no produto, geralmente os beneficiados são grandes produtores de laranja e/
ou de acerola da região. Quando a produção excede a doação, a manipueira é descartada no 
ambiente. Mesmo diante desse cenário de incerteza há ainda alguns produtores (uma pequena 
parte) que arriscaram em utilizar a manipueira, mas de maneira bem apreensiva e apenas como 
alimento do gado.

Contraditoriamente, mesmo sem oferecer nenhum subsídio de utilização para a manipueira, 
ou estimular práticas sustentáveis, a Prefeitura Municipal de Lagarto, através da vigilância sani-
tária inspeciona as casas de farinha do município, aplicando multas e até interditado casas de 
farinha desprovidas de reservatórios para reservar a manipueira (caixa d’água no chão, ou fossa). 
Os camponeses questionam que o poder público não atua na capacitação dos produtores sobre o 
manejo sustentável, mas ainda assim insiste na fiscalização e na punição dos mesmos.

A partir da comparação entre os dois municípios pode-se perceber as diversas formas de 
utilização da manipueira, inclusive, sabe-se que há também um conhecimento e preocupação 
dos camponeses produtores de mandioca em relação aos impactos da manipueira ao meio am-
biente e a saúde humana, no entanto, a ausência de uma instituição comunitária que represente 
politicamente a comunidade frente a busca dos camponeses em relação às práticas de manejo 
sustentável da manipueira dificulta o acesso desses sujeitos à informação.

3. Considerações Finais 

Conclui-se que, a produção de mandioca nos dois municípios apresenta caráter de grande 
importância socioeconômica, alimentar e ambiental não somente para o camponês, mas para a 
população em geral. 

A manipueira, produto dessa cadeia produtiva, apresenta, de um lado, potencial poluente, 
e, de outro, pode se constituir em componente singular para o saber camponês autossustentável 
a depender das práticas de sua utilização. Como visto ambos os municípios produzem grande 
quantidade desse líquido devido ao seu elevado potencial mandiocultor, o que está em análise é 
a dualidade de modos de utilização nos dois municípios, um viabilizado pelo papel da cooperativa 
e outro de maneira individualizada.

Constata-se para a realidade analisada a importância de instituições de organização social 
e política dos camponeses como ente representativo das demandas camponesas e de seus inte-
resses, os quais contribuem com as suas práticas, no empoderamento dos seus associados dos 
conhecimentos necessários às estratégias de reprodução social camponesa as quais contribuem 
para o desenvolvimento territorial a partir do desenvolvimento local.
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Resumo
Este estudo tem por finalidade diagnosticar e 
quantificar os resíduos verdes gerados pela exis-
tência de uma grande área verde no Instituto 
Federal do Rio Grande do Norte campus Mosso-
ró detectando os problemas causados pelos resí-
duos que são tratados como rejeitos com destino 
final ao aterro sanitário de Mossoró. O trabalho 
destaca a contribuição da reciclagem dos resí-
duos verdes para o meio ambiente contribuindo 
para valorização do mesmo, o método adotado 
foi da compostagem que é transformado em adu-
bo e fertilizante como benefício um solo fértil e 
redução do materiais.

Palavras-chave: Resíduos, Árvores, Diagnosticar, 
Compostagem.

Abstract
This study aims to diagnose and quantify green 
waste generated by the existence of a large gre-
en area in the Federal Institute of Rio Grande do 
Norte campus Mossoro detecting the problems 
caused by waste that is treated as waste with final 
destination to landfill Mossoro. The work highli-
ghts the contribution of recycling of green was-
te to the environment contributing to enhance-
ment of the same , the method adopted was the 
compost that is transformed into compost and 
fertilizer to benefit one fertile soil and reducing 
materials.

Keywords: Wast, trees, Diagnosing, Composting.
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1. Introdução

A reciclagem contribui com que a matéria orgânica seja utilizada de forma segura e econômi-
ca trazendo benefícios para o solo e para quem o utiliza contribuindo para que a sustentabilidade 
seja atribuída a esses pequenos gestos milenários. Segundo Ferreira, Borba e Wizniewsky (2013) a 
compostagem é uma técnica milenar, praticada inicialmente pelos chineses há mais de cinco mil 
anos.

A prática da compostagem é de enorme potencial educativo porque nos leva a repensar 
nossa forma de elo com a terra, nos ajuda a desmistificar questões como o nojo, a sujeira, 
além de contribuir para o resgate de vínculos afetivos com a terra, o cuidado e o respeito. 
A compostagem não exige nenhuma sofisticação tecnológica, nem demanda de tanto 
tempo. É uma prática simples, milenar e extremamente funcional, desde que trabalhada 
adequadamente. (OLIVEIRA; S. JUNIOR; ZILLER, 2012)

Os resíduos verdes muitas vezes são destinados aos aterros sanitários como rejeito e poden-
do ser aproveitado em áreas verdes através da compostagem trazendo benefícios para o solo e 
plantas através da adubação. Cada solo precisa de um tipo de nutriente a ser utilizado e com es-
tudos feitos no solo que poderemos detectar a necessidade da adubação a ser manejada no local 
preciso.

A compostagem é definida como um processo aeróbico controlado, desenvolvido por 
uma população diversificada de microrganismos, efetuada em duas fases distintas: a pri-
meira (degradação ativa), quando ocorrem as reações bioquímicas de oxigenação mais 
intensas predominantes termofílicas, e a segunda, ou fase de maturação, quando ocorre o 
processo de humificação. (CARVALHO; GUERRA, 2000)

É progressivo aumento da procura por sistemas de produção mais econômicos e com alta 
eficiência energética, sendo prioritário o manejo integrado das atividades e a reciclagem de resí-
duos orgânicos. (LOUREIRO; AQUINO, 2007) O grande volume de Resíduos Sólidos Urbanos que 
não passa por processo de reciclagem é depositado em aterros, causando muitos problemas, tais 
como a emissão de odores e a contaminação das águas e dos solos. (SILVA; RENOFIO; MARGUTTI, 
2009).

E crescente a preocupação de alguns setores da sociedade humana em relação aos pro-
blemas ocasionados pela intensa produção de resíduos. Tal produção torna-se um pro-
blema cada vez mais grave a medida que aumenta a densidade populacional urbana, 
acompanhada por falta de políticas públicas adequadas para lidar com essa questão. 
(MAHMOUD et al., 2007).

A autodepuração é uma das alternativas mais viáveis para uma eficaz gestão de resíduos 
sólidos, sendo uma tecnologia vantajosa no tratamento, reciclagem e valorização de biomassas. 
(CORDEIRO, 2010) [...] a compostagem, que e definida como um processo de decomposição mi-
crobiológica da matéria orgânica por diferentes populações de microrganismos, resultando em 
um produto humificado (Kiehl, 1985, Bueno et al., 2007 apud DUTRA et al., 2009).

A humificação ocorre em razão da compostagem ou decomposição natural dos resíduos 
adicionados ao solo e consiste da síntese de ácidos húmico, fúlvico, humina e outros ma-
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teriais húmicos a partir da degradação de compostos diversos presentes nos resíduos, por 
meio de reações de síntese e ressíntese mediadas pelos organismos decompositores (Hsu 
& Lo, 1999 apud MELO; SILVA; DIAS, 2008).

Com o objetivo de aproveitar os resíduos dessas áreas verdes está se utilizando a reciclagem 
da matéria orgânica como adubo para as plantas devolvendo ao solo nutriente retirados por al-
gum impacto antrópico ou até mesmo biótico.

A matéria orgânica pode ser adicionada aos solos, mediante diversos processos. Dentre 
estes, um consiste na produção de composto orgânico (compostagem) com lixo urbano, 
resíduos agroindustriais, restos de culturas, folhas, fezes de animais, bagaço de cana, ser-
ragem, capim seco ou verde e outros. (TEIXEIRA et al., 2000)

A construção de uma sociedade sensibilizada se dá através de práticas sustentáveis contínuas 
para o envolvimento dos mesmos. A decomposição pode ser uma prática simples que contribui 
para da continuação ao ciclo de forma adequada que traz benefícios como a redução dos resíduos 
orgânicos não sendo destinado aos aterros sanitários.

2. Metodologia

Foi feito um levantamento bibliográfico com consultas nas ferramentas de pesquisa como 
Portal CAPES, Google acadêmico, Scielo, Domínio Público e outros que contribua para o desenvol-
vimento e clareza do projeto.

Ocorreu a caracterização e quantificação da folhagem dispersa no Instituto Federal do Rio 
Grande do Norte Campus Mossoró com a pesagem semanal. (Figura 1)

Figura 1- Pesagens da folhas secas.
Fonte: Michele Asley.

Atribuída nas pesquisas bibliográficas foram feitas quatro composteiras com baldes de mar-
garinas empilhados (Figura 2) que contribuíram para o armazenamento das folhas encontradas 
no muro do instituto e o solo que foi doado por um funcionário e os restos das frutas foram forne-
cidas pelos funcionários que distribui para entrega da merenda aos alunos. (Figura 3)
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Figura 2- Composteiras.
Fonte: Lucinelia Pinheiro.

Figura 3-  A coleta dos materiais para a compostagem.
Fonte: Antônia Patricia.

No laboratório foram feitas a trituração dos restos de frutas e dando sequência ao experimen-
to foram montadas as composteiras e armazenada os materiais como o solo, restos de frutas e por 
último as folhas secas misturando-os para dá início ao processo de decomposição pelas bactérias 
aeróbicas. (Figura 4)

Figura 4- Trituração e mistura dos materiais orgânicos.
Fonte: Michele Asley.
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Para uma melhor performance houve o acompanhamento da transformação dos materiais 
orgânicos em adubo. O processo iniciou se com um local arejado com os baldes fechados que 
toda semana era remexida com uma colher de pedreiro e verificada a temperatura dos resíduos 
e mesurado com uma trena de 5 metros (Figura 5) e o chorume era analisado a cor e os fungos.

Figura 5- O acompanhamento da compostagem.
Fonte: Antônia Patricia.

Foi distribuído o adubo e o chorume na própria instituição e em uma praça próximo ao insti-
tuto. (Figura 6)

Figura 6 – Distribuição do adubo no instituto e na praça.
Fonte: Antônia Patricia.

4. Resultados e Discussões

Foi atribuída ao perfil do experimento a folhagem seca que cai das arvores que se encontra 
no muro da instituição como despejo final e ali se decompõe com o intemperismo que é provoca-
do pelo clima tropical semiárido da região. Mossoró caracteriza-se por possuir um clima tropical 
semiárido, com 7 a 8 meses de período seco por ano. Seu clima é seco, quente e com estação chu-
vosa concentrada entre o verão e o outono. (SIMONSEN; SÁ; COSTA, 2010). 

Dado como a quantificação das folhas geradas no instituto que é como o principal resíduo 
verde que se é produzido significadamente com resultado de 113 kg divididos em 58 sacos que 
variava se entre 1 kg a 3, 500 kg. Foi pesada semanalmente a folhagem com uma balança analítica.
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 Os dados analisados são de acordo com a tabela que exemplifica a altura dos resíduos orgâ-
nicos, temperatura e cor do chorume durante o processo:

Altura do 

adubo

Te m p e r a -

tura
Data Baldes Cor do Chorume Observações

10 cm
Não foi 

verificada 
04/02/2016 1 Início

12,5 cm
Não foi 

verificada
04/02/2016 2 Início

16,00
Não foi 

verificada
04/02/2016 3 Início

11,5 cm
Não foi 

verificada
04/02/2016 4 Início

10 cm 32,2 °C 12/02/2016 1
Presença do 

chorume

12,5 cm 30° C 12/02/2016 2
Presença do 

chorume

A c r e s c e n t o u 

folhas

16, cm 29° C 12/02/2016 3 Sem Chorume

11,5 cm 31°C 12/02/2016 4
Presença do 

chorume

A c r e s c e n t o u 

folhas

4,5 cm 33°C 18/02/2016 1
Sem presença

 de lagarta

4,5 cm 33°C 18/02/2016 2 Presença de lagarta

6 cm 34°C 18/02/2016 3

Pouco chorume 

em relação 

aos demais

5,5 cm 32°C 18/02/2016 4
Presença de

 lagartas

15 cm 29°C 24/02/2016 1 5 cm
A c r e s c e n t o u 

folhas

14 cm 30°C 24/02/2016 2 4 cm
A c r e s c e n t o u 

folhas

16 cm 32°C 24/02/2016 3 3 cm
A c r e s c e n t o u 

folhas

12 cm 30°C 24/02/2016 4 6 cm
A c r e s c e n t o u 

folhas

32 °C 09/03/2016 1 Cor preta Mexido

29°C 09/03/2016 2
Chumbado 

com fungos
Mexido

31°C 09/03/2016 3 Cor caramelo Mexido

32°C 09/03/2016 4 Caramelo escuro Mexido
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8 cm 31/03/2016 1 1,5 kg No final foi pesado o 
adubo 4,5 kg

12 cm 31/03/2016 2 1 Kg No final foi pesado o 
adubo 4 kg

13,9 cm 31/03/2016 3 1 Kg No final foi pesado o 
adubo 4 kg

9,9 cm 31/03/2016 4 1,5 Kg No final foi pesado o 
adubo 3,5 kg

A temperatura era variável com mínima de 29 °C e máxima de 34° C, o chorume no início apre-
sentava presença de fungos e ao passar do tempo foram se evadindo. A cor do chorume variou 
durante o processo. (Figura 7) O material orgânico variou de acordo com que se acrescentava ou 
não as folhas secas. 

Figura 7- O processo do chorume.
Fonte: Antônia Patricia.

Com cinquenta e dois dias os baldes enumerados de um a quatro, dois deles 01 e 04 (Figura 
8), estavam prontos o adubo e o fertilizante e os demais 02 e 03 (Figura 9) ainda levaria algum 
tempo para formar o adubo, pois foram acrescentadas mais folhas retardando o processo que 
levaria na transformação do adubo. 
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Figura 8-  Adubo nos baldes 1 e 4 finalizado.
Fonte: Antonia Patricia.

Figura 9 – Baldes 2 e 3 ainda levariam mais tempo 
para finalizar o processo do adubo.

Fonte: Lucinelia Pinheiro.

A distribuição foram feitas em dois locais um no próprio instituto que ficaram com as com-
posteiras 02 e 03 precisando de uma peneiração para separar as partes grosseiras do pouco adubo 
formado (Figura 10), pois os resíduos ainda não estavam totalmente decomposto. Os adubos des-
sas composteiras serviram para a horta de pimentão e cebolinha. E o chorume foi acrescentado 
água para servir como fertilizante para as plantas (Figura 11)
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Figura 10- Os baldes 2 e 3 sendo peneirados para separação do grosseiro.
Fonte: Antônia Patricia.
 

Figura 11- Processo de adubação e fertilização
Fonte: Antônia Patricia

A segunda distribuição foi feita em uma praça próxima ao instituto que se encontrava em fase 
de replantação do local, que segundo os moradores eram administrados por eles sendo crianças 
e adultos responsáveis por esse cultivo ali presente. (Figura 12)

Figura 12- Adubação na praça.
Fonte: Antônia Patricia.
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5. Conclusão

De acordo com o trabalho desenvolvido os resultados foram satisfatórios com a utilização 
dos materiais orgânicos sendo transformados em adubo e fertilizante para contribuir na fertili-
zação do solo deixando de ser destinados ao aterro sanitário ou a lixões sem nenhum benefício. 

Pode se perceber com a distribuição do adubo uma sensibilidade das pessoas perante a ação. 
Nota se que a construção de um mundo sustentável está nas pequenas atitudes mesmo quando 
elas pareçam sem relevância. 
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Cartilha do agriCUltor: prinCípios da 
permaCUltUra em ação

A. s. MoreirA
 P. s. de oliveirA

Resumo
A Permacultura convida para reflexões sobre a 
atuação do ser humano no meio e  experiências 
de como é possível viver mais harmônico e mais 
integrado com a natureza. Os princípios perma-
culturais são a base para a construção de sistemas 
sustentáveis e abarca-se na síntese de práticas 
agrícolas que resgatam os conhecimentos tradi-
cionais em união com as tecnologias modernas 
orientando as intervenções e conexões nesses 
ambientes, em busca do desenvolvimento inte-
grado da propriedade rural e urbana. Dessa for-
ma, a apropriação dos conhecimentos revelados 
pelos referidos princípios aos agricultores fami-
liares vem contribuir para a quebra de padrões 
do modo de vida no meio rural com reflexos no 
urbano, em especial no alimento que consumi-
mos. O presente trabalho de pesquisa tem como 
objetivo elaborar uma cartilha, com base nos 
princípios éticos e de design permaculturais vol-
tado aos  agricultores familiares. Para concretizar 
o mencionado objetivo são definidos os seguin-
tes objetivos específicos: apresentar os conceitos 
e temas relacionados com a Permacultura, dando 
ênfase aos princípios que norteiam as interven-
ções no meio ambiente; evidenciar a relação da 
Educação Ambiental com a Permacultura; identi-
ficar as Instituições governamentais e não gover-
namentais no País, em especial no Ceará, que vem 
utilizando a Permacultura como estratégia para a 
disseminação de conhecimentos e práticas, por 
meio de planos, programas e projetos que contri-
buam para uma convivência harmoniosa e produ-
tiva dos agricultores familiares com o meio rural. 
Quanto a metodologia, trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica e documental. Essa pesquisa utilizou 
como ponto de partida a Cartilha do Agricultor 
(CARTAGRI) – Orientações básicas, material didá-
tico do curso de Agentes Multiplicadores Rurais 
realizado pela Secretaria do Meio Ambiente do 
Estado.

Palavras-chave: Educação Ambiental,  Agricultu-
ra Familiar, CARTAGRI

Abstract
Permaculture calls for reflection on the role of the 
human being in the middle and experiences of 
how you can live more harmonious and more in-
tegrated with nature. The permaculture principles 
are the basis for building sustainable systems and 
encompasses in the synthesis of agricultural prac-
tices that recover traditional knowledge in union 
with modern technology guiding interventions 
and connections in these environments, sear-
ching for the integrated development of rural ur-
ban property . Thus, the acquisition of knowledge 
revealed by these principles to farmers will contri-
bute to the breakdown of living standards in rural 
areas reflected in urban, especially in the food we 
eat. This research work aims to develop a primer, 
based on ethical principles and permaculture de-
sign geared to family farmers. To achieve the sta-
ted objective the following specific objectives are 
defined: to present the concepts and issues rela-
ted to Permaculture, emphasizing the principles 
that guide the interventions on the environment; 
show the relationship of environmental educa-
tion with permaculture; identify government 
institutions and NGOs in the country, especially 
in Ceará, which has been using permaculture as a 
strategy for the dissemination of knowledge and 
practices through plans, programs and projects 
that contribute to a harmonious and productive 
coexistence of family farmers the countryside. 
This research used as a starting point the Primer 
Farmer (CARTAGRI) - Basic guidelines, educational 
materials of the course Rural Multiplier Agents 
conducted by the Department of the State of the 
Environment.

Keywords: Environmental Education, Agriculture 
Family, CARTAGRI



V CBEAAGT

 edUCação amBiental, prátiCas agríColas e agroeCologia                                                                                                 100       

 1. Introdução 

A Permacultura consiste num “sistema de design para a criação de ambientes humanos sus-
tentáveis” (MOLLISON, 1998, p.13). 

A Permacultura é o planejamento e a manutenção conscientes de ecossistemas agricul-
turalmente produtivos, que tenham diversidade, estabilidade e resistência dos ecossiste-
mas naturais. É a integração harmoniosa das pessoas e a paisagem, provendo alimento, 
energia, abrigo e outras necessidades, materiais ou não, de forma sustentável. (MOLLI-
SON, 1998, p. 5).

Os princípios da Permacultura são a base para a construção de sistemas sustentáveis e abar-
ca-se na síntese de práticas agrícolas que unem os conhecimentos tradicionais e as tecnologias 
modernas, visando o desenvolvimento integrado da propriedade rural e urbana, orientando as 
intervenções e conexões nesses ambientes. 

Nesse sentido, o objetivo do presente trabalho é elaborar uma cartilha, com base nos princí-
pios éticos e de design permaculturais para os agricultores familiares1 . Para concretizar o mencio-
nado objetivo são definidos os seguintes objetivos específicos: apresentar os conceitos e temas 
relacionados com a Permacultura, dando ênfase aos princípios que norteiam as intervenções no 
meio ambiente; evidenciar a relação da Educação Ambiental com a Permacultura; identificar as 
Instituições governamentais e não governamentais no País, em especial no Ceará, que vem uti-
lizando a Permacultura como estratégia para a disseminação de conhecimentos e práticas, por 
meio de planos, programas e projetos que contribuam para uma convivência harmoniosa e pro-
dutiva dos agricultores familiares com o meio rural.

O referido trabalho se justifica por contribuir com a agricultura familiar no Estado, por meio 
de uma cartilha que pretende mostrar como a Permacultura pode ser uma ferramenta eficiente no 
desenvolvimento de uma agricultura rural sustentável. 

Quanto a metodologia, trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa bi-
bliográfica “é aquela que se realiza a partir do registro disponível, decorrente de pesquisas anterio-
res, em documentos impressos, como livros, artigos, teses, etc” (SEVERINO, 2007, p.122). E quanto 
a pesquisa documental:

tem-se como fonte documento no sentido amplo, ou seja, não só de documentos im-
pressos, mas sobretudo de outros tipos de documentos, tais como jornais, fotos, filmes, 
gravações, documentos legais. Nesses casos, os conteúdos dos textos ainda não tiveram 
nenhum tratamento analítico, são ainda matéria-prima, a partir da qual o pesquisador vai 
desenvolver sua investigação e análise. (SEVERINO, 2007, p.122) 

 O presente estudo utilizou como ponto de partida a Cartilha do Agricultor (CARTAGRI) – 
Orientações básicas2 , material didático do curso de Agentes Multiplicadores Rurais realizado pela 
Secretaria do Meio Ambiente no Estado do Ceará (SEMA) e autores como Bill Mollison e David Hol-
mgren, mentores da Permacultura e outros, essenciais na construção do objeto desse trabalho.

1 De acordo com a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, em seu Art. 3º, é caracterizado como agricultor familiar ou 
empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requi-
sitos: I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; II - utilize predominantemente mão de 
obra da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; III - tenha percentual mínimo 
da renda familiar originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Po-
der Executivo (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011); IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.
2 Cartilha do Agricultor (CARTAGRI) – Orientações básicas. Disponí-
vel em: <http://www.sema.ce.gov.br/index.php/material-didatico>Acesso em: 24 jun.2015.
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 2. Fundamentação Teórica

Este tópico apresenta conceitos e temas necessários para a compreensão do presente tra-
balho. Encontra-se dividido em: Permacultura: conceito e breve histórico, os princípios éticos de 
design, do design ou planejamento permacultural, Permacultura e Educação Ambiental no Brasil,  
Permacultura e Educação Ambiental no Ceará e Cartilha como instrumento educativo.

2.1 Permacultura: Conceito e Breve Histórico

Permacultura, termo cunhado pelos ecologistas Bill Mollison e David Holmgren,  australianos,  
inicialmente criada como um método de agricultura permanente, a partir da fusão das palavras 
“permanent” e “agriculture”, no começo dos anos 70. 

Em 1968, comecei a ensinar na Universidade da Tasmânia e, em 1974, com David Hol-
mgren, desenvolvi uma estrutura de trabalho para um sistema agricultural sustentável, 
baseado na policultura de árvores perenes, arbustos ervas, vegetais, fungos e tubérculos, 
para o qual criamos a palavra Permacultura. (MOLLISON, 1998, p. 9).

Com o tempo e a evolução do conceito, a Permacultura veio se tornando cada vez mais ampla 
passando a ser entendida como Cultura Permanente.

Todavia a Permacultura veio significar mais do que suficiência alimentar doméstica. Au-
tossuficiência alimentar não tem sentido sem que as pessoas tenham acesso à terra, infor-
mação e recursos financeiros. Então, nos anos mais recentes, a Permacultura veio a englo-
bar estratégias financeiras e legais apropriadas, incluindo estratégias para o acesso à terra, 
negócios e autofinanciamento regional. Desta forma ela é um sistema humano completo 
(MOLLISON, 1998, p. 9).

 Em meados dos anos 80, chega ao Brasil, que como outros países, “vêm adotando a Perma-
cultura como metodologia agrícola e, até mesmo, escolas de todos os níveis estão incluindo no 
seu currículo básico”. (SOARES, 1998. p. 5)

2.2 Os Princípios Éticos e de Design 

A Permacultura possui uma base conceitual fundamentada em princípios éticos e de design, 
entendendo design como, “planejamento ou projeto executivo de um desenho de ocupação hu-
mana produtiva e sustentável.” (JACINTHO, 2007, p.39)

A ética tem como base três princípios simples que giram em torno da palavra cuidado. Os 
princípios éticos, de acordo com Jacintho (2006 apud HENDERSON, 2012, p.20) são:

1 – Cuidado com a Terra -  Isto significa uma atuação humana que conserve a vida no pla-
neta em seu equilíbrio natural, se respeitando todos os elementos deste macrosistema, 
incluindo-se o cuidado com os “não vivos”, como ar, água, solo, etc. Trabalhando “com” e 
não “contra” a natureza, possibilitando um aumento dos recursos que geram a vida. Isto 
significa inevitavelmente uma mudança nos padrões de consumo das sociedades con-
temporâneas; (JACINTHO, 2006, p. 9).
2 -  Cuidado com as pessoas - Este está intrínseco ao primeiro, já que os seres humanos 
são apenas mais uma espécie que habita o planeta Terra, porém para que o cuidado com 
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o planeta esteja garantido, deve-se se assegurar simultaneamente o bem-estar humano, 
pois se este for atingido de forma harmônica com o ambiente, não mais será necessária 
a intervenção impactante que hoje exercemos para vivermos neste grande organismo 
Terra. (JACINTHO, 2006, p.10).
3 – Distribuição de excedentes - Um dos maiores problemas que hoje afligem os habitan-
tes da Terra continua sendo a fome, enquanto houver um sistema que se utilize da miséria 
de uma maioria para a manutenção da riqueza de uma minoria, não se pode haver uma 
expectativa de sustentabilidade. Um sistema ideal gera alimento, energia, uso do tempo 
e dinheiro suficiente para se sustentar e ainda poder distribuir os excedentes. (JACINTHO, 
2006, p. 11).

   
Segundo Holmgren (2007, p.18):

Os primeiros seis princípios tendem a considerar os sistemas de uma perspectiva de bai-
xo para cima dos elementos, organismos e pessoas. Os demais seis princípios tendem a 
enfatizar a perspectiva de cima para baixo dos padrões e relações que tendem a emergir 
por meio da auto-organização e co-evolução dos sistemas. Os traços comuns dos padrões 
observáveis na natureza e na sociedade nos permitem não apenas entender o que enxer-
gamos mas também usar um padrão de um contexto e escala para no design em outros. 
O reconhecimento de padrões é um resultado da aplicação do Princípio 1: Observe e inte-
raja, sendo necessariamente o precursor do processo de design.

Os princípios de design são doze e devem sempre estar de acordo com a ética da Permacultu-
ra. Criados a partir da observação da natureza esses princípios servem de parâmetro para se criar 
os ambientes sustentáveis.  De acordo com Holmgren (2007, p.10-25), são eles:

PRINCÍPIO 1: OBSERVE E INTERAJA - ‘A beleza está nos olhos do observador’
O bom design depende de uma relação livre e harmônica entre a natureza e as pessoas, 
na qual a observação cuidadosa e interação atenta proporcionam a inspiração do design, 
repertórios e padrões. Não é algo gerado isoladamente, mas através de uma interação 
contínua e recíproca com o objeto de observação.[...]
PRINCÍPIO 2: CAPTE E ARMAZENE ENERGIA - ‘Produza feno enquanto faz sol’
[...] Conceitos inapropriados de riqueza nos levaram a ignorar oportunidades para cap-
turar fluxos locais de formas renováveis e não-renováveis de energia. Identificar e atuar 
nessas oportunidades pode suprir a energia com a qual poderemos reconstruir o capital 
principal, bem como nos proporcionar “renda” para nossas necessidades imediatas.[...]
PRINCÍPIO 3: OBTENHA RENDIME NTO - ‘Você não pode trabalhar de estômago vazio’
[...] Este princípio nos adverte que devemos planejar qualquer sistema para que ele nos 
proporcione auto-suficiência em todos os níveis (incluindo nós mesmos), utilizando ener-
gia capturada e armazenada eficientemente para manter o próprio sistema e capturar 
mais energia. De modo geral, flexibilidade e criatividade para encontrar novas maneiras 
para obter rendimento serão características básicas na transição do crescimento para a o 
declínio.[...]
PRI NCÍPIO 4: PRATI QUE A AUTO -REGULAÇÃO E ACEITE FEED BACK - 
‘Os pecados dos pais recaem sobre os filhos até a sétima geração’
Este princípio trata dos aspectos da auto-regulação do design da permacultura que limi-
tam ou inibem crescimento ou comportamento inadequado. Com um melhor entendi-
mento de como atuam na natureza os feed backs positivos e negativos, podemos dese-
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nhar sistemas que são mais auto-reguláveis, portanto reduzindo o trabalho despendido 
em ações corretivas desagradáveis.[...]
PRINCÍPIO 5: USE E VALORI ZE OS SERVIÇOS E RECURSOS RENOVÁVEIS - ‘Deixe a natureza 
seguir seu curso’
[…] O design da permacultura deveria fazer o melhor uso possível de serviços naturais 
que não envolvam consumo para minimizar nossas demandas consumistas de recursos, 
e enfatizar as possibilidades harmoniosas de interação entre seres humanos e a natureza.
[...]
PRI NCÍPIO 6: NÃO PRO DUZA DESPERDÍCIOS - ‘Não desperdice para que não lhe falte’ ‘Um 
ponto na hora certa economiza nove’
Este princípio reúne os valores tradicionais da frugalidade e cuidado com os bens ma-
teriais, a preocupação moderna com a poluição, e a perspectiva mais radical que vê os 
desperdícios como recursos e oportunidades. A minhoca é um ícone adequado para este 
princípio porque sobrevive através do consumo de resíduos vegetais existentes no solo 
(desperdícios), convertendo-os em húmus que melhora o próprio solo para ela, para mi-
croorganismos que vivem na terra, e para as plantas. Dessa forma, a minhoca como todos 
os organismos vivos é parte da rede onde o que uns produzem serve de insumo para 
outros.[...]
PRINCÍPIO 7: DESiG N PARTI NDO DE PADRÕES PARA CHEGAR AOS DETAL HES - ‘Às vezes as 
árvores nos impedem de ver a floresta’ 
[…] Os traços comuns dos padrões observáveis na natureza e na sociedade nos permitem 
não apenas entender o que enxergamos mas também usar um padrão de um contexto e 
escala para no design em outros. O reconhecimento de padrões é um resultado da apli-
cação do Princípio 1: Observe e interaja, sendo necessariamente o precursor do processo 
de design.[...]
PRINCÍPIO 8: INTEGRAR AO INVÉS DE SEGREGAR - ‘Muitos braços tornam o fardo mais leve’
Este princípio focaliza mais detalhadamente os vários tipos de relacionamento que
aproximam os elementos em sistemas mais estreitamente integrados, e os métodos de 
design mais avançados de comunidades de plantas, animais e pessoas para obter benefí-
cios desses relacionamentos.[...]
PRINCÍPIO 9: USE SOL UÇÕES PEQUENAS E LE NTAS - ‘Quanto maior, pior a queda’ ‘Devagar 
e sempre ganha a corrida’
[...] Os sistemas devem ser projetados para executar funções na menor escala que seja 
prática e eficiente no uso da energia para aquela função. A escala e a capacidade huma-
nas deveriam ser a unidade de medida para uma sociedade sustentável democrática e 
humana. [...]
PRI NCÍPIO 10: USE E VALORI ZE A DIVERSI DADE - ‘Não coloque todos seus ovos numa única 
cesta’
[...] A diversidade necessita ser vista como o resultado do equilíbrio e da tensão existente 
na natureza entre variedade e possibilidade de um lado, e de produtividade e força do 
outro.[...]
PRINCÍPIO 11: USE AS BOR DAS E VALORI ZE OS ELEME NTOS MARGI NAIS - ‘Não pense que 
está no caminho certo somente porque ele é o mais batido’
[...] Este princípio funciona com base na premissa de que o valor e a contribuição das 
bordas e os aspectos marginais e invisíveis de qualquer sistema deveriam não apenas 
ser reconhecidos e preservados, mas que a ampliação desses aspectos pode aumentar a 
estabilidade e a produtividade do sistema. [...]
PRINCÍPIO 12: USE CRIATI VAMENTE E RESPONDA ÀS MUDANÇAS - ‘A verdadeira visão não 
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é enxergar as coisas como elas são hoje, mas como serão no futuro’
Este princípio tem duas vertentes: realizarmos um design levando em conta as mudanças 
de uma forma deliberada e cooperativa, e respondermos criativamente ou adaptarmos o 
design às mudanças de larga escala do sistema que escapam ao nosso controle e influên-
cia.[...]

Esses princípios são responsáveis pelos valores que fundamentam as práticas e a implantação 
de designs permaculturais. 

A Flor da Permacultura é a ilustração que apresenta os princípios da Permacultura e as etapas 
necessárias para uma cultura permanente. 

2.3 Do Design ou Planejamento Permacultural

Como afirma Henderson (2012, p.21):

O sistema de design proposto por Bill Mollison envolve a definição dos termos: sistema e 
design. Sistema é um conjunto de elementos relacionados entre si de maneira que para 
entender o todo se considera a importância da conexão das partes, design é o planeja-
mento permacultural propriamente dito, não necessariamente estático, podendo variar 
ao longo do tempo. Os sistemas são ecossistemas cultivados, ou com presença humana, 
como chácaras, condomínios, vilas e bairros. Construções, animais, plantações, tanques 
de água ou residências são elementos que constituem esse sistema. O design é o desenho 
dinâmico, que implica interação entre os elementos, do sistema. Ele é crucial no desenvol-
vimento do projeto, e representa o planejamento ideal para a para o funcionamento har-
mônico e integrado da propriedade, o que em última análise, resulta em uma proprieda-
de auto-regulável. Por possuir um planejamento que busca a auto-regulação é que seus 
praticantes definem o projeto permacultural como sustentável ou, como já mencionado, 

Figura 1 - Flor da Permacultura.
Fonte:http://permacultureprinciples.com/pt/pc_flower_poster_pt.pdf.
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algo que pode ser sustentado. 

Como visto nos princípios de design, a questão energética consiste num dos fatores essen-
ciais quando da construção do planejamento permacultural que leva em consideração dois as-
pectos: as zonas e os setores.

Os setores dizem respeito às energias e fatores externos ao sistema, tais como: ventos, sol, 
água, chuva, risco de fogo e enchentes, influências da vizinhança, dinâmicas urbanas etc). Segun-
do Mars (apud SANTOS, 2015, p.54), “os setores consideram as energias que se movem através de 
um sistema, como a do vento, a da chuva, que podem ser direcionadas, canalizadas e utilizadas.”

Já as zonas dizem respeito aos aspectos internos do sistema e se dá em função do número de 
vezes que utilizamos os elementos e com que frequência precisamos trabalhar neles. São cinco 
zonas energéticas do desing permacultural. As zonas são definidas por Holmgren (2013, p.232) 
como:

Áreas mais ou menos concêntricas de intensidade de uso, que descrevem o poder e a 
eficiência das pessoas que trabalham a partir do ponto focal (uma morada). Quanto mais 
próximo do centro, mais eficiente e intensivo o uso da terra; quanto mais longe estiver-
mos, mais devemos depender de elementos autossustentáveis que requerem pouco insu-
mo de nós e, geralmente, produzem menos para nós. 

Abaixo, as principais características das zonas energéticas, de acordo com SANTOS (2015, 
p.57):

Zona 0 - Edificação de maior uso. No caso de uma propriedade com função de moradia, a 
zona 0 é a própria casa. Dentro de uma comunidade ou de uma cidade, cada casa é uma 
zona zero. Em uma escola a zona zero seria a edificação principal da escola, que contém as 
salas de aulas, banheiros e espaço para refeições. É na zona zero onde as relações sociais 
ocorrem de maneira mais intensa, pois é onde há o maior fluxo de pessoas.
Zona 1 - Local projetado para atender demandas relacionadas diretamente à zona zero. 
Por isso a necessidade de estarem lado a lado. Pode conter horta e espiral de ervas – 
onde são cultivadas espécies consumidas diariamente, como hortaliças, temperos, flores 
comestíveis e plantas medicinais, compostagem, pois esta recebe resíduos diariamente 
vindos da zona zero, oficina, estufa e sementeiras. Algumas árvores com a função de som-
brear a casa podem ser colocadas nesta zona, preferencialmente frutíferas para abastecer 
a sede.
Zona 2 - Zona intensivamente cultivada. Pode conter tanques e açudes de água para irri-
gação e pequena criação de peixes, árvores que necessitam de podas, arbustos frutíferos, 
animais de pequeno porte e corta ventos.
Zona 3 - Zona com elementos que necessitam menos manejo, como cultivos de plantas 
resistentes – anuais, bianuais e perenes, árvores que não necessitam podas, plantas for-
rageiras, animais de médio e grande porte. Represas de água, maiores que na zona dois, 
úteis em possíveis períodos de seca e para aquacultura de maior porte.
Zona 4 - Zona usada para plantios permanentes, extrativismo de madeira, frutos, semen-
tes e serrapilheira. Podem ser colocados animais que se sustentem sozinhos. E também 
para criação de abelhas.
Zona 5 - Nesta zona, o manejo é ausente. Seria a vegetação preservada para manutenção 
da biodiversidade. Ambiente que atrai polinizadores e pássaros, protege as nascentes e 
vertentes de água. Protege também os solos das demais zonas de poluição química de 
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possíveis produtos tóxicos usados em outras propriedades. Neutraliza poluição sonora e 
serve como ambiente de inspiração criativa para os seres humanos.

2.4 Permacultura E Educação Ambiental No Brasil

Em linhas gerais, o aspecto legal da Educação Ambiental popular tem:

Como marco legal e conceitual da Educação Ambiental tem se essencialmente dois docu-
mentos: a Lei nº. 9.795/99, de 27 de abril de 1999, que cria a Política Nacional de Educação 
Ambiental - PNEA, como orientação político-jurídica e como condutor das linhas de ação 
e o Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002, que regulamenta a referida Lei; e o Tratado 
de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, elabo-
rado pela sociedade civil planetária em 1992, durante a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, como sua base de princípios. Este documento, 
além de firmar com forte ênfase o caráter crítico, político e emancipatório da Educação 
Ambiental, entendendo-a como um instrumento de transformação social, ideologica-
mente comprometida com a mudança social, aponta também outro elemento que ga-
nha destaque em função da mudança de acento do ideário desenvolvimentista: a noção 
de sociedades sustentáveis, construídas a partir de princípios democráticos, em modelos 
participativos de educação popular e gestão ambiental. (CADERNOS SECAD 1 – EDUCA-
ÇÃO MABIENTAL: APRENDIZES DE SUSTENTABILIDADE, 2007, p.31) 1

A Educação Ambiental é uma práxis educativa e social que tem por finalidade a cons-
trução de valores, conceitos, habilidades e atitudes que possibilitem o entendimento da 
realidade de vida e atuação lúcida e responsável de atores sociais individuais e coletivos 
no ambiente. Nesse sentido, contribui para a tentativa de implementação de um padrão 
civilizacional e societário distinto do vigente, pautado numa nova ética da relação socie-
dade-natureza. Dessa forma, para real transformação do quadro de crise estrutural e con-
juntural em que vivemos, a Educação Ambiental por definição, é o elemento estratégico 
na formação de ampla consciência critica das relações sociais e de produção que situam a 
inserção humana na natureza (BAETA et all., 2008, p.69). ³

Nesse contexto, a Permacultura com base em seus princípios éticos: cuidado com a terra, 
cuidado com as pessoas e o compartilhamento de excedentes e de conhecimentos, que se funde 
sua visão como parte da Educação Ambiental. 

No Brasil, diversas Instituições governamentais vem utilizando a Permacultura como estra-
tégia para o uso de práticas mais sustentáveis de manejo dos recursos naturais e redução dos 
impactos da presença humana, com destaque para : o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (EMBRAPA).

O Programa de Educação Ambiental e Agricultura Familiar (PEAAF), no âmbito do Ministério 
do Meio Ambiente (MMA), é voltado para o público envolvido com a agricultura familiar, mais 
especificamente agricultores, agricultoras e jovens agricultores(as) familiares, além de assenta-
dos e acampados da reforma agrária,  povos e comunidades tradicionais, agentes de assistência 
Técnica e Extensão Rural, agentes públicos das áreas de educação, meio ambiente, agricultura e 
desenvolvimento rural, agentes envolvidos nos Programas de Regularização Ambiental, membros 
de sindicatos, cooperativas, organizações e movimentos sociais do campo, membros de conse-
3              CADERNOS SECAD 1 - EDUCAÇÃO AMBIENTAL: APRENDIZES DE SUSTENTABILIDA-
DE. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/publicacao2.pdf>. Acesso em: 31 out. 2015.
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lhos, comissões e colegiados públicos que atuam com educação ambiental e agricultura familiar; 
professores e estudantes de instituições públicas de ensino superior e da educação básica, assim 
como grupos de aprendizagem, pesquisa e extensão.  

O referido programa pretende construir, estratégias para o enfrentamento da problemática 
socioambiental rural, por meio do desenvolvimento de ações educativas. O papel das instituições 
governamentais e não-governamentais ligadas temática da educação ambiental e agricultura fa-
miliar é fundamental para a implementação do PEAAF, que se dá por meio da adoção de práticas 
sustentáveis na agricultura familiar e no manejo dos territórios rurais. (MINISTÉRIO DO MEIO AM-
BIENTE, 2015)

Os Institutos de Permacultura, espalhados em vários estados brasileiros, são referências mun-
diais de aplicabilidade e funcionalidade de seus princípios utilizando a educação ambiental, com 
práticas sustentáveis, construções naturais, captação e reaproveitamento de água, culturas na-
turais e orgânicas, além de publicações de livros, realização de cursos de formação em design 
Permacultural, inovações tecnológicas, produção de alimento e arquitetura. Entre esses citamos: 
o IPEC – Instituto de Permacultura e Ecovilas do Cerrado (GO), IPA – Instituto de Permacultura da 
Amazônia (AM), OPA – Organização de Permacultura e Arte (BA), IPEMA- Instituto de Permacultura 
e Ecovilas da Mata Atlântica (SP), IPB- Instituto de Permacultura da Bahia (BA), IPAB- Instituto de 
Permacultura Austro Brasileiro (SC), IPCP – Instituto de Permacultura Cerrado-Pantanal (MS), IPERS 
– Instituto de Permacultura do Rio Grande do Sul (RS), IPETERRAS – Instituto de Permacultura em 
Terras Secas (BA), IPOEMA – Instituto de Permacultura: Organização, Ecovilas e Meio Ambiente 
(DF),  EcoOca – (ES), entre outros espalhados pelo País.

2.5 Permacultura e Educação Ambiental no Ceará

No Estado do Ceará, a Lei nº 14.892, de 31 de março de 2011, institui a Política Estadual de 
Educação Ambiental, por meio desse Instrumento legal, são criados o Sistema Estadual de Edu-
cação Ambiental sob a gestão do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente (CONPAM), a 
Secretaria da Educação (SEDUC) e a Rede Cearense de Educação Ambiental (RECEBA).

Segundo a nova Lei, a política deverá envolver em sua esfera de ação a Superintendência Es-
tadual do Meio Ambiente (SEMACE), a Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental (CIEA), 
as instituições educacionais públicas e privadas, formais e não-formais do Estado e de seus muni-
cípios, bem como as Organizações Não-Governamentais (ONG), atuantes na temática ambiental.

Em relação ao ensino formal, a mencionada Lei prevê a inclusão de dez temas voltados para 
realidade regional, nas escolas situadas em áreas rurais. São eles: Programa de conservação do 
solo; Gestão dos recursos hídricos; Desertificação, desmatamento e erosão; Uso de agrotóxicos, 
seus resíduos e riscos do ambiente e à saúde humana; Queimadas e incêndios florestais; Conhe-
cimento sobre desenvolvimento de programas de microbacias; Proteção, preservação e conser-
vação da fauna e flora; Resíduos sólidos; Incentivo a agroecologia;e Convivência com o semiárido.

A Educação Ambiental não formal, segundo o Art.8º, da referida Lei, consiste em ações e prá-
ticas educativas destinadas à sensibilização, mobilização e organização da sociedade civil para a 
participação, nas ações de defesa da qualidade do Meio Ambiente.

Em 2015, é criada a Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, Órgão da Administração direta do 
Poder Executivo Estadual, por meio da Lei Estadual nº 15.773, de 10 de março de 2015, regulamen-
tada pelo Decreto nº 31.692, de 23 de março de 2015, sendo responsável pela elaboração e execu-
ção da política estadual de meio ambiente, com o objetivo de exercer a função de proteção e con-
servação dos recursos naturais do Estado do Ceará. Dentro dessa nova estrutura organizacional,  
cabe, em linhas gerais, a Coordenadoria de Educação Ambiental e Articulação Social (COEAS): co-
ordenar, programar e articular a Política Estadual de Educação Ambiental, de forma participativa e 
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democrática, possibilitando a integração dos diversos setores interessados, através das seguintes 
atribuições: Orientar e avaliar os trabalhos de competência das Células de Educação Ambiental e 
Gestão compartilhada; Definir diretrizes, programas e planos para integração e compatibilização 
das ações de Educação Ambiental no âmbito do Estado do Ceará; Promover o estabelecimento 
de parcerias junto à instituições públicas, privadas e terceiro setor, visando a implementação de 
ações de Educação Ambiental e Articulação Social; Elaborar e acompanhar a implementação da 
Agenda 21 Estadual e incentivar a criação das Agendas 21 local; Apoiar fóruns de discussões sobre 
a Educação Ambiental e Articulação Social; Coordenar os eventos de educação ambiental; Orga-
nizar e atualizar o cadastro permanente de educadores e de instituições relacionados à educação 
ambiental; Executar outras atividades correlatas.

A SEDUC, por meio da Coordenação de Diversidade e Inclusão Educacional desenvolve junto 
às escolas indígenas e do campo, atividades Permaculturais como ação estratégica de dissemina-
ção de conhecimentos e práticas que contribuam para uma convivência harmoniosa e produtiva 
com o meio ambiente.

A Universidade Estadual do Ceará  - UECE, por meio da Pró Retoria de Extensão e Secretaria 
do Meio Ambiente de Fortaleza - SEMAM 4, em parceria com a Gaia Education Certification Team, 
iniciaram a formação acadêmica,  primeiro nessa área na América Latina,  com a chancela da Gaia 
Education,  o curso de Aperfeiçoamento/Especialização em Educação e Permacultura para a Sus-
tentabilidade nas Unidades de Conservação (UC), possibilitando a participação de representan-
tes Institucionais/comunitários vinculados às Unidades de Conservação. Em 2006, foram criadas 
as Unidades de Conservação municipais 5: o Parque Natural Municipal das Dunas de Sabiaguaba 
(PNMDS) e a Área de Proteção Ambiental (APA) da Sabiaguaba, cujos Planos de Manejo adotaram, 
nos respectivos zoneamento, os princípios Permaculturais.

O Núcleo de Estudos e Práticas Permaculturais do Semiárido - NEPPSA6  possui o funciona-
mento vinculado à Universidade Estadual do Ceará, com sede no Campus do Itaperi, atuando 
dentro da perspectiva de difundir e desenvolver a Permacultura, no nordeste do Estado mais es-
pecificamente, na região do semiárido. Com atividades de ensino, pesquisa e extensão, dentro 
e fora da universidade, conta com uma equipe formada por bolsistas e colaboradores. Dentre 
os projetos desenvolvidos, com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e 
Tecnológico (CNPQ). Têm-se:  Integração comunitária Permacultural urbana através de quintais 
produtivos no Campus do Itaperi, como modelo de produção de alimentos dentro de um proces-
so de segurança alimentar; Implantação da Permacultura nos processos produtivos sustentáveis 
na comunidade de Sussui - Quixadá – Ceará; Fortalecimento do Núcleo de Estudos e Práticas Per-
maculturais do Semiárido através, de ações agroecológicas extensionistas junto aos agricultores 
familiares de Sussuí-CE.

2 34

4  SECRETARIA DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE FORTALE-
ZA. Diaponível em:< http://www.fortaleza.ce.gov.br/>. Acesso em:31 out. 2015.
5             UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE SABIAGUABA. Disponível em:< https://ucsabiaguaba.wordpress.com/page/5/>. Acesso 
em: 31/10/2015.Localizadas no bairro Sabiaguaba, em Fortaleza, Ceará, as Unidades de Conservação sob gestão da Prefeitura 
Municipal: o Parque Natural Municipal das Dunas de Sabiaguaba (PNMDS), com 467,60 hectares, e Área de Proteção Ambiental 
(APA) Sabiaguaba com 1.009,74 ha. As UC foram criadas pelos Decretos nº 11.986 e nº 11.987, respectivamente, em fevereiro 
de 2006. O PNMDS pertence ao grupo de proteção integral e a APA da Sabiaguaba ao, de uso sustentável, de acordo com as 
diretrizes do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), servindo como zona de amortecimento para 
o referido parque municipal. A criação das UC tem por objetivo preservar os ecossistemas naturais existentes, possibilitando 
a realização de pesquisas cientificas e o desenvolvimento de atividades de educação ambiental, de ecoturismo e turismo co-
munitário. O diferencial no Plana de Manejo deas mencionadas UC que tem como objetivo garantir a conservação ambiental 
da área, assegurando o seu uso para atividades como o turismo ecológico e o desenvolvimento econômico é a de transfor-
mar o bairro de Sabiaguaba no primeiro “bairro ecológico” da Capital, utilizando a Permacultura na construção desse modelo. 
6  NÚCLEO DE ESTUDOS E PRÁTICAS PERMACULTURAIS DO SEMI-ÁRIDO (NEPP-
SA). Disponível em:<http://neppsauece.blogspot.com.br/>. Acesso em: 31 out. 2015.
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O Instituto de Permacultura e Ecovilas do Ceará (IPC)7, fundado em em 2010, é uma associa-
ção civil sem fins lucrativos que tem como finalidade promover e difundir habilidades para um 
modo de vida sustentável, com base nos princípios éticos e metodológicos da Permacultura. O 
IPC desenvolve atividades educacionais, de pesquisa em Permacultura, projetos socioambientais, 
fomento à implantação de unidades Permaculturais e ecovilas, oficinas como: reaproveitamento 
de recursos, construções ecológicas, armazenamento e uso eficiente da água, saneamento ecoló-
gico, jardins produtivos, agrofloresta e o Curso de Design em Permacultura (PDC).

1

2.6 A Cartilha como Instrumento Educativo

As cartilhas são uma espécie de guia, tendo como proposta ser um caminho para as pes-
soas alcançarem, de maneira organizada, o conhecimento pretendido. Diferentemente 
dos folders, elas têm um formato parecido com os livros e, desta forma, não são tão facil-
mente descartadas. As cartilhas ficam guardadas com as pessoas que imaginam usá-las 
algum dia. Outra característica importante é que este tipo de material geralmente é dis-
tribuído gratuitamente, podendo atingir a várias camadas da sociedade e ocupando um 
importante papel no processo educacional. (MASCARENHAS, 2003, p.54)

Portela (2011),  ressalta algumas das etapas necessárias para a elaboração da cartilha, tais 
como: a definição do objetivo, a escolha do público a quem o conteúdo é destinado,   estruturação 
da cartilha, o conteúdo; a linguagem, entre outras.

Quando bem elaboradas, as cartilhas são bastante úteis e eficientes como instrumentos 
informativos e educativos, principalmente se empregadas com objetivos bem definidos e 
como um elemento adicional no contexto de estratégias ou planos mais amplos de comu-
nicação e ensino. Podem ser utilizadas por estudantes, como material de pesquisa sobre 
temas particulares, por professores, como apoio na realização de atividades em sala de 
aula, assim como para orientação de trabalhadores, jovens envolvidos em atividades de 
ONGs ou por qualquer cidadão comum interessado em aprimorar seus conhecimentos 
acerca de um determinado tema (COLLARES; RUARO, 1997, p.35).

3. Caminhos Metodológicos  

Neste tópico, são apresentados os procedimentos utilizados na realização desta pesquisa.

3.1  Tipos da Pesquisa

Consiste numa pesquisa exploratória, quanto ao objeto. Como afirma Severino (2007, p.123) 
“busca apenas levantar informações sobre determinado objeto, delimitando assim um campo 
de trabalho, mapeando as condições de manifestação desse objeto”.Quanto aso procedimentos 
trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica “é aquela que se re-
aliza a partir do registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impres-
sos, como livros, artigos, teses, etc” (SEVERINO, 2007, p.122). Sobre a pesquisa documental, Godoy 
(1995, p. 21) afirma: “[...] exame de materiais de natureza diversa, que ainda não receberam um 
tratamento analítico, ou que podem ser reexaminados, buscando-se novas e/ ou interpretações 
complementares [...]”. Ainda, sobre a pesquisa documental:

7 INSTITUTO DE PERMACULTURA E ECOVILAS DO CEARÁ (IPC). Disponível em:< http://Permaculturaceara.org.br/>. Aces-
so em:31 out. 2015.           
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tem-se como fonte documento no sentido amplo, ou seja, não só de documentos im-
pressos, mas sobretudo de outros tipos de documentos, tais como jornais, fotos, filmes, 
gravações, documentos legais. Nesses casos, os conteúdos dos textos ainda não tiveram 
nenhum tratamento analítico, são ainda matéria-prima, a partir da qual o pesquisador vai 
desenvolver sua investigação e análise. (SEVERINO, 2007, p.122)

3.2 Elaboração da Cartilha

Para a elaboração da cartilha foi realizado um levantamento de dados referente aos concei-
tos, éticas e princípios da Permacultura, sobre a Educação Ambiental, Agricultura Familiar e suas 
relações nos âmbitos nacional e estadual, bem como, a existência e atuação dos programas insti-
tucionais e projetos locais envolvendo essas conexões. 

Esse levantamento utilizou,  além da CARTAGRI, as cartilhas, a seguir: Manejo da Água Rio 
Limpo e Comunidade Integrada; Introdução a Permacultura; Agroecologia – plante esta ideia, en-
tre outras. Os livros consultados sobre Permacultura foram essenciais, entre eles: Os Fundamen-
tos da Permacultura; Introdução a Permacultura; Permacultura: princípios e caminhos além da 
sustentabilidade; A Escola Sustentável: Eco Alfabetizando pelo Ambiente; Soluções Sustentáveis- 
Permacultura na Agricultura Familiar, entre outros. As Monografias sobre Permacultura foram de 
relevante contribuição para o resultado dessa pesquisa, tais como: A Permacultura como disposi-
tivo de ressignificação do espaço geográfico; Permacultura e soluções urbanas sustentáveis; Per-
macultura: as técnicas, o espaço, a natureza e o homem; A inserção da Permacultura e a Educação 
Ambiental como instrumentos para a redução de aterros sanitários e lixões. As referências dos 
materiais aqui citados encontram-se em tópico específico.

Após o exame de todo material, decidiu-se sobre as práticas ou técnicas a serem utilizadas na 
cartilha e relacionadas com os princípios éticos e de design da Permacultura bem como, sobre as 
ilustrações e os textos a serem utilizados de modo que a mencionada cartilha tenha uma lingua-
gem clara e acessível aos agricultores familiares 

3.3 Cartilha do Agricultor

Em 2010, a Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, por meio das Coordena-
dorias de Educação, Extensão e Educação Ambiental8 e Florestal9 , publica a Cartilha do Agricultor 
– CARTAGRI Orientações Básicas, com vinte e três páginas, voltada para o (a) agricultor(a) para ser 
utilizada no curso para Agentes Multiplicadores Rurais juntamente com o álbum seriado Curso 
para Agentes Multiplicadores Rurais Multiplicando Fortalecendo a Agricultura Sustentável. Com o 
objetivo de servir como uma ferramenta de interação e promoção do diálogo com homens e mu-
lheres, agricultores do Ceará, numa relação de parceria para a transformação da realidade local.  
(CARTAGRI, 2010). 23

8                 Coordenadoria de Educação e Articulação Social – COEAS/SEMA. 
9                 Diretoria Florestal – DIFLO/SEMACE.
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Abaixo, a capa da referida cartilha10 :

10 Cartilha do Agricultor (CARTAGRI): orientações básicas. Disponível em:< http://www.sema-
ce.ce.gov.br/wp-content/uploads/2010/12/CARTILHA-AGRICULTOR-A4-COM-DESENHOS.pdf>, Acesso em:24 jun.2015. 

Figura 2 – Capa CARTAGRI.                       
Fonte:http://www.semace.ce.gov.br/wp-content/uploa-
ds/2010/12/CARTILHA-                                                      AGRI-
CULTOR-A4-COM-DESENHOS.pdf.

 4.  Resultados e Discussões

Em suas atividades voltadas a educação ambiental, a Secretaria do Meio Ambiente cria dispo-
sitivos para serem dialogados junto as comunidades rurais. Nesse sentido, a Cartilha do Agricultor, 
Orientações básicas – CARTAGRI é o material utilizado no curso para agentes multiplicadores ru-
rais.

A CARTAGRI se propõe a ser: 

Esta ferramenta é importante para o(a) agricultor(a) ter, de maneira objetiva, esclareci-
mentos sobre práticas ambientalmente corretas, buscando a sensibilização diante da 
questão ambiental, social, econômica, local e regional, bem como a promoção da agricul-
tura sustentável integrada aos princípios ecológicos, servindo de instrumento de forma-
ção e orientação técnica para esse segmento social. (CARTAGRI, 2010)

Na busca de uma consciência e sensibilização com o meio rural, a Permacultura é uma fer-
ramenta eficiente para a agricultura sustentável. Isto porque, é nos sistemas naturais que a Per-
macultura tem o modelo ideal para os sistemas sustentáveis que são regidos pelos  princípios 
ecológicos como:ciclagem de nutrientes, diversidade biológica, sucessão natural, necessidades 
energéticas e Interrelação.

Na Permacultura o planejamento é realizado a partir de uma base conceitual fundamentada 
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em princípios éticos e de design. A ética permeia todos os aspectos dos sistemas ambientais, 
sociais, econômicos e comunitários. Nesse contexto, a cartilha proposta aborda cinco temas as-
sociados com a Permacultura, de acordo com o sumário: Agricultura sustentável com base nos 
princípios da Permacultura, Floresta de alimentos, Práticas de conservação do solo, Permacultura 
e água e Defensivos agrícolas naturais.

O texto de apresentação da cartilha traz o objetivo inicial desse material que é difundir os co-
nhecimentos sobre a Permacultura para as comunidades rurais podendo ser usado como material 
didático de apoio para as capacitações de agentes multiplicadores rurais realizado pela Secretaria 
do Meio Ambiente.

Segundo Souza (2007, p. 111) “Os recursos didáticos não devem ser utilizados de qualquer 
jeito, deve haver um planejamento por parte do professor, que deverá saber como utilizá-lo para 
alcançar o objetivo proposto por sua disciplina”.

O texto presente na cartilha traz as temáticas de maneira contextualizada oportunizando a 
inserção de novas informações ao material, como podemos observar no tópico 1: Agricultura sus-
tentável com base nos princípios da Permacultura.

De acordo com Sperber e Wilson (1986, p. 109) o contexto permite a relação entre informa-
ções velhas e novas, resultando em uma implicação envolvendo ambas. Sendo que o processo de 
aprendizagem das novas informações ocorre à medida que o assunto encontra-se previamente 
contextualizado. 

Nesse tópico, cuidou-se de trazer esclarecimentos sobre a diferença entre a agricultura con-
vencional e sustentável, fazendo a introdução da Permacultura, como modelo de uma agricultura 
sustentável, oportunizando a aproximação do agricultor com a temática, necessário ao processo 
de construção de conhecimento.

Como afirma Legan (2007, p.5) os métodos orgânicos e ecológicos utilizados pela Permacul-
tura equilibra o ecossistema local, garantindo força e resistência e abundância da plantação.

A organização do material em tópicos é importante, pois apresenta previamente o assunto 
que está por vir, demostrando assim para ao leitor o próximo tema a ser dialogado. Dentro desse 
tópico 1, o agricultor (a) encontrará informações sobre agricultura sustentável, um breve histórico 
sobre a Permacultura e conceitos, os princípios éticos e de design Permaculturais, informações 
iniciais sobre zonas e setores de planejamento, finalizando com a Flor da Permacultura, ilustração 
que apresenta os princípios da Permacultura e as etapas necessárias para uma cultura permanen-
te. 

Os princípios de design são tratados na cartilha sinalizados com as ilustrações características 
associados às práticas e tecnologias permaculturais exemplificando a aplicação desses princípios, 
no ambiente rural.

As ilustrações são ferramentas que possibilitam uma maior aproximação com o texto, por 
apresentar um caráter mais dinâmico e lúdico fazendo com que o agricultor se familiarize e des-
se modo, passe a ser reconhecido mais facilmente com a proposta. Para que a ilustração possa 
proporcionar ao leitor uma maior proximidade com o texto é preciso que ela estimule o olhar do 
leitor instigando a sua curiosidade, podendo enfocar seu cotidiano e permitindo assim a ligação 
entre a comunicação e o leitor (MANGUEL,1998). Quando se tem bons textos com ilustrações “[...] 
o texto e a imagem se articulam de tal modo que ambos concorrem para a boa compreensão da 
narrativa” (FARIA, 2004, p. 39).

No tópico 2, a cartilha traz esclarecimentos sobre a Floresta de alimentos, sobre a criação de 
abelhas sem ferrão, sobre os tratores vivos, sobre as valas de infiltração, entre outros assuntos 
relacionados, que são abordados em associação com os princípios de design acompanhados de 
ilustrações que aproximam o agricultor da experiência no conhecimento da técnica. 

O tópico 3, com o título Práticas de conservação do solo está presente na CARTAGRI e traz 
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novas informações e esclarecimentos com a temática “banheiro seco compostável” técnica apli-
cável no ambiente rural além de, “cobertura vegetal”, “minhocário” e “compostagem”. Todas essas 
técnicas estão associadas aos princípios permaculturais, de modo a aproximar o agricultor familiar  
sobre a importância do planejamento  e a sustentabilidade da propriedade rural.

Figura 3 – Tópico 2 – Práticas de Conservação do Solo
Fonte: CARTILHA DO AGRICULTOR:PRINCÍPIOS DA PER-
MACULTURA EM AÇÃO.

No tocante ao desenvolvimento rural, o uso de práticas e modelos de produção insustentá-
veis tem levado à exaustão dos recursos naturais e a migração das famílias para as cidades. Nesse 
contexto, é de suma importância buscar o equilíbrio entre a proteção do meio ambiente, o uso dos 
recursos naturais e a garantia de condições dignas de vida no meio rural. 

O tópico 4, Permacultura e água associa os princípios de “capte e armazene energia” e “obte-
nha rendimento” aos sistemas de aproveitamento da água da chuva, de reciclagem de água cinza, 
ao círculo de bananeira e ao sistema de tratamento de água negra.
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Figura 4 e 5 – Tópico 4 – Permacultura  e Água.
Fonte: CARTILHA DO AGRICULTOR:PRINCÍPIOS DA PERMACULTURA EM AÇÃO.

Essas práticas trazem ao agricultor informações novas, que não estavam presentes na CAR-
TAGRI com o tema água, e esclarecimentos sobre os filtros biológico junto com o cultivo de bana-
neiras, espécies como taioba, inhame e outras plantas que se adaptam em ambientes úmidos, a 
diferença entre águas cinzas e negras, sobre o armazenamento de água, inclusive para o consumo 
humano, após o devido tratamento.

O tópico 5, trata dos defensivos agrícolas naturais com informações sobre o controle de ervas 
daninhas, sobre o controle de pragas, sobre acumuladores dinâmicos que servem para plantar ao 
redor das árvores e na horta para prevenir a invasão de pragas e para colocar no biofertilizante ou 
usar como cobertura morta, plantas companheiras, que  são plantas que agem como parceiras de 
outras levando ao equilíbrio ecológico, sementes e bomba de sementes. 
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Figura 6 – Tópico5 – Defensivos Agrícolas Naturais.
Fonte: CARTILHA DO AGRICULTOR:PRINCÍPIOS DA PERMA-
CULTURA EM AÇÃO.

O mencionado tópico faz a associação das práticas exemplificativas no texto com os princí-
pios Permaculturais, em especial:  “integrar ou invés de segregar” que mostra detalhadamente os 
vários tipos de relacionamento que aproximam os elementos em sistemas mais estreitamente 
integrados, e os métodos de design mais avançados de comunidades de plantas, animais e pes-
soas para obter os benefícios desses relacionamentos; “use e valorize a diversidade” enfatizando 
que a diversidade reduz a vulnerabilidade à uma variedade de doenças e que sistemas pequenos 
e lentos são mais fáceis de manter do que os grandes, fazendo melhor uso dos recursos locais e 
produzindo resultados mais sustentáveis.

5. Conclusões 

A Permacultura convida o ser humano para uma convivência harmônica e mais integrada 
com a natureza com reflexões sobre sua atuação no meio ambiente. 

Nesse sentido, a apropriação dos conhecimentos sobre os princípios éticos e de design pelos 
agricultores familiares coopera para a quebra de padrões de modo de vida no meio rural e uma 
produção de alimentos sadios.

O desafio em elaborar a CARTILHA DO AGRICULTOR: PRINCÍPIOS DA PERMACULTURA EM 
AÇÃO veio com a necessidade de produzir um guia voltados aos agricultores familiares, alicerça-
do nos princípios éticos e de design permaculturais que norteiam as interações e conexões com o 
ambiente rural de modo, sustentável, produtivo e em equilíbrio com a natureza, mas desconheci-
das pela maioria dos agricultores familiares e governos.

Dessa forma a contribuição do presente trabalho para o avanço do conhecimento sobre a 
Permacultura se dá por meio de uma proposta para a difusão de estratégias e tecnologias ecoló-
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gicas simples e eficientes para o planejamento de uma propriedade rural baseadas nos princípios 
que regem os sistemas naturais e que podem ser geradoras de novas iniciativas e políticas públi-
cas para a preservação ambiental e o desenvolvimento de uma agricultura rural sustentável.
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eConomia solidária e agroeColo-
gia: agriCUltores do Crato–Ce e seUs 
prodUtos

JorGe henrique Alves
 nelzilAne PereirA de oliveirA 

 MAnoele MAGdA de sousA silvA 
 AMAndA MAriA GoMes sAles silvestre 

deiziAne liMA cAvAlcAnte 
Resumo
Nos últimos anos, diversas entidades vêm se mo-
bilizando e se articulando, refletindo sobre uma 
nova perspectiva de economia e de modo de 
produção, com isso, alguns agricultores estão se 
sensibilizando e alguns empreendimentos na re-
gião do cariri tem dado resultado. Este estudo foi 
realizado através de um questionário aplicado a 
alguns feirantes na cidade de Crato-CE, convém 
salientar que a feira de produtos orgânicos tem 
um total de 10 feirantes, utilizando métodos e 
técnicas de produção gerando oportunidades de 
emprego e renda. Como resultados, os agriculto-
res adotaram métodos de cultivos sem agredir 
a natureza, resgatando em suas famílias o senti-
mento de que o homem é parte do ambiente e 
fortalecem o trabalho coletivo nas comunidades 
em que moram. Portanto, pode-se dizer que a 
grande importância da agroecologia e da econo-
mia solidaria é a sustentabilidade familiar, quali-
dade de vida das famílias envolvidas e a preser-
vação do meio ambiente. Assim o tomate sem 
veneno, o feijão com semente doada ou empres-
tada por outro agricultor e a coragem de homens 
e mulheres do campo que acreditam em outro 
modo de vida fazem toda a diferença, inclusive 
para os consumidores da feira.

Palavras-chave: Economia. Produção. Agriculto-
res.

Abstract
In recent years, several organizations have been 
mobilizing up and articulating, reflecting on a 
new perspective of economy and production me-
thods, with this, some farmers are raising aware-
ness and some projects in Cariri region has paid 
off. This study was conducted through a questio-
nnaire applied to some merchants in the city of 
Crato-CE, noted that it should be fair of organic 
products is with a total of 10 merchants, using 
methods and production techniques generating 
employment opportunities and income. As a re-
sult, plantation methods without harming nature, 
man as part of the environment, in the midst of 
his thoughts that revolve around the collective 
and not of individualism. Therefore, it can be said 
that the importance of agroecology and the soli-
darity economy is the family sustainability, quality 
of life of the families involved and the preserva-
tion of the environment. So the tomato without 
poison, beans with seed donated or lent by ano-
ther farmer and the courage of men and women 
from the countryside who believes in another 
idea set the tone of the place.

Keywords: Economics. Production. Farmers.
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1. Introdução

A economia solidária e a agroecologia são dois campos de discussão relativamente recentes, 
no entanto, a sua prática realizada por diversos atores sociais, como agricultoras e agricultores, 
pesquisadores, pessoas que compõem as organizações não governamentais, pescadores, dentre 
outros, vêm se mostrando cada vez mais viável e necessária na busca por um mundo mais justo, 
equitativo, onde o meio ambiente é respeitado e conservado.

As experiências vivenciadas pelos empreendimentos de economia solidária e pelos campo-
neses e agricultores familiares que hoje manejam seus sistemas produtivos a partir de um enfo-
que agroecológico, com seus desafios e contradições, apontam para estratégias criativas de mo-
bilização de recursos, capacidades e vínculos, na produção de novas formas de organização do 
trabalho e de relação da atividade agrícola com os ecossistemas locais. Estas práticas, ao mesmo 
tempo em que possuem elementos de crítica às formas de organização social dominantes, bus-
cam garantir a sobrevivência de alguns milhares de trabalhadores no contexto de uma economia 
capitalista. Elas ampliam seu significado se forem pensadas na perspectiva histórica de uma so-
ciedade que começa a enfrentar visíveis impasses nas relações dos homens entre si e destes com 
a natureza, em uma trajetória na qual períodos de crescimento econômico não foram capazes 
de alterar, de forma substantiva, a estrutura de direitos de propriedade sobre recursos e serviços 
ambientais (SCHMITT, 2010).

Economia solidária é um método novo de comercialização e prestação de serviços por grupos 
sociais organizados. Tais organizações destacam-se pela equiparação de benefícios, gestão social 
e disseminação de valores socioambientais. Dentro desse recente parâmetro de comercialização 
encontra-se as feiras de agroecologia.

Contribuem, consideravelmente, para o desenvolvimento local onde os feirantes com o lucro 
que arrecadam de seus produtos durante a feira, gastam no mercado local. As mesmas são impor-
tantes espaços de comercialização, tendo em vista que, a vigilância sanitária é mais flexível e não 
é necessária uma nota fiscal. Portanto, a renda gerada fica retida no próprio município, onde os 
produtos vêm da mesma localidade ou áreas adjacentes.

2. Funcionamento e Gestão da Feira Agroecologica

Dentro dessa lógica, surge a feira de produtos agroecológicos organizada pela Associação 
Cristã de Base – ACB, uma ONG (Organização não governamental), localizada na cidade de Cra-
to – Ceará. A feira existe há 15 anos, acontecendo todas as sextas-feiras da semana, envolvendo 
diretamente cerca de 10 feirantes, São mulheres, homens e jovens camponeses, agricultores e 
alguns assentados da região que se beneficiam expondo seus produtos, a maioria dos feirantes 
são de Crato, mais tem ainda feirante do assentamento Riacho Verde da cidade de Caririaçu. Suas 
barracas são montadas na rua, em um espaço reservado pela ACB, deixando as ruas da cidade com 
mais cores e sabores, mais saúde e dignidade, mais amor e mais vida.

A feira é organizada da seguinte forma: existe uma pessoa, feirante, responsável pela monta-
gem e desmontagem das barracas. Esta chega mais cedo, prepara o terreno para os produtores 
e clientes, e ainda, sai tarde, com o suor e o sorriso no rosto, ainda tem outra pessoa responsável 
pelo controle de vendas, antes de ir embora os feirantes assinam a lista de frequência e anotam 
quanto venderam naquele dia.

Os feirantes ainda passam por capacitações, são atividades que acontecem quinzenalmente, 
realizadas pela Incubadora Tecnológica de Produtos da Economia Solidária – ITEPS, que visa a or-
ganização e fortalecimentos dos feirantes e da feira.
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3. Agroecologia e Economia Solidaria: Mercado

Muitos problemas são enfrentados pelas famílias que comercializam produtos em feiras agro-
ecológicos, são problemas que vão desde questões estruturais, como a falta de terra para a uma 
maior produção, falta de água, chegando até os âmbitos de gestão a nível governamental, como 
por exemplo, a dificuldade em se acessar projetos e políticas públicas de financiamento e de cer-
tificação orgânica.

A construção de mercados diferentes, seja para os produtos orgânicos e agroecológicos, seja 
para os bens e serviços produzidos pelos empreendimentos de economia solidária, responde, no 
entender deste trabalho, de uma forma ainda parcial aos problemas enfrentados por grupos e 
organizações. Colocam-se algumas questões cruciais:

• Normas e critérios de enquadramento e certificação que definem quem pode atuar neste 
circuito de comercialização diferenciado e sua capacidade de incluir ou de excluir do processo 
determinados agricultores e empreendimentos;

• As relações entre o Estado e a sociedade civil na gestão compartilhada desses mercados;
• A construção desses nichos ou segmentos de mercado e sua relação com questões mais 

abrangentes relacionadas à gestão dos meios de trabalho e dos bens e serviços ambientais no 
conjunto da sociedade;

• A sustentabilidade ou insustentabilidade dos atuais padrões de consumo, para além dos 
limites de segmentos diferenciados;

• A apropriação dos valores imateriais agregados a estes produtos pelos grandes negócios.
Importante dizer, no entanto, que ao problematizar a temática dos mercados diferenciados, 

não se está invalidando o rico aprendizado que vem sendo construído neste campo, tanto pelas 
organizações do campo agroecológico como no contexto da economia solidária no esforço de 
construção do Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário.

Muitas dessas questões se aplicam, ainda que de uma forma um pouco diferente, às expe-
riências de comercialização desenvolvidas pelos agricultores familiares através do merca-
do institucional, e que pelas dimensões alcançadas representam um acúmulo importante 
no debate acerca da construção social dos mercados (SCHMITT, 2010).

As experiências que vêm sendo gestadas por grupos e organizações de camponeses e agri-
cultores através do mercado institucional no Brasil têm possibilitado, no entender do presente 
estudo, não apenas a construção de um nicho de mercado, mas de ações de política pública que 
buscam reforçar novas formas de regulação dos mercados existentes, incorporando, de forma 
bastante avançada, critérios de natureza social e preocupações relacionadas à sustentabilidade 
ambiental. Assim, segundo Schmitt (2010) “a diversificação dos sistemas produtivos das unidades 
de produção familiar vinculadas ao programa, constatada por trabalhos de pesquisa realizados 
nas mais diferentes regiões do Brasil, não apenas entre agricultores que comercializam produtos 
agroecológicos mas entre os beneficiários do programa de um modo geral, merece, sem dúvida, 
um trabalho de investigação mais aprofundado”.

A aprovação da Lei da Alimentação Escolar (Lei 11.947/2009), em processo de implantação, 
é mais um importante avanço nessa direção. Ela permite a compra sem licitação de produtos da 
agricultura familiar para atendimento às escolas, em um conjunto mais amplo de diretrizes que 
têm como eixos orientadores um conceito de alimentação saudável e adequada, a inclusão da 
educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem e o apoio ao desen-
volvimento sustentável. “Abrem-se, quem sabe, novas possibilidades de adoção, pelas políticas 
públicas, de princípios de sustentabilidade, não apenas numa ótica de controle e regulação, mas 



V CBEAAGT

 edUCação amBiental, prátiCas agríColas e agroeCologia                                                                                                 122       

de estímulo a processos ativos de construção de modos de vida sustentáveis” (SCHMITT, 2010).
Com os enfoques debatidos nas universidades vêm surgido as organizações não governa-

mentais, a agroecologia e a economia solidaria. Com o passar dos tempos e com o amadureci-
mento das propostas e a conclusão dos cursos de graduação desses “militantes” dos movimentos 
alternativos, em muitos casos, resultaram na formação de organizações não governamentais – 
ONG’s. As causas desta explosão de movimentos estão relacionadas com diversos fatores, entre 
os quais pode-se destacar: a incapacidade e insuficiência de respostas do modelo agroquímico 
exportador para produção de alimentos saudáveis; a crítica aos danos causados a natureza; a in-
sustentabilidade do processo produtivo dependente de insumos externos e sintéticos; o uso de 
maquinários pesados e inadequados para as condições de solos e topografias brasileiros; a exces-
siva exploração da mão de obra dos trabalhadores rurais com remuneração muito abaixo do pra-
ticado pelos demais setores da economia; o crescimento dos movimentos populares pós ditadura 
militar; o acolhimento e apoio da Igreja Católica e Protestante, em particular a esses movimentos, 
etc (CAPORAL E AZEVEDO, 2011).

Processos produtivos que respeitem o meio ambiente são reivindicados por toda socieda-
de. O acumulo teórico e prático produzidos pelos movimentos alternativos, ONG’s, universidades, 
instituições de extensão e pesquisa representam o conjunto das ações dos diferentes sujeitos e 
revelam como a Agroecologia tem contribuído para a compreensão da abordagem sistêmica dos 
processos produtivos que valorizam na essência, os indivíduos, a coletividade e a natureza e suas 
inter-relações (CAPORAL E AZEVEDO, 2011).

4. Materiais e Métodos 

A pesquisa foi feita na feira de produtos agroecológicos na rua dos Cariris na cidade de Crato-
-CE, que acontece semanalmente nas sextas-feiras. Para possibilitar a relação entre a economia 
solidaria, agroecologia e consumo, foram coletados dados durante o mês de dezembro de 2014 
por meio de um questionário semiestruturado para 10 feirantes ativos, com perguntas objetivas 
e subjetivas, perguntas que variam desde o modo de produção dos alimentos, usam de irrigação, 
tipo de controle do cultivo, até a renda familiar mensal.

Buscou-se saber também outras informações relevantes à feira em conversas formais com 
produtores e consumidores, pois a feira é um importante espaço de diálogos e trocas de experiên-
cias e vem ganhando muito espaço no município, na região e no estado, especialmente entre os 
agricultores de base familiar que dedicam-se e acreditam num nova economia e em novo modo 
de produzir.

5. Resultados e Discussões 
 
A feira é composta de 50% de mulheres e 50% de homens, formando uma feira verdadeira-

mente familiar, com a presença e apoio de filhos (as), esposos (as), noras e genros, que auxiliam 
no transporte dos alimentos e na contagem do dinheiro. Destes feirantes 70% tem o ensino fun-
damental incompleto, o restante tem ensino fundamental completo, ensino médio incompleto e 
completo. Todos estão a mais de 8 anos produzindo organicamente e vendendo solidariamente.

Em relação à área cultivada, as terras são poucas, devido a todo um fator histórico relacionado 
a reforma agrária, as terras vão de meia até 6 tarefas1 , nelas as técnicas usadas para melhoria do 
solo, em grande maioria, são esterco de galinha e de gado, cinza, a proteção do solo, segundo da-
dos da pesquisa os agricultores não queimam e nem usam agrotóxico nas plantas, usando como 
defensivo natural, materiais que possuem nas propriedades, como, por exemplo, o neem indiano, 

1 Tarefa é uma unidade de medida que corresponde a 3.630 m2 no estado do Ceará.
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cedro e angico.
Os produtos cultivados toda semana são o feijão guandu, laranja, banana, maracujá peroba, 

galinha, ovo, coentro, cebolinha, alface, rúcula, cenoura, couve, espinafre, batata doce, salsinha, 
brócolis, macaxeira, hortelã, arroz, feijão, milho, amendoim, tomate cereja, quiabo, maxixe, chu-
chu, entre outros. Destes, os produtos mais demandados são coentro, alface, tomate cereja, espi-
nafre, couve, fava, cenoura e banana. Para manter essas produções todos enfrentam os mesmos 
problemas como pragas, água e assistência técnica, a irrigação destas culturas é manual no caso 
de 50% dos entrevistados e outros restantes são de microaspersão, gotejamento e não irrigam a 
produção, a colheita é familiar e o transporte é feito com carro de linha em 100% dos agricultores.

Foi identificado também que além da feira de produtos orgânicos da Associação Crista de 
Base – ACB, eles também comercializam em outros espaços, como a feira livre da cidade e na pró-
pria casa.

No caso da renda mensal, esse valor varia muito desde R$ 100,00 a R$ 1.000,00 só com esses 
produtos.

Quando perguntados o que deveria ser feito para resolver as dificuldades enfrentadas em 
todos os processos, muitos deles responderam que melhorar a logística de transporte das merca-
dorias, realizar de forma mais eficiente o controle de pragas, resolver problemas de acesso à água 
com a construção de mais cisterna de produção, ampliação da assistência técnica e investimentos, 
seriam ações cruciais para a manutenção e até ampliação da feira.

Dentre os principais impactos da feira de produtos agroecológicos na vida das famílias envol-
vidas no processo, a pesquisa apontou:

1. Agricultores familiares produzindo e vendendo seus produtos, garantindo, assim, uma au-
tonomia na comercialização;

2. Produção agroecológica, preservando o meio ambiente em todas as suas esferas, água, 
solo, animais;

3. Organização de forma solidária, respeitando o próximo, sem competição, sem patrão, e 
sem exploração;

4. Troca de sementes e produtos;
5. Ampliação das áreas e negócios;
6. Organização, mobilização, formação, capacitação;
7. Autoestima;
8. Aumento de vendas;
9. Formação de líderes;
10. Famílias sensibilizadas para ações de conservação e proteção ambiental;
11. Valorização e reconhecimento dos saberes dos agricultores e agricultoras familiares;
12. Elevada participação e inserção de agricultores, agricultoras e jovens no trabalho de orga-

nização comunitária;
13. Maior presença das mulheres nas feiras e nos espaços de gestão.

6. Conclusão

As feiras agroecológicas, são espaços de autogestão, democracia, cooperação, solidariedade, 
respeito à natureza, promoção da dignidade e valorização do trabalho, é um espaço de grande im-
portância para os agricultores e para região e esses espaços devem ser cada vez mais fortalecidos, 
pois são cores e vidas que são plantadas nestes locais. Por tanto, compreende-se que essa nova 
maneira de produzir e de ver a vida tem atraído novos agricultores e principalmente a participa-
ção de jovens e mulheres como transformadores das suas realidades e a da realidade local, mos-
trando para todos e principalmente ao poder público o quanto é importante e moderno produzir 
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alimentos limpos, que promovem a saúde e sem explorar as pessoas.
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Resumo
A educação ambiental nas escolas tem um im-
portante papel social voltado para crianças e 
adolescentes. Uma das maneiras de se trabalhar 
a educação ambiental dentro da comunidade 
escolar e com a construção de hortas, tanto para 
o cultivo de hortaliças quanto para o de plantas 
medicinais. Estimular crianças a cuidarem do 
meio ambiente é fundamental para que essas 
cresçam com uma visão ecológica mais desenvol-
vida. Esse trabalho mostra as atividades de exten-
são do projeto Educação Ambiental nas Escola, 
desenvolvidas pelo Grupo de Desenvolvimento 
Rural Sustentável no Cariri e realizada na Creche 
Nossa Senhora de Fátima, município do Crato/CE, 
que tem como principal objetivo cultivar hortali-
ças para complementar a alimentação das crian-
ças de forma saudável. Ainda é possível trabalhar 
com plantas ornamentais adaptadas a região de 
caatinga, a fim de deixar o ambiente escolar mais 
agradável e aconchegante. Como resultados ini-
ciais da implantação das hortas, pode-se destacar 
o envolvimento das crianças e dos professores na 
montagem dos canteiros, principalmente no que 
diz respeito a mudança de paisagem do ambien-
te escolar, revelando a possibilidade de uso dos 
diversos espaços para produção de alimentos 
saudáveis, fundamentais para o desenvolvimento 
humano e de fundamental importância para o di-
reito à alimentação correta das crianças.

Palavras-chave: merenda escolar; sustentabili-
dade; direito.

Resumen
La educación ambiental en las escuelas tiene una 
importante función social dirigida a niños y ado-
lescentes. Una de las formas de trabajar la educa-
ción ambiental dentro de la comunidad escolar y 
la construcción de jardines, tanto para el cultivo 
de hortalizas, plantas medicinales. Animar a los 
niños a cuidar el medio ambiente es esencial para 
que éstos crezcan con una visión ecológica más 
desarrollada. Este trabajo muestra las actividades 
de difusión del Proyecto de Educación Ambiental 
en la Escuela, desarrollado por el Grupo de De-
sarrollo Rural Sostenible de Cariri y se mantiene 
a la guardería Nuestra Señora de Fátima con el 
objetivo principal de conseguir las verduras para 
complementar la alimentación de los niños de 
una manera saludable. Todavía se puede trabajar 
con plantas ornamentales adaptadas a la región 
de la sabana con el fin de dejar el entorno escolar 
más agradable y acogedor. Cómo resultados ini-
ciales de las huertas, destacamos la participación 
de niños y profesores en la instalación de las ca-
mas vegetales, especialmente con respecto a los 
cambios en el paisaje escolar, revelando la posibi-
lidad de uso de varios espacios para la producción 
de alimentos sanos, esenciales para el desarrollo 
humano y de fundamental importancia para el 
derecho a la alimentación adecuada de los niños.

Palabras clave: alimentación escolar; sostenibili-
dad; Derecha.
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1. Introdução

Segundo a lei federal nº 9795/1999, art. 1º. entende-se por educação ambiental, os processos 
por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, ha-
bilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. Ainda, segundo a 
mesma lei, o ensino em todos os seus níveis e modalidades do processo educativo, de caráter for-
mal ou não, devem garantir o caráter permanente dos assuntos relacionados a questão ambiental.

Desta forma as escolas, assim como a universidade, são espaços privilegiados no sentido de 
estabelecerem conexões e informações, sendo os lugares ideais para criação de condições e alter-
nativas que possibilitem e estimulem os alunos a terem concepções e posturas cidadãs diferentes, 
sendo cientes de suas responsabilidades e, principalmente, fazendo com que se percebam como 
integrantes do meio ambiente. 

Assim, o Grupo de Desenvolvimento Rural Sustentável (GDRS), vinculado a Universidade Fe-
deral do Cariri (UFCA), estabeleceu uma parceria com as secretarias de educação, meio ambiente 
e agricultura do município do Crato/CE, a fim de, a partir da construção e apoio de hortas nas 
escolas, desenvolver o interesse das crianças pela questão ambiental e estimulá-las a ter hábitos 
mais saudáveis, logo o objetivo desse trabalho é a implantação de hortas escolares para comple-
mentação da merenda escolar, assim como o cultivo de plantas medicinais e ornamentais para o 
paisagismo do ambiente. 

Aqui será apresentada a experiência de implantação da horta na Creche Nossa Senhora de 
Fátima, localizada no município do Crato/CE, destacando a sua importância para a educação am-
biental dos alunos e professores da creche.

2. A educação ambiental e a formação dos estudantes 

As questões ambientais estão cada vez mais nas agendas de discussões políticas e sociais, 
tendo em vista os grandes impactos não somente no meio ambiente físico em si, mas também 
na qualidade de vida das pessoas, pois segundo dados da Organização Mundial da Saúde, trans-
tornos alimentares como desnutrição, obesidade, anorexia, bulimia e outros, atingem cerca de 1 
bilhão de adultos em todo mundo estão com sobrepeso, destes 300 milhões são obesos.

Nesse sentido, trabalhar com crianças e adolescentes as questões voltadas a alimentação 
saudável e a importância de alimentos livres de substâncias químicas, é estimular nelas, não so-
mente os hábitos saudáveis, mas também despertar nelas o sentimento de cuidado com o meio 
ambiente e a conservação dos recursos naturais.

Através da educação ambiental, podemos ter cidadãos realmente formados e informados 
sobre as reais condições de se produzir e cuidar da natureza de formas sustentáveis

A Educação Ambiental é um tema muito discutido atualmente, devido ao fato de se per-
ceber cada vez mais a necessidade de melhoria do mundo em que vivemos, pois é facil-
mente notado que estamos regredindo em nossa qualidade de vida de um modo geral, 
permitindo que as obrigações diárias nos façam esquecer de um ponto extremamente 
essencial às nossas vidas (GUEDES, 2006).  

“A educação formal pode ser considerada com um espaço importante para o desenvolvimen-
to de valores e atitudes comprometidas com a sustentabilidade ecológica e social” (LIMA, 2004). 
Desse modo quanto mais cedo a educação ambiental se fizer presente na vida das crianças, maio-
res serão as chances de revertermos a situação atual. 
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Segundo (MORGADO, 2006), a horta inserida no ambiente escolar pode ser um laboratório 
vivo que possibilita o desenvolvimento de diversas atividades pedagógicas em educação ambien-
tal e alimentar unindo teoria e prática de forma contextualizada, auxiliando no processo de ensino 
aprendizagem e estreitando relações através da promoção do trabalho coletivo e cooperado en-
tre os agentes sociais envolvidos.

Desta forma, as hortas escolares auxiliam os alunos na compreensão dos danos que os de-
fensivos químicos podem causar a saúde e ao meio ambiente e ainda os estimulam a preservar os 
recursos naturais na escola e em todos os lugares. As crianças ainda aprendem a importância de 
se trabalhar em equipe e pensar no próximo, além da aproximação delas com a natureza. (CRIBB, 
2010) 

Tendo em vista a necessidade de desenvolver o interesse das crianças pela questão ambien-
tal e estimulá-las a ter hábitos mais saudáveis, este trabalho visa a implantação de hortas escolares 
para complementação da merenda escolar, assim como o cultivo de plantas medicinais e orna-
mentais para o paisagismo do ambiente.

Vale salientar, que a horticultura é uma atividade agrícola que pode ser realizada das mais 
variadas formas como: em canteiros, estufas, viveiros ou ainda em pequenos espaços na forma de 
hortas verticais. Os principais produtos provenientes dessa atividade são hortaliças, leguminosas 
e pequenos frutos que são muito importantes na alimentação humana. Além destes produtos, 
podem ser cultivadas nas hortas plantas com propriedades medicinais. 

O cultivo de uma horta medicinal surge com o envolvimento de conhecimentos advindos da 
própria comunidade sobre o solo, regas, semeio e distribuição de plantas, além da transmissão de 
saberes hereditários que passam de geração em geração. (ARNOUS et al., 2005). 

A perspectiva da construção de uma horta medicinal mantém a tradição cultural do emprego 
de plantas medicinais nas gerações futuras da comunidade envolvida, preservando seus costu-
mes. (OLIVEIRA & MENINI NETO, 2012)  

O cultivo de plantas medicinais é uma boa alternativa, pois muitas plantas conhecidas po-
dem ser utilizadas para tratar pequenos problemas de saúde, já que algumas plantas atuam como 
calmante de tosse, estimulantes, alivio dores leves, etc. Deste modo, a implantação de projetos de 
hortas nas escolas é importante tanto no que se refere a educação das crianças, quanto na intera-
ção com os costumes da comunidade. 

Além do cultivo de hortaliças e ervas medicinais, pode ser utilizado plantas ornamentais para 
paisagismo do ambiente escolar. 

As plantas ornamentais são cultivadas desde a antiguidade. As primeiras civilizações já per-
cebiam o seu diferencial e começaram a plantar por causa de sua beleza. Essas plantas além de 
deixar ambientes mais bonitos, ajudam a difundir a preservação ambiental, além de ter um impor-
tante papel socioeconômico. (HEIDEN, 2006) 

De acordo com BIONDI (2008) “a intervenção paisagística nos pátios das escolas deveria ser 
planejada não apenas para atender às necessidades estéticas e de conforto ambiental dos usuá-
rios como, também, para servir de ferramenta às práticas escolares”. 

O Grupo Desenvolvimento Rural Sustentável no Cariri (GDRSC) foi fundado em 21 de outubro 
de 2015 e é formado por docentes e discentes do curso de agronomia da Universidade Federal do 
Cariri, Centro de Ciências Agrárias e da Biodiversidade, localizada na cidade do Crato, Ceará.

É um grupo de extensão que visa levar os ensinamentos aprendidos dentro da universidade 
para comunidades rurais, escolas e bairros que precisam de algum tipo de assistência ou auxílio 
para desenvolver atividades voltadas para agricultura e questões socioambientais. O objetivo é 
que o público alvo aprenda e possa transmitir para outras pessoas, mantendo um ciclo, tornando-
-se independentes do GDRSC. Algumas das metodologias utilizadas pelo grupo é ministrar pales-
tras e minicursos, além de realizar oficinas.
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No ano de 2016 o GDRSC iniciou o projeto de educação ambiental em escolas da região. Es-
sas são de ensino infantil, fundamental e médio e quando tem um espaço subutilizado dentro do 
prédio escolar, dependendo das condições estruturais é estudada possibilidade de montar uma 
horta.

Uma das instituições participantes do projeto é a Creche Nossa Senhora de Fátima, fundada 
no ano de mil novecentos e oitenta e quatro, que está localizada na Rua Saturtino Candeia, s/n°, 
Bairro Nossa Senhora de Fátima. A creche foi construída em mutirão pelos moradores, assim como 
outros prédios do bairro, caracterizando a união e organização dos que ali habitam. Cerca de oi-
tenta crianças estudam na creche, distribuídas nos turnos da manhã e da tarde. Ainda dispõe de 
quinze funcionários, sendo que seis desses são professoras.

A creche já tinha iniciado uma horta, mas com o tempo essa foi desativada. O objetivo des-
sa horta era obter o tempero (coentro, cebolinha, tomate, alface) necessário para a alimentação 
das crianças, pois o recurso financeiro que eles recebiam do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE), programa que direciona recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) para a compra de material escolar, não contemplava as hortaliças das refeições. Nesse caso 
os funcionários se sentiam responsáveis pela compra para que a creche pudesse oferecer uma 
merenda com mais qualidade aos alunos.

Foi realizada uma reunião com representantes do GDSRC e o núcleo gestor da creche, onde 
foi feita a parceria e combinado os primeiros trabalhos. A horta está sendo reativada e os mem-
bros do grupo estão compartilhando os saberes sobre as técnicas necessárias para o seu manejo 
juntamente com os professores da creche, já que as crianças não têm idade adequada para lidar 
com esse trabalho. Já existiam três canteiros construídos, como é possível observar na figura 1, 
porém eles eram muito grandes, dificultando o manuseio das culturas implantadas. Além de ter 
um solo argiloso e pobre em nutrientes. Foram utilizados como ferramenta de trabalho enxadas, 
pá, carrinho de mão, trena e piquetes. Foi mostrado qual tamanho e espaçamento ideal para os 
canteiros e também a textura adequada do solo para que haja melhor penetração de raízes e fazer 
com que a água circule no sistema. Para isso foi incorporado areia lavada, proporcionando uma 
textura média e esterco para oferecer mais nutrientes (figura 2). Ainda serão levantados mais três 
canteiros com um metro de largura por dois metros de comprimento e espaçamento de meio 
metro (figura 3). Nesses canteiros serão plantadas as seguintes culturas: coentro, cebolinha, alface, 
tomate, pimentão, cenoura e beterraba.

Também será trabalhado com as crianças a implantação de uma farmácia viva, onde terão 
exemplares de plantas medicinais (malva do reino, malva corama, hortelã, alecrim, manjericão, 
cidreira, capim-santo, arruda) e uma área para propagar plantas ornamentais que se adaptam ao 
clima de nossa região (cactáceas e suculentas). Tudo de forma orgânica, ou seja, sem a presença 
de adubos ou defensivos químicos.

3. Considerações Finais

Assim, além de oferecer as hortaliças para a alimentação das crianças, a horta tem o intuito 
de ser educativa, tanto para os alunos quanto para os funcionários. Já que eles podem trabalhar 
diversas disciplinas, como matemática, sendo que quatro canteiros foram construídos em forma 
de figuras geométricas. Esses foram feitos com garrafas pet pintadas com cores alegres, que cha-
ma a atenção para a reciclagem.

É possível ainda realizar um trabalho de educação ambiental utilizando os recursos naturais 
como água, solo, sol, vento e plantas. Dessa forma podem-se envolver também os pais das crian-
ças e toda a comunidade localizada no entorno da escola ministrando oficinas e palestras sobre o 
tema e tomando a horta como exemplo.
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Figura 1. Canteiros antes da reforma. 
Foto de Érich Gonçalo, 2016.

Figura 2. Construção dos canteiros. 
Foto de Érich Gonçalo, 2016.

Figura 3. Canteiro prontos e futuros canteiros demarcados.
Foto de Érich Gonçalo, 2016
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edUCação amBiental em projetos de 
assentamento agroextratiVistas na 
amazônia toCantina, pará - Brasil

d. l. GonçAlves

Resumo 
Este estudo investigou a percepção e a impor-
tância da Educação Ambiental enquanto espaço 
primordial na construção de uma perspectiva de 
sustentabilidade em Projetos de Assentamento 
Agroextrativistas – PAE’S na Amazônia Tocantina, 
que compreende a Região do Baixo Tocantins, 
localizada no Estado do Pará, tendo como área 
especifica de investigação, o Projeto de Assen-
tamento Agroextrativista Ilha Cacoal, localizado 
no município de Cametá – Estado do Pará. Foram 
entrevistadas 253 famílias originalmente perten-
centes à Comunidade de Cacoal, utilizando-se 
de questionários semiestruturados. Primou-se 
pelos PAE’S na Amazônia Tocantina, pois estes se 
situam em importantes áreas de biodiversidade, 
cujo meio principal de produção é o extrativismo, 
nascendo assim, a necessidade de um trabalho 
de Educação Ambiental que vise à construção de 
novos hábitos, conhecimentos e habilidades que 
permitam ao agricultor das ilhas, compreensão e 
uso dos recursos naturais de modo comprome-
tido com a preservação ambiental. Observou-se 
através do estudo, a necessidade da formação 
do homem socioambiental nos Projetos de As-
sentamento na Amazônia, visto que o processo 
de desenvolvimento produtivo nessas áreas de-
sencadeou consequências negativas ao meio 
ambiente. Desse modo, a Educação Ambiental 
possibilita aos agricultores da Amazônia Tocanti-
na, tomada de decisões ambientalmente susten-
táveis para o seu território. 

Palavras-Chave: Amazônia; Reforma Agrária; So-
cioambiental; Desenvolvimento Sustentável.

Abstract
This study research about the perception and 
the importance of environmental education as 
an essential space of construct a sustainability 
perspective in Agroextractive Settlement Projects 
– PAE’S in the Amazon Tocantina, which compri-
ses the region of Lower Tocantins, in the state 
of Pará, more especific, the Settlement Project 
Agroextrativista Island Cacoal, in Cametá district 
- State of Pará. Were interviewed 253 families ori-
ginally owned by the Community of Cacoal, using 
semi-structured questionnaires. We chose PAE’S 
Agroextractive Settlement Projects in Tocantina 
Amazon because these are located in important 
areas of Biodiversity, that survive by the extrac-
tion, born so, the need to developed a Environ-
mental Education Work that aimed construct new 
Habits, knowledge and skills to enable the islands 
farmer to understanding and do a use of the Na-
tural Resources committed to environmental pre-
servation. It was observed through the study, the 
need for training of environmental Man in Settle-
ment Projects in the Amazon, as the Productive 
Development process in these areas triggered 
negative consequences to the environment. Thus, 
the Enviromental Education enables the Amazon 
Farmers Tocantina do Environmentally Sustaina-
ble Decisions for Your Territory.

Keywords: Amazon; Land reform; Socio-Environ-
mental; Sustainable development.
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1. Introdução

A desenfreada utilização dos bens naturais, bem como a degradação das relações do homem 
com o próprio homem, tem seu cerne na grande sede de consumo e do aumento do potencial 
econômico, marcos por excelência do processo de industrialização. Este processo tem contribu-
ído sobremaneira para o agravamento da crise ambiental. O aumento da industrialização trans-
formou o meio, alterou o ambiente de tal sorte, que podemos hoje sentir suas consequências 
nefastas sobre a forma de violentas reações da mãe Terra. Percebemos ao longo das décadas, que 
a sociedade capitalista, preocupou-se exclusivamente com o consumo sem limites desses bens 
naturais e o acumulo do capital, negligenciando de forma criminosa a preservação do meio em 
que vive. (GAMA & MELO, 2015).

Diante do pensamento capitalista que agride o meio e escraviza o homem, devemos pensar 
no cultivo de uma vontade social que anseia por dinamizar o processo de transformação com-
portamental de este ser humano com relação ao ambiente que o circunda (ZULAUF, 2000). Esta 
transformação não pode ser concretizada, sem antes imprimirmos importância capital às repre-
sentações coletivas do espaço ambiental, criadas pelos grupos humanos (SOARES, 2007). E é nesta 
percepção que o ser humano atribuirá significado ou não às questões ambientais prementes em 
seus espaços de inter-relações sociais.

Nesta perspectiva, a mudança na transformação da relação homem x natureza, requer um 
instrumento capaz de promover a consciência libertadora do ser humano quando seu olhar se 
voltar para o ambiente no qual está inserido. É preciso primar por uma ação dinâmica na convi-
vência entre os homens e reconstruir o humano socioambiental. Segundo Reigota (1998), essa 
nova atitude e aliança em prol da superação da dicotomia verificada no ser humano contemporâ-
neo têm na Educação Ambiental, seu foco primordial.

A partir da década de 1990, outro aspecto na relação do homem com seu meio assume novo 
contorno, com a implantação dos Projetos de Assentamento Agroextrativistas na Amazônia, tare-
fa esta delegada ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA1. Essa modalida-
de de Assentamento é destinada à exploração de áreas dotadas de riquezas extrativas, através de 
atividades economicamente viáveis, socialmente justas e ecologicamente sustentáveis, a serem 
executadas pelas populações oriundas de comunidades tradicionais. Diante desse contexto, o ho-
mem nesse novo espaço de utilização territorial, tem se esforçado para assegurar que, o uso dos 
recursos naturais no Projeto Agroextrativista, siga os preceitos da preservação ambiental, do uso 
consciente da terra, permitindo a perfeita integração do trinômio homem-propriedade-uso da terra 
previsto no Estatuto da Terra. (SANTANA, 2012).

Tendo como princípio primordial a conservação do meio ambiente em que estão implanta-
dos, os Projetos de Assentamento Agroextrativistas assumem posição de destaque na Política de 
ocupação e desenvolvimento do Território Amazônico, configurada na atuação do INCRA junto às 
comunidades locais para as quais os projetos foram destinados. Assegurar que a função desse mo-
delo de assentamento seja realmente a utilização consciente e racional da terra e dos seus bens 
naturais é missão intrínseca dessa nova política de Reforma Agrária2.

Neste novo delineamento de ocupação das terras amazônicas, a Educação Ambiental assume 
papel fundamental enquanto dimensão política que visa a construção de atitudes e valores na 
perspectiva da aquisição de novos hábitos com relação ao ambiente onde o homem está inserido 
1  O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA é uma Autarquia Pública Federal, cuja mis-
são prioritária é executar a Reforma Agrária e realizar o ordenamento territorial nacional. Criado pelo Decreto nº 1.110, 
de 9 de julho de 1970, atualmente está implantado em todo o território nacional por meio de  30 superintendên-
cias regionais (Portal INCRA<http://www.incra.gov.br/institucional_abertura. Acessado em 30 de novembro de 2015).
2  O Estatuto da Terra (Lei 4.504/64 de 30.11.1964) considera como Reforma Agrária o conjun-
to de medidas que visem a promover melhor distribuição da terra, mediante modificações no regime de sua 
posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça social e ao aumento e produtividade”. (§1º do art. 1º).
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e do qual é parte indissociável. Através da Educação Ambiental é possível permitir ao ser humano 
pensar-se enquanto elemento da natureza e não meramente um ser que apenas observa e explo-
ra o meio (REIGOTA, 2001).

No Estado do Pará, a Amazônia Tocantina se destaca por congregar 40,2% dos 254 Projetos 
de Assentamento Agroextrativistas implantados sob a jurisdição do INCRA – Superintendência 
Regional SR-01. (INCRA, 2015). Nestes projetos residem populações que mantém uma relação in-
trínseca com os recursos naturais e com a água, elementos presentes nos seu modo de vida, en-
quanto dimensões fundamentais que atravessam as gerações e fundam uma noção de território 
(CRUZ, 2007). No entanto, tem-se verificado que a ausência de um trabalho de Educação Ambien-
tal junto as comunidades agroextrativistas residentes nos Projetos de Assentamento na Região 
Tocantina, está acarretando perca da capacidade dos assentados de se manterem nesses projetos 
sem causar impactos nocivos aos mesmos.

Este trabalho objetivou contribuir para o enraizamento e fortalecimento da Educação Am-
biental no desenvolvimento das ações dentro dos Projeos de Assentamento Agroextrativistas – 
PAE, na Amazônia Tocantina, auxiliando mais especificamente os agricultores da localidade de Ilha 
Cacoal, municipio de Cametá, a fim de que reconheçam a importância da Educação Ambiental 
enquanto promotora de uma visão de sociedade sustentável. Permintido nesse interim, o cumpri-
mento consciente das legislações que regem o uso da terra onde residem e de onde retiram seu 
sustento.

2. Aspectos Metodológicos

O Projeto de Assentamento Agroextrativista – PAE da Ilha Cacoal, foi criado através da Por-
taria INCRA Nº. 52, de 22 de setembro de 2006, com o objetivo de desenvolver atividades econo-
micamente viáveis, socialmente justas e ecologicamente sustentáveis, atreladas a preservação do 
meio-ambiente, permitindo a perfeita integração do trinômio homem-propriedade-uso da terra 
(INCRA, 2006). Está localizado dentro do Território da Cidadania “Baixo Tocantins”, abrangendo 
uma área de 36.024,20 Km² e é composto por 11 municípios: Abaetetuba, Acará, Baião, Barcarena, 
Cametá, Igarapé-Miri, Limoeiro do Ajuru, Mocajuba, Moju, Oeiras do Pará e Tailândia. A população 
total do território é de 739.881 habitantes, dos quais 390.579 vivem na área rural, o que correspon-
de a 52,79% do total. Possui 32.365 agricultores familiares, 24.701 famílias assentadas, 10 comuni-
dades quilombolas e 02 terras indígenas. Seu IDH médio é 0,68 (MDA, 2009).

A área objeto de estudo fica situada na Microrregião de Cametá, município de Cametá, per-
tencente à Região Nordeste do Estado do Pará. De acordo com o IBGE (2015), o município de 
Cametá, onde se localiza a área de pesquisa, possui uma população de 120.896 mil habitantes3, 
sendo que destes, 52.838 são moradores da área urbana e 68.058 da área rural em um espaço ge-
ográfico de 3.081,367 km². Distante 206 km via rodofluvial e 143,31 km via rodoviário da Capital 
Belém, é a nona maior cidade do Estado do Pará – Figura 1. Possui 90 ilhas que estão segundo 
Oliveira et al (2014), dispostas ao longo do Rio Tocantins e seus afluentes em áreas de várzea que 
recebem a classificação de flúvio-marinhas pertencentes ao Estuário do Rio Pará. A predominân-
cia do solo na região é o neossolo quartzarênico amarelo. A formação geomorfológica indica que 
a superfície do Baixo Tocantins é originária de terrenos sedimentares (terciários e quaternários), 
hidromorfos, sobressaindo-se as formas argilosas – arenosas (PARÁ, 2009).

3  IBGE. Dados do Censo Demográfico de 2010. 
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Nas comunidades ribeirinhas da Microrregião de Cametá, a floresta é ombrófila latifoliada, tí-
pica dos ecossistemas de várzea. Podem ser observadas áreas mais conservadas e outras de flores-
ta secundária, com predominância de algumas espécies como açaí (Euterpe oleracea Mart.), miriti 
(Mauritia flexuosa L. f.), mangueira (Rhizophora racemosa G. Mey.), seringueira (Hevea brasiliensis 
(Willd. ex A. Juss.). Mull. Arg.), aninga (Montrichardia linifera (Arruda) Schott) e a munguba (Pachira 
aquatica Aubl.) (INCRA, 2009). O clima pela classificação de Kôppen corresponde ao tipo Ami, com 
temperatura mínima superior a 18º C, estação de pequena duração e umidade suficiente para 
manutenção da floresta, com amplitude térmica que não ultrapassa 5º C. Há ligeira variação para 
o tipo Aw, com maiores incidências de chuvas no período de fevereiro a abril. (VIEIRA, 2009).

A comunidade de Ilha Cacoal, PAE implantado pelo Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária – INCRA em 2006, possui uma população de Unidades Produtivas Familiares - UPFs de 
298 famílias regularmente assentadas na Relação de Beneficiários desta autarquia federal. A área 
geográfica da ilha totaliza 520,18 ha. 

O modelo de assentamento agroextrativista preconiza o uso coletivo/participativo da área, e 
assim, as famílias o fazem. Entretanto, para efeito de regularização, os lotes são individualizados e 
seus donos anexados à Relação de Beneficiários - RB, por isso, o tamanho das parcelas individuais 
é calculado metodologicamente para efeito de entendimento de área de exploração familiar. Es-
sas áreas variam muito em função da disponibilidade de mão de obra de cada UPF (IATAM, 2015).

Os dados foram obtidos a partir da aplicação de questionários objetivando o entendimento 
dos grupos familiares, sobre a importância da Educação Ambiental para a sustentabilidade do 
projeto agroextrativista em questão. No período de 01 de junho a 30 de julho de 2015, foram re-
alizadas visitas ao PAE Ilha Cacoal, tendo em vista a necessidade de aplicação do instrumento de 
coleta de dados em 253 Unidades de Produção Familiar, correspondendo a 1061 indivíduos entre-
vistados. Posteriormente foi realizado acompanhamento da rotina das famílias com o objetivo de 
ratificar as respostas fornecidas nos questionários socioeconômicos e ambientais e, assim, rever 
a apreciação das mesmas a partir do comportamento dos indivíduos frente às consequências do 
desastre em sua comunidade.

Na pesquisa, primou-se pela abordagem qualitativa, por considerar um conjunto de referên-

Figura 1 – Localização da Área de Estudo – Fonte: Adaptado de INCRA/SR-01/PA (2009).
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cias epistemológicas (SEVERINO, 2007) capaz de compreender as inter-relações que caracterizam 
a realidade das populações ribeirinhas que fazem parte dos Projetos de Assentamento Agroex-
trativistas na Amazônia. Evitando a negligência completa da pesquisa e dos resultados obtidos 
pelo levantamento quantitativo, a análise qualitativa foi levada a efeito tendo em vista abordar o 
universo social dos indivíduos como um todo; seus níveis de significados e compreensões, atitu-
des e valores (MINAYO, 1993). Ainda sobre a mediação em comunidades de assentamentos rurais, 
(GAMA & MELO, 2015), consideramos que a abordagem qualitativa, possibilita que os conheci-
mentos existentes na população estudada, sirvam de base para um processo de mudança signi-
ficativa. 

3. Resultados e Discussão

As 253 famílias pesquisadas são originárias da própria Ilha Cacoal, onde residem. Constatou-
-se por meio do levantamento de campo, que o Projeto Agroextrativista Ilha Cacoal no município 
de Cametá, Estado do Pará é formado por 04 comunidades: Cacoal, Quinquió do Cacoal, Capiteua 
do Cacoal e Apapateua do Cacoal. Considerando somente as unidades de produção familiares 
visitadas (253 UPFs), o total de pessoas é de 1.061, onde 569 são homens e 492 mulheres, sendo a 
média de pessoas por UPF de 4,19.

A análise demográfica do PAE Ilha Cacoal mostra que cerca da metade da população está na 
faixa etária até 19 anos ou mais, o que significa uma maior força de trabalho para desenvolver as 
atividades diárias nos lotes. A população de 0 a 6 anos é composta por 138 indivíduos e repre-
senta 13% da população do PAE e neste caso específico é necessário direcionar políticas públicas 
como, por exemplo, o acesso à educação infantil, que ainda não esta disponível.

A população na faixa etária entre 07 e 11 anos representam 12,6% num total de 134 indivídu-
os. Já os adolescentes e jovens entre 12 e 18 anos somam 180 pessoas, representando demandas 
por lazer, educação profissionalizante entre outras, num percentual de 17% da população estuda-
da. Os indivíduos maiores de 19 e até 30 anos equivalem a 23,1%, da mão de obra disponível para 
os estabelecimentos, a demanda por politicas de credito, de formação profissionalizante e em 
pouco tempo formarão demanda por mais área para criação de assentamentos, pois é um público 
que esta em fase de formação de novas famílias e somam 245 indivíduos. Os adultos acima de 
30 anos são a maior faixa populacional, representando mais de 34,3% da população do PAE Ilha 
Cacoal com 364 indivíduos.

Através da pesquisa, foi possível constatar que no PAE Ilha Cacoal, houve atuação dinâmica 
de duas associações: Associação de Preservação e Desenvolvimento Sustentável da Ilha Cacoal 
– APADIC e Associação dos Moradores e Produtores de Açaí de Cacoal. Sua atuação estava volta-
da para fins de organização da produção, comercialização e da gestão sustentável dos recursos 
ambientais e estavam atreladas as orientações e atividades da Associação Paraense de Apoio as 
Comunidades Carentes – APAC. Quando esta encerrou suas atividades tento em vista inadequa-
ção as normas estatais e apoio financeiro, os agricultores das associações da Ilha Cacoal, não con-
seguiram mantê-las em atividade. Para Amaral (2015), mesmo que os agricultores ribeirinhos na 
Amazônia, caracterizados no contexto do poder público atual como populações tradicionais, se 
reconheçam como sujeitos de direitos, tendo reconhecimento jurídico formal em modelos asso-
ciativistas, o Estado não lhes confere condições para a garantia desses direitos. 

De acordo com a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunida-
des Tradicionais, nos incisos X e XII, do Art. 1º, há que se proverem condições para que os Povos 
e as Comunidades Tradicionais tenham sua participação coletiva assegurada e dinamizada pelos 
órgãos do poder público em todas as esferas administrativas (BRASIL, 2007). O que percebemos 
nas comunidades dos projetos agroextrativistas nas Amazônia Tocantina é a falta de uma concep-
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ção local de associativismo, da livre cooperação e do inter-relacionamento no processo de gestão 
de recursos sob a ótica de uma identidade territorial própria (MANESCHK et al, 2008). Nesta pers-
pectiva, os estudos de Jentoft e Mccay (1995) apontam para a constatação de que a participação 
de associações nos contextos sociais é um importante mecanismo de dinamização das políticas 
ambientais, bem como indispensável regulador para o desenvolvimento sustentável, onde a va-
lorização dos conhecimentos locais e as interconexões de laços significativos proporcionam um 
reconhecimento coletivo consistente.

Um terceiro aspecto do quadro de análise do PAE Ilha Cacoal, diz respeito a escolaridade da 
população estudada. Os dados demonstraram que todas as crianças em idade escolar obrigatória, 
estão matriculadas e frequentando as salas de aula. Foi possível constatar que um número consi-
derável de adultos que não tiveram oportunidade de frequentar a escola em apropriada, está de 
volta aos estudos. 

Como podermos observar na Figura 2, cerca de 44% dos indivíduos pesquisados encontram-
-se matriculados ou já concluíram do 1º ao 4º ano do Ensino Fundamental Menor e 24% do 5º ao 
9º ano do Ensino Fundamental Maior. No Ensino Médio, foi possível constatar que 7% concluíram 
seus estudos e 8% não conseguiram completar este nível de ensino. Na Educação Superior, 0.5% 
apenas conseguiu concluir este nível e 1% apenas iniciaram e interoperam seus estudos. O índice 
de indivíduos não alfabetizados no PAE Ilha Cacoal representou um dado preocupante, corres-
pondendo a 15,5% do total em análise. Este universo se divide em dois grupos: crianças fora da 
idade escolar e adultos que não frequentaram a escola. As crianças não alfabetizadas entre 0 e 6 
anos somam 81 pessoas e os analfabetos somam 54 indivíduos.

 

Diante do contexto da escolarização no PAE Ilha Cacoal, constata-se que a educação para as 
populações agroextrativistas ainda carece de um olhar mais humano e mais comprometido por 
parte do poder público. A educação disponibilizada as comunidades ribeirinhas integrantes dos 
projetos de assentamento agroextrativista na Amazônia Tocantina, não tem favorecido satisfato-
riamente o combate e a erradicação do analfabetismo, bem como, a possibilidade de transpor a 
insatisfação ocasionada pelo acesso tardio à escola por parte de crianças, jovens e adultos, que 

Figura 2 – Dados da Escolarização no PAE Ilha Cacoal. Fonte: Levantamento de Campo.
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nas regiões amazônicas são oferecidas sem condições de oportunizar conhecimentos propícios a 
elevação do nível de escolaridade dessas populações. Esta condição é atribuída a precariedade de 
investimento nessa política pública (PINHEIRO, 2011).

A realidade do ensino nas comunidades agroextrativistas na Região da Amazônia Tocantina 
revela que a Educação Ambiental nestes contextos, precisa superar não apenas a visão economi-
cista imediatista na relação homem x natureza, mas também os entraves da ausência de uma for-
mação básica educacional do homem ribeirinho enquanto cidadão possuidor de direitos intrínse-
cos. Somente com a superação de todas as dificuldades educacionais prementes na realidade das 
populações rurais é que podemos vislumbrar ações educativas no sentido de um desenvolvimen-
to sustentável efetivo (SOARES, 2007).

Na comunidade de Cacoal, a produção está dividida em 06 grandes eixos: a produção ex-
trativista, que tem no açaí (Euterpe Oleracea), no buruti (Mauritia Flexuosa) e no palmito (Euterpe 
Edulis), o seu maior potencial; a produção de pescado, com destaque para a Pescada Branca (Cy-
noscion leiarchus) e para o Mapará (Auchenipterus Nuchalis); a produção animal com a criação de 
suínos (Sus scrofa domesticus), patos (Anas platyrhynchos)  e galinhas caipiras (Gallus domesticus); 
produção processada que refere-se ao processamento da polpa e do suco do açaí; a produção 
vegetal, que se resume em frutíferas e hortaliças encontradas nos lotes, utilizadas na maioria das 
vezes, apenas para o consumo familiar. As espécies mais encontradas foram o açaí branco (Euter-
pe Oleracea), a banana (Musa) e cupuaçu (Theobroma grandiflorum) e a produção artesanal com 
destaque para a confecção de paneiros4, utilizados para coleta e a guarda de frutos e malhadeiras 
para a pesca. Para Costa (2009, p.28), na economia das populações das ilhas, caracterizada por 
em sua maioria por uma renda per capita baixa, esses sistemas de produção e acima de tudo sua 
comercialização, são elementos significativos que, garantem em boa parte a segurança alimentar 
das famílias ribeirinhas.

A estrutura do sistema produtivo no PAE Ilha Cacoal possibilitou para a maioria dos moradores, 
melhores condições de moradia e aquisição de bens de consumo, assim como uma determinada 
autonomia em relação as suas atividades agroextrativas. É através do resultado de sua produção, 
que o homem no espaço do campesinato, procura satisfazer suas necessidades de consumo, pro-
curando aliar esse processo à proteção e uso sustentável dos bens ambientais (CARNEIRO, 2009).

Tomando como parâmetro a proteção do meio físico e a percepção socioambiental da comu-
nidade estudada, foi constatado que cerca de 35,6% dos indivíduos apontam o assoreamento do 
rio como um dos principais problemas no PAE Ilha Cacoal; 32,2% destacaram que a poluição dos 
rios é um problema crescente na região; já para 11,6% dos indivíduos, o problema a deposição 
inadequada do lixo no projeto agroextrativista Ilha Cacoal é considerada de grande relevância e 
preocupação; 11% citaram a erosão como problema série na comunidade; 7,4% dos entrevistados 
acreditam que a contaminação do solo no PAE é um problema a ser resolvido; 1,3% apontaram o 
desmatamento como problema crescente e 0,9% consideraram a queimada como problema de 
destaque na comunidade. 

De acordo com Gerhardt e Almeida (2005), a questão da problemática ambiental evidenciada 
na comunidade de Ilha Cacoal, caracterizada e delimitada pelos atores sociais constitutivos des-
te contexto, apresenta-se como uma questão socialmente construída por esses próprios atores, 
onde as condições atuais de degradação desse meio ambiente refletem sobremaneira a realidade 
do estabelecimento de um processo social dinâmico. Processo permeado pela atuação antrópica 
no conjunto das estruturas do ambiente, promovendo consequências danosas em seu equilíbrio. 
Ainda sobre esta acepção, Costa (2009), chama a atenção para o fato de que, a convivência com 

4  Segundo o Dicionário Aurélio, paneiros são cestos amazônicos por excelência, feito de talas de guarimã, guarumã ou aru-
mã, eu prefiro chamar de guarimã como é conhecido no baixo amazonas e zona Bragantina do Pará, é confeccionado em traçado he-
xagonal, formando “estrelas de Davi”. A palavra paneiro é hibrida, vem do tupy - PANÁ (cesto) com o sufixo português - EIRO que ex-
pressa uso, finalidade e profissão (paná + eiro = Paneiro). Disponível em < http://www.dicio.com.br/paneiro/. Acesso em 09.02.2016.
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hábitos da sociedade moderna capitalista, industrializada e produtora de resíduos nocivos ao 
ecossistema das várzeas na Amazônia, têm contribuído para uma intensificação da degradação 
nas comunidades tradicionalmente reconhecidas como “ribeirinhas”. 

A partir das entrevistas, foi possível constar que cerca de 149 famílias, portanto 59% do total 
pesquisado, não realiza nenhuma prática de conservação ambiental, atribuindo esta condição, a 
falta de conhecimentos a respeito da mesma, alicerçada prioritariamente na ausência de ações 
mais consistentes de educação ambiental na comunidade. Nesta perspectiva, foi ainda verifica-
do que 5% das UPF entrevistadas, desenvolvem ou já desenvolveram algum tipo de projeto de 
Educação Ambiental; porém essas ações segundo essa população, não representaram resultados 
expressivos, pois se baseavam em estruturas eivadas de significados. 

 Argumentando sobre o sentido de uma educação voltada para o desenvolvimento susten-
tável e valoração do meio ambiente Reigota (2009), propõe que as ações nesta área levem os 
indivíduos a promoverem o sentido dos valores sociais, despertando um interesse profundo pelo 
meio ambiente, pautado no entendimento das responsabilidades, dos direitos e dos deveres que 
todos têm perante a natureza, numa ação significativa para a solução dos problemas ambientais.

Praticas de Educação Ambiental, envolvendo a formação de sujeitos para gerar ações concre-
tas de proteção do meio enquanto estrutura de interconexões bióticas e abióticas, não podem ser 
realizadas de maneira isolada e descontextualizada (OLIVEIRA & MEDEIROS, 2010). Para que a EA 
atinja verdadeiramente seus objetivos, necessário se faz que ela envolva o coletivo dos indivíduos, 
num processo contínuo de tomada e retomada de decisões, análises e ações. 

Foi constatado na pesquisa que, dentre as ações que objetivam uma tentativa de proteção 
do solo no PAE Ilha Cacoal, a chamada “cobertura morta”5 é realizada por 33% das famílias. Os 3% 
restantes dividem-se na prática de adubação orgânica, rotação de cultua, recuperação de área 
degradada, controle de pragas e aplicação de sistema agroflorestal.  Podemos inferir das praticas 
agrícolas e de seu caráter ambiental na busca pela sustentabilidade, é que as famílias do PAE Ilha 
Cacoal, caminham no sentido de uma conscientização ambiental, sendo sujeito ainda a ser cons-
truído nesta perspectiva. 

O estudo no Projeto Agroextrativista Ilha Cacoal, permitiu a observação e a análise de sérios 
problemas de ordem social, produtiva e principalmente ambiental, existentes nesses modelos de 
assentamentos na Região Amazônica. Porém, foi possível vislumbrar potencialidades locais, capa-
zes de proporcionar a construção de condutas ambientalmente corretas, que devem ser desen-
volvidas no cotidiano das interrelações entre os homens e o meio em que vivem. 

  
4. Conclusões

Alicerçado no objetivo central deste estudo, de promover a conscientização na Comunidade 
do PAE Ilha Cacoal, a partir de uma nova perspectiva de vida e maior compreensão do sentido de 
preservação do ambiente no qual está inserida, através da Educação Ambiental e mediante os 
resultados obtidos por meio de diagnósticos percebemos que, é através da Educação Ambiental, 
entendida enquanto educação plena para o desenvolvimento da totalidade do indivíduo, que a 
comunidade da Terra lutará radicalmente no sentido da mudança de relações que hoje se desen-
volvem entre humanidade e humanidade natureza (REIGOTA, 1998). 

Pode-se notar por meio dos resultados obtidos, que as populações tradicionais que com-
põem os Projetos de Assentamento na Amazônia Tocantina, buscam saídas alternativas de so-

5  A cobertura morta é uma prática agrícola, onde materiais são colocados na superfície do 
solo para manter a umidade e melhorar as suas condições, aumentando água disponível e fornecendo 
nutrientes indispensáveis ao crescimento das plantas. Favorece o desenvolvimento de microorganismos 
benéficos à frutificação e diminui o surgimento de ervas daninhas (COSTA; MELO & FERREIRA, 2007). 
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brevivência com o uso de estratégias produtivas, demonstrando capacidade de transformação 
do espaço agrário amazônico, num contexto onde os bens naturais já apresentam considerável 
escassez. 

Diante da constatação - a partir da análise da realidade da Comunidade da Ilha de Cacoal - 
de que os PAE’s implantados na Região Tocantina do Estado do Pará, encontram-se diante de um 
imbrincado dilema de desenvolvimento econômico das famílias que o constituem e uma gestão 
responsável dos bens naturais que ainda restam em seu território é, que se faz premente um pro-
grama de Educação Ambiental voltado a transformação de atitudes e de comportamentos frente 
as questões ambientais, permeado pela mudança das relações entre os indivíduos que compõem 
este modelo de assentamento e a natureza da qual é parte intrínseca. 

A Educação Ambiental que necessitamos deve ser acima de tudo questionadora do modelo 
social que se apresenta aos nossos olhos; deve ser instigadora de questionamentos, promotora 
e mediadora de conflitos. Deve voltar-se ao homem enquanto ser histórico, que participar da re-
solução de seus problemas, que não permitem que suas vidas sejam definidas a margem de suas 
representações; dotado de sentimentos, de expectativas e esperanças e que faz destes, sua força 
criadora; uma educação ambiental cidadã, consciente de seu papel transformador. 

Também foi possível evidenciar que há necessidade de se resgatar o sentido de unidade as-
sociativa das famílias que residem no PAE Ilha Cacoal. Fortalecer as representações sociais cons-
tituídas dentro do projeto, mas que se encontram inativas, sem dúvida representa um avanço na 
melhoria das condições de sustentabilidade do mesmo e oportunidade do exercício pleno da 
informação e da formação para a cidadania.

A participação interinstitucional também se apresenta como auxiliadora na construção de 
um ser humano com intenso senso de pertencimento ao meio. União, Estado e Município preci-
sam direcionar mais seus olhares e empreender ações concretas de desenvolvimento nas comu-
nidades dos PAE’s. É salutar um intenso trabalho na direção de uma mudança de paradigma na 
questão da educação ambiental voltada para as comunidades agroextrativistas na Amazônia, que 
possibilite reivindicar seus direitos frente as instancias públicas de poder constituídas no corpus 
estatal. 

Uma mudança de paradigmas será possível através de uma Educação Ambiental Emancipa-
tória, partindo de metodologias problematizadoras, constituindo um novo pensar ambiental que 
se traduz na busca do desenvolvimento integral das potencialidades do ser humano e de sua 
inter-relação com o meio, no proposito de alcançar sua convivência plena em perfeita harmonia 
com a Mãe Terra.

A importância desse estudo repousa, na recuperação do pleno poder de visão do mundo 
enquanto organismo fundamental de vida. Reinventar nossa matriz de desenvolvimento tecno-
lógico sob pena de caminharmos para um progresso suicida. Nossa sobrevivência depende de 
atitudes com qualidade ambiental positiva em uma sociedade cada vez mais desigual e selvagem. 
Somos humanidade plena e necessitamos resgatar esta condição intrínseca, a fim de mantermos 
viva a fé na possibilidade do espirito humano e o profundo senso de pertencimento ao universo (A 
Carta da Terra, in:. MMA, 2016). Será através da construção de aprendizagens e valores significati-
vos que retomaremos nossa crença no homem enquanto ser capaz de pensar em sua existência 
de forma estrutural. Esse pensamento é que dará corpo e sentido a relação de interdependência 
entre a espécie humana e o ser natureza. 
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Resumo
Este trabalho busca demonstrar a importância 
da extensão universitária como metodologia 
de formação acadêmica de universitários e sua 
contribuição para a sociedade. A extensão é uma 
das principais premissas de organização das ins-
tituições de ensino superior e vem ganhando 
nos últimos anos um espaço mais significativo 
na sociedade, visto que, através do intercâmbio 
de conhecimentos entre estudantes e a comuni-
dade estreita os laços entre as pesquisas desen-
volvidas pela universidade e os conhecimentos 
empíricos das comunidades. Desta forma, dentro 
do parâmetro de trabalho e retorno a população 
atendida do Grupo de Desenvolvimento Rural 
Sustentável (GDRS) da Universidade Federal do 
Cariri (UFCA) realizam atividades de formação, 
implementação e manutenção de hortas em es-
colas das redes municipal e estadual de ensino 
do município de Crato, objetivando a discussão 
sobre problemáticas e desafios inerentes a edu-
cação ambiental, bem como meios de possíveis 
soluções para os mesmos nos ambientes de con-
vivência dos atendidos pelo projeto. Atualmente 
necessita-se cada vez mais debater, identificar e 
promover ações de conscientização, preservação 
e conservação dos recursos naturais existentes. 
Diante desse contexto um grupo de estudantes 
voluntários da referida universidade trabalhará 
com palestras e oficinas, sobre a manutenção do 
cultivo das hortaliças, que poderão ser utilizadas 
na merenda escolar, bem como farão a constru-
ção da estrutura física e plantio das sementes na 
horta da Escola de Ensino Infantil e Fundamental 
Antônio José Soares, pertencente a comunidade 
de Monte Alverne, distante 28 quilômetros da 
sede do município de Crato – CE.

Palavras-chave: extensão universitária, educa-
ção ambiental e horta escolar.

Resumen
Este trabajo pone énfasis en la importancia de la 
extensión universitaria como metodología de for-
mación académica de la universidad y su contri-
bución a la sociedad. La extensión es una de las 
principales instalaciones de la organización de las 
instituciones de educación superior y se ha gana-
do en los últimos años un lugar más importante 
en la sociedad, como a través del intercambio de 
conocimientos entre los estudiantes y los estre-
chos vínculos entre la comunidad la investigación 
realizada por la Universidad y conocimiento em-
pírico de las comunidades. Por lo tanto, dentro de 
los parámetros de trabajo y devolver la población 
atendida Grupo de Desarrollo Rural Sostenible 
(GDRS) de la Universidad Federal de Cariri (UFCA) 
llevar a cabo actividades de formación, imple-
mentación y mantenimiento de jardines en las 
escuelas de la red estadual y municipal en el mu-
nicipio de Crato/CE, con el objetivo de discutir los 
problemas y retos inherentes a la educación am-
biental, así como los medios de posibles solucio-
nes a los mismos en el proyecto asistieron entor-
nos de vida. En la actualidad tenemos que discutir 
cada vez, identificar y promover campañas de 
sensibilización, la preservación y conservación de 
los recursos naturales. En este contexto, un grupo 
de estudiantes voluntarios de esta universidad 
va a trabajar con conferencias y talleres sobre 
el mantenimiento del cultivo de vegetales, que 
pueden ser utilizados en las comidas escolares y 
hará que la construcción de la estructura física y 
la plantación de semillas en el jardín de la Escuela 
Educación Infantil y Primaria Antonio José Soares, 
pertecente la comunidad de la Verna, 28 km de la 
sede de Crato - CE.

Palabras clave: extensión universitaria, de edu-
cación ambiental y de huertos escolares.
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1. Introdução

A educação ambiental é uma das vertentes mais comentadas na atualidade em respeito à 
formação do ser humano, tal assunto tornou-se ainda mais importante e presente no ambiente 
escolar, desde a educação infantil até ao ensino superior, após a necessidade humana de conser-
vação e preservação do meio ambiente em que vivem.

Diante das novas exigências da sociedade por estilos de vida, de consumo e de produção 
que sejam capazes de assegurar a preservação da base de recursos naturais, os profissionais das 
ciências agrárias, em especial os da agronomia, necessitam também estarem cada vez mais conec-
tados e cientes de sua participação diante da produção agrícola de base sustentável.

Na Universidade Federal do Cariri (UFCA) existe um grupo de extensão universitária chamado 
Grupo de Desenvolvimento Rural e Sustentável (GDRS) que vem atuando em algumas comunida-
des da região do Cariri. Atualmente um dos projetos desenvolvidos é o de Horta nas Escolas em 
conjunto com as Secretarias de Educação, Agricultura e Meio Ambiente do município de Crato, 
onde inicialmente serão trabalhadas 10 escolas das redes municipal e estadual de ensino con-
tando com a participação de 20 alunos de graduação e 4 professores do curso de agronomia da 
referida universidade.

O objetivo principal dessa parceria é discutir nessas escolas a importância da educação am-
biental na formação dos estudantes de nível fundamental e médio, utilizando como ferramenta 
pedagógica a construção e manutenção de hortas escolares e canteiros produtivos.

2. Referencial Teórico e Metodologia

Um dos desafios para formação desses profissionais diferenciados é justamente buscar uma 
metodologia alternativa à atual base da formação acadêmica do profissional no país. Pretende-
-se que o agrônomo exerça um papel mais voltado a sustentabilidade do meio, buscando uma 
harmonia da produção em diferentes escalas com o retorno financeiro e, em comunhão com a 
biodiversidade, manejando de forma adequada os recursos naturais.

Neste contexto, é preciso que desde a sua formação estudantil o futuro engenheiro agrôno-
mo tenha atuação direta com as comunidades a fim de conhecer as diversas realidades, desafios e 
potencialidades dos produtores. E é nesse sentido que a extensão universitária exerce papel fun-
damental nessa aproximação, pois proporciona aos estudantes a realização na prática de alguns 
dos conceitos que viram nas aulas teóricas.

Procura-se ainda, contribuir com a capacitação dos professores e dos voluntários universitá-
rios anexando melhoria da qualidade de ensino, oferecendo sugestões para o desenvolvimento 
de programas interdisciplinares com intuito de permitir maior compreensão dos problemas am-
bientais da região, uma vez que esses envolvem tanto os aspectos do meio físico como também 
os socioeconômicos e culturais.

De um modo geral, instituições públicas de ensino superior destacam-se pelo seu tripé de 
Ensino, Pesquisa e Extensão. Nos últimos anos acrescentou-se a esse modelo organizacional, den-
tro da UFCA, a premissa da Cultura que veio englobar e incentivar outros setores de formação do 
aluno universitário como ser social. Um dos pontos que ganhou bastante destaque na atualidade 
também foi a extensão, que passou a ter uma demanda de reciprocidade maior com a sociedade, 
já que esta buscou mais acessibilidade aos resultados das diversas pesquisas desenvolvidas ao 
longo dos cursos nas universidades.

 Data-se do início do século XX as primeiras experiências de extensão em universidades brasi-
leiras, onde se realizavam apenas cursos, conferencias e prestação de alguns serviços. O Plano de 
Trabalho de Extensão Universitária, elaborada pelo Ministério da Educação/ MEC por meio da Co-
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ordenação de Extensão Universitária – CODAE, em 1975 foi a primeira politica de extensão criada 
de acordo com Nogueira (1999), onde o MEC buscou resgatar a função de formulador de política 
educacional para o ensino superior.

Mediante esse contexto a Universidade Federal do Cariri (UFCA) vem com o propósito de 
abrir os “portões acadêmicos” para oferecer apoio técnico nas comunidades e ensino de praticas 
a preservação e conservação. O GDRS disponibiliza alunos voluntários para orientação dos inte-
ressados para construções de hortas, métodos agrícolas e todo processo envolvido como uma 
pratica de educação ambiental.

Desde os primórdios utiliza-se a natureza de forma desbalanceada, retira-se, consome-se e 
descarta-se o que não pode ser reaproveitado. Tal pensamento trouxe o ser humano a uma rea-
lidade de grande preocupação: recursos naturais escassos, aumento desenfreado da população 
e consequente falta de alimentos para manter a todos em um padrão de vida com o mínimo de 
conforto e recursos para viver bem. A industrialização veio como um fator resolutivo para a pro-
blemática da fome. No entanto, essa trouxe consigo incontáveis fatores com o desenvolvimento 
contínuo e sem preocupação com o meio ambiente e o bem-estar da população mundial.

A maior parte da população vive atualmente nos grandes centros urbanos e encontra uma 
vida bastante facilitada com o crescimento acelerado da urbanização. A água limpa sai da torneira 
e a suja vai embora pelo ralo, o lixo produzido diariamente é levado da frente das casas sem as 
pessoas terem a mínima preocupação de saber qual o seu destino. Ou seja, a grande maioria da 
população não consegue perceber a estreita correlação do meio ambiente, com o seu cotidiano. 
(DONELA,1997).

A espécie humana utilizou a natureza de forma inconsequente durante muito tempo, onde o 
equilíbrio entre o homem e o ecossistema foi-se destruindo, ocasionando a escassez da água e a 
degradação de terras agricultáveis. 

O homem através de explorações irracionais de recursos naturais está colocando em risco a 
sua própria sobrevivência. Assim, é necessário uma postura ética para uma consciência ecológica 
operante sobre a sustentabilidade. Então eis que surge a educação ambiental para atuar em con-
junto nos atos educativos buscando se inserir no contexto escolar. 

Uma educação transformadora envolve não só uma visão ampla de mundo, como também 
a clareza da finalidade do ato educativo, uma posição política e competência técnica para pro-
gramar projetos a partir do aporte teórico e formador de profissional competente. (JR PHILIPPI; 
PELICIONI, 2005).

Evidencia-se com isso, a importância e necessidade de conscientizar a humanidade para o 
uso, preservação e conservação de forma sustentável e equilibrada dos recursos naturais ainda 
existentes. Uma das estratégias para esse desafio é trabalhar nas escolas a partir do ensino infantil 
até a educação superior formas de manejo correto que minimizem todo e qualquer tipo de des-
gaste ambiental. 

Diante disso um dos projetos que ganha bastante espaço nas redes municipais e estaduais de 
ensino é o de implementação de hortas dentro dos espaços físicos das escolas das referidas redes.

A horta inserida no ambiente escolar torna-se um laboratório vivo que possibilita o desenvol-
vimento de diversas atividades pedagógicas em educação ambiental e alimentar, unindo teoria e 
prática de forma contextualizada, auxiliando no processo de ensino-aprendizagem e estreitando 
relações através da promoção do trabalho coletivo e cooperado entre os agentes sociais envolvi-
dos. A horta orgânica desenvolve um papel bastante importante, auxiliando a comunidade esco-
lar no planejamento, execução e manutenção das hortas, levando até ela princípios de horticultu-
ra orgânica, compostagem, formas de produção dos alimentos, o solo como fonte de vida, relação 
campo cidade, entre outros (PIMENTA & RODRIGUES, 2011).

Muitos são os conhecimentos que podem ser adquiridos pelos alunos através da implemen-
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tação do projeto de hortas tais como: os malefícios da utilização de agrotóxicos para a saúde hu-
mana e para o meio ambiente; a compreensão da necessidade da preservação do meio ambiente 
escolar; o desenvolvimento da  capacidade do trabalho em equipe e da cooperação, a melhor 
forma de plantio das espécies vegetais, o manejo adequado para cada tipo de planta, o incentivo 
a uma alimentação mais saudável e também a reutilização e reciclagem de produtos e/ou emba-
lagens utilizados e nosso cotidiano.

Distintas são as atividades e disciplinas que podem ser trabalhadas num projeto tão coo-
perativo e interdisciplinar como esse. Trabalha-se com maior ênfase a horticultura e a educação 
ambiental, mas dentro do cotidiano, podem ser trabalhados diversos conceitos, princípios e con-
teúdo do currículo escolar.

No Brasil, a educação ambiental por muito tempo sofreu uma barreira para sua implemen-
tação e reconhecimento como meio efetivo para possível recuperação dos crescentes prejuízos 
acarretados ao meio ambiente. Atualmente, através de diversos projetos e politicas públicas há 
um aumento na valorização desse conceito de ensino além da aceitação e efetiva práticas nas 
entidades escolares.

A lei federal de nº 6.938, sancionada a 31 de agosto de 1981, que criou a Política Nacional do 
Meio Ambiente (PNMA) oficializou a Educação Ambiental no Brasil mesmo estando atrasada em 
relação as recomendações da Conferência de Estocolmo.

Um passo de grande importância para fomentação do conceito de educação ambiental foi a 
inclusão dessa questão na Lei de Diretrizes e Bases da Educação brasileira (LDB/96) que conside-
rou como fundamental a compreensão do ambiente natural na educação básica.

 De acordo com LOUREIRO (2004, p.89) a Educação Ambiental deve possuir um conteúdo 
emancipatório, onde “as alterações da atividade humana, vinculadas ao fazer educativo possam 
conferir mudanças individuais e coletivas, locais e globais, estruturais e conjunturais, econômicas 
e culturais”. Mediante esse contexto acentua-se a forte contribuição da educação ambiental no 
processo de conscientização e mudanças de hábitos em relação ao uso de recursos presentes na 
natureza pela espécie humana.

Ressalta-se também que esta vertente de ensino contribui de forma significativa para a de-
mocratização da cultura, o acesso e permanência nas escolas. A melhoria do nível cultural e in-
telectual dos indivíduos, principalmente, na conceituação da ciência e avanços tecnológicos e 
científicos como ainda traz as prováveis soluções ou, ao menos, as mais viáveis de acordo com a 
atual realidade para os problemas referentes ao meio.

Uma grande preocupação da humanidade atualmente é a qualidade dos alimentos consu-
midos por todos nós. Esta qualidade é gerada através de inúmeros fatores desde a preparação do 
solo, a ser realizado o plantio, até a chegada desse produto a nossa mesa.

No decorrer do tempo percebe-se que os insetos considerados pragas de culturas agrícolas 
vem passando por um processo de resistência a produtos químicos, como a pesquisa é relativa-
mente baixa e demorada, os agricultores insistem em exceder o Receituário Agronômico (RA) com 
o propósito de eliminar a praga. Com isso, acabam agravando vários fatores naturais. Aumentan-
do o consumo de alimentos com agentes prejudiciais aos consumidores.

A secretária municipal de educação de Crato promove através da lei municipal nº 1706/97 o 
incentivo à criação de hortas escolares nas unidades básicas de ensino da rede pública para o de-
sencadeamento de uma postura de conscientização, preservação e conservação ambiental, bem 
como consequente alimentação saudável dos usuários dessas escolas.

A Escola de Ensino Infantil e Fundamental Antônio José Soares atende as comunidades rurais 
de Monte Alverne foi contemplado com o convênio entre o município e a Universidade Federal 
do Cariri (UFCA), onde será atendida por estudantes voluntários do Grupo de Desenvolvimento 
Rural Sustentável (GDRS), visando atender o princípio da extensão universitária, para realizarem 
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palestras e oficinas de implantação e manutenção de hortas orgânicas dentro do âmbito escolar 
em parceria com os estudantes e professores da referida instituição.

A mesma está dividida no prédio principal e 4 (quatro) anexos: 3 (três) unidades escolares em 
Monte Alverne que atende do Ensino Fundamental I e II e 1 (um) na Vila Nova, que atende à Edu-
cação Infantil, este temporariamente desativado para reforma.

A E.E.I.E.F. Antônio José Soares está localizada na localidade de Monte Alverne com 5 (cinco) 
anexos nas comunidades vizinhas. Essa unidade é de difícil acesso para a entrega da merenda 
escolar, principalmente dos alimentos perecíveis, bem como para os moradores e usuários desta 
unidade chegarem a sede do município.

A escola oferece espaço físico adequado para construção e implementação do projeto bem 
como as condições necessárias para continuação e manutenção das atividades.

FIGURA 01: VISÃO FRONTAL DO 1° ANEXO.
Fonte: Da autora.

As maiorias das escolas da rede municipal do Crato estão localizadas em regiões rurais que 
em muitas vezes não disponibilizam acesso à água bem como produtos vegetais para alimenta-
ção saudável dos estudantes e funcionários das unidades escolares.

O projeto contará com palestras ministradas pelos estudantes voluntários do GDRS, oficinas 
de construção de canteiros, plantio e manejo de hortaliças, plantas ornamentais e medicinais. A 
geração desses canteiros gera um impacto positivo muito forte sobre alunos e funcionários de 
cada unidade visto que com as práticas eles podem vivenciar as benfeitorias trazidas em suas me-
rendas diárias bem como levar para suas residências.
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FIGURA 2: VOLUNTÁRIOS, ORIENTADOR E DIRETORA NO 2° ANEXO.
Fonte: Da autora.

O trabalho desenvolvido nas escolas visa buscar a integração entre a questão ambiental e o 
sistema educacional, detectando as potencialidades disponíveis nas escolas públicas municipais, 
localizada na região do Cariri, mais precisamente no Crato-CE.

FIGURA 4: ÁREA DE IMPLANTAÇÃO DA HORTA EM CONSÓRCIO COM FRU-
TÍFERA
Fonte: Da autora

3. Considerações Finais 

Pretende-se promover o desenvolvimento do processo educativo que inclua a temática am-
biental e auxiliar os professores no diagnóstico e formação dos alunos sobre a crise da escassez e 
degradação dos recursos naturais bem como as possíveis soluções através da educação ambiental 
visando o desenvolvimento do conhecimento empírico e prático dos estudantes.
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O projeto não estipula tempo determinado para sua finalização, mas busca a continuação 
ao longo das gestões escolares a continuidade de manutenção e até o crescimento das hortas e 
demais plantios.
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Resumo
A metodologia participava e dialógica proposta 
na educação ambiental pode desencadear um 
movimento inovador, fortalecendo o papel polí-
tico da escola, ao envolver as bases da comuni-
dade. Com isso, o presente trabalho tem como 
objetivo relatar sobre um trabalho de educação 
ambiental desenvolvido em escolas públicas da 
cidade de Juazeiro do Norte, CE, visando a con-
servação do solo, da água e do meio ambiente, 
como também a segurança alimentar. O trabalho 
foi desenvolvido pelo Grupo de Desenvolvimento 
Regional Sustentável (GDRS) em conjunto com os 
alunos da disciplina de manejo e conservação do 
solo e da água do curso de agronomia da Univer-
sidade Federal do Cariri (UFCA). Foram realizadas 
oficinas sobre produção de mudas, construção 
de canteiros e hortas verticais e palestras sobre 
a conservação da água e do solo, que foram re-
alizadas em cinco escolas da cidade de Juazeiro 
do Norte, CE. Essas ações possibilitaram observar 
a importância entre a relação educando e nature-
za. Com métodos simples foi possível instigar nos 
alunos a consciência sobre a preservação do meio 
ambiente e do trabalho em equipe, assim como 
o resgate dos seus conhecimentos acerca dos te-
mas abordados. 

Palavras-chave: Educação ambiental, sustenta-
bilidade, conservação.

Abstract
The participatory methodology and dialogue 
proposal in environmental education can trig-
ger an innovative movement, strengthening the 
school's political role, by involving community 
foundations. Thus, this study aims to report on an 
environmental education work in public schools 
in Juazeiro do Norte, CE, to promote the conserva-
tion of soil, water and the environment as food se-
curity. The study was conducted by the Regional 
Sustainable Development Group (RSDG) together 
with students of management discipline and con-
servation of soil and water agronomy course of 
the Federal University of Cariri (FUCA). Workshops 
were held on seedling production, construction 
sites and vertical gardens and lectures on water 
conservation and soil. These lectures were given 
in five schools in Juazeiro do Norte, CE.

Keywords: Environmental education, sustainabi-
lity, conservation.
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1. Introdução

O Ministério da Educação concebe como essencial o acesso ao conhecimento de forma am-
pla, bem como o acesso às novas tecnologias; além do estímulo a atividades que contribuam para 
a conscientização sobre a importância da melhoria das condições ambientais. Com isso, torna-se 
mais evidente a importância de uma educação de qualidade que leve em consideração a forma-
ção de cidadãos mais críticos, responsáveis e capacitados para a vida (CRIBB, 2010). 

Com a promulgação da Lei 9.795, de 27 de abril de 1999, que instituiu uma Política Nacional 
de Educação Ambiental, esta ganhou grande notoriedade no cenário nacional. Visto que por meio 
desta, foi estabelecida a obrigatoriedade da educação ambiental em todos os níveis do ensino 
formal da educação brasileira.  Esta lei precisa ser mencionada como um marco importante da his-
tória da educação ambiental no Brasil, pois foi o resultado de um longo processo de interlocução 
entre ambientalistas, educadores e governos. A metodologia participava e dialógica proposta na 
educação ambiental pode desencadear um movimento inovador, fortalecendo o papel político 
da escola, ao envolver as bases da comunidade (JACOBI et al. 2009; CUBA, 2010). 

A partir do momento em que o ser humano se sentir como elemento integrante do meio am-
biente, os problemas ambientais poderão ser amenizados. As atividades realizadas na horta esco-
lar contribuem para os alunos compreenderem o perigo na utilização de agrotóxicos para a saúde 
humana e para o meio ambiente; proporciona uma compreensão da necessidade da preservação 
do meio ambiente escolar; desenvolve a capacidade do trabalho em equipe e da cooperação; pro-
porciona um maior contato com a natureza, já que crianças dos centros urbanos estão cada vez 
mais afastadas do contato com a natureza (OLIVEIRA, 2006; CRIBB, 2010). 

O presente trabalho tem como objetivo relatar sobre um trabalho de educação ambiental 
desenvolvido em escolas públicas da cidade de Juazeiro do Norte, CE, visando a conservação do 
solo, da água e do meio ambiente como um todo.

2. Metodologia

O presente trabalho foi desenvolvido pelo Grupo de Desenvolvimento Regional Sustentável 
(GDRS) em conjunto com os alunos da disciplina de manejo e conservação do solo e da água do 
curso de agronomia da Universidade Federal do Cariri (UFCA). 

O primeiro encontro foi realizado no intuito de discutir sobre estratégicas de abordagem jun-
to à Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação (CREDE - 19) da cidade de Juazeiro 
do Norte, CE. Com isso, foram identificados pontos que mereciam destaque e que seriam coloca-
dos em pauta e levados para uma reunião com aquela instituição. 

Foi decidido pelo grupo a proposta de realização de oficinas voltadas para a conservação do 
solo e da água, como também ressaltar a importância da segurança alimentar. Para atingir tais ob-
jetivos foi acordado que os trabalhos fossem voltados à construção de hortas escolares visando á 
conscientização dos alunos e gestores, assim como a melhoria paisagística do entorno da escola. 
O público-alvo foi formado por alunos, pais de alunos e o núcleo gestor das escolas selecionadas. 

Após reunião com a CREDE - 19, foi sugerida seis escolas na cidade de Juazeiro do Norte para 
que pudéssemos realizar as oficinas. As escolas sugeridas foram: Almirante Ernane Vitorino Aboim 
Silva (EEFM-CERE), Presidente Geisel (EEFM-Polivalente), Dom Antônio Campelo de Aragão (EEIF-
-CAIC), José Bezerra (EEIF) e Tiradentes (EEIF).

Cada oficina foi ministrada por uma equipe de cinco a seis alunos do curso de agronomia. 
Estas consistiram em um primeiro momento teórico com auxílio de datashow, instigando a cons-
cientização dos assistentes acerca dos temas propostos. Nesse momento foram realizadas dinâ-
micas de interação com o intuito de realçar a importância do trabalho em equipe, fator de crucial 
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importância para a manutenção do projeto. 
A posteriori, os alunos foram levados para uma área reservada pela coordenação de cada 

escola onde foram realizadas as atividades práticas. Estas atividades consistiram na construção de 
hortas verticais e produção de mudas florestais, medicinais e hortícolas. Nesse ínterim, os alunos 
foram induzidos a trabalharem em conjunto com os orientadores. 

3. Resultados e Discussão

Com base no programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), todas as escolas devem ter 
um cardápio nutritivo, para que todas as crianças tenham hábitos alimentares saudáveis, em to-
das as faixas etárias. É assim que começa uma política de hábitos alimentares saudáveis, onde 
desde pequenos, os educandos irão conhecer o valor nutritivo dos alimentos (ROCHA et al., 2013).

A implementação de uma horta escolar vai além de mostrar aos alunos as técnicas necessárias 
para criação e manutenção, é traçar metas de conscientização e senso crítico sobre as questões 
ambientais e sociais (Figura 1). As práticas educativas ambientalmente sustentáveis nos apontam 
para propostas pedagógicas centradas na criticidade e na emancipação dos sujeitos, com vista a 
mudanças de comportamento e atitudes, ao desenvolvimento da organização social e da partici-
pação coletiva (JACOBI et al., 2009).

Figura 1. Palestra sobre conscientização ambiental. Juazeiro do Norte, CE. 
Foto: Toshik Iarley da Silva.

Dentro dessas formações pôde-se levar o conhecimento de técnicas simples de cuidados 
com a horta (Figura 2), bem como o incentivo ao trabalho coletivo para que o trabalho iniciado 
venha trazer respostas posteriores. Foi importante relatar para os alunos a necessidade de se con-
sumir alimentos de qualidade, dentre esses, as hortaliças e os legumes, tendo em vista os diversos 
questionamentos sobre o elevado uso de agrotóxicos e o aumento da demanda por produtos or-
gânicos. Numa horta escolar há possibilidade de se trabalhar diversas atividades, dentre as quais, 
os conceitos, princípios, o histórico da agricultura, a importância da educação ambiental, a impor-
tância das hortaliças para a saúde. Além das aulas práticas onde se trabalham as formas de plantio, 
o cultivo e o cuidado com as hortaliças (CRIBB, 2010). 
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Figura 2. Oficina sobre produção de mudas e cuidados com as hortas escolares. Juazeiro 
do Norte, CE. 
Foto: Toshik Iarley da Silva.

As questões ambientais não tomam menor destaque, são levadas ao conhecimento dos alu-
nos as relações do homem atual com o meio ambiente. É instigada a percepção deles com relação 
a devastação do meio ambiente em suas diversas vertentes. Isso sendo dialogado com o local 
onde eles vivem. 

Foram dadas noções básicas de preservação e importância do solo e da água. Em seguida 
foram ministradas aulas sobre a construção de hortas verticais e no solo e as hortaliças e plantas 
medicinais que nelas podem ser cultivadas (Figura 3). Bem como as práticas culturais necessárias 
para a manutenção das hortas. Além das hortas verticais, é colocado em pauta a construção de 
canteiros no solo e a produção de mudas de plantas da vegetação local, desde que nessa escola 
seja possível a construção destes. 

Figura 3. Oficina sobre construção de hortas verticais e no solo. Juazeiro do Norte, CE. Foto: 
Toshik Iarley da Silva.

É válido salientar que o diálogo com o local onde eles vivem é importante na educação am-
biental, mostrando o conhecimento a partir do cotidiano do educando. As questões ambientais 
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vêm sendo constantemente discutidas, devido á preocupação de alertar cada vez mais os seres 
humanos sobre os principais problemas ambientais. Por isso, a educação ambiental é uma pro-
posta para conscientizar os homens de que suas ações são responsáveis pelo comprometimento 
da sua própria existência (VIANA e OLIVEIRA, 2006)

Através destas ações, foram repassados aos alunos os conhecimentos das técnicas de cultivo 
de determinadas culturas, com enfoque principal no cultivo de hortaliças e plantas medicinais, 
bem como questões de segurança alimentar. Visando principalmente a questão do uso elevado 
de agrotóxicos e um aumento na procura de produtos orgânicos, bem como o consumo de ali-
mentos saudáveis.

A horta é um excelente meio para aumentar o aprendizado do aluno, despertando também 
seu interesse por uma alimentação saudável e podendo, contudo, ser integrada diariamente nas 
atividades escolares, sendo fonte de observação e pesquisa para todos os professores e alunos 
envolvidos. 

A construção de hortas em ambientes escolares proporciona aos alunos uma maior explo-
ração aos temas relacionados às práticas ambientais e sociais. As práticas realizadas instigaram 
os alunos a desenvolver o trabalho coletivo, assim facilitando a absorção do aprendizado e o em-
poderamento do mesmo. As práticas pedagógicas adotadas no trabalho despertaram o senso 
crítico e a criatividade, implicando numa possível mudança comportamental do indivíduo, o que 
se pressupõe o desenvolvimento social e participativo (JACOBI et al., 2009). 

O contato com a natureza é uma experiência muito válida para todos os alunos e professo-
res, bem como para a comunidade ao redor da escola. De acordo com a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) uma das melhores formas de promover a saúde é através da escola, pois ela é um es-
paço social, onde várias pessoas convivem, trabalham e aprendem, principalmente professores e 
alunos, pois passam a maior parte do seu tempo no ambiente escolar. A construção de uma horta 
no ambiente escolar se torna um laboratório vivo possibilitando desenvolver várias atividades em 
relação á educação ambiental e alimentar, unindo a teoria e a prática de forma contextualizada, 
auxiliando no processo de ensino-aprendizagem (MORGADO, 2006).

No decorrer do projeto os alunos mostraram-se mais propícios para o trabalho em conjunto, 
bem como demonstraram um interesse maior pela questão de preservação do meio ambiente, do 
uso consciente de agrotóxicos e também os benefícios que trazem a saúde á produção do próprio 
alimento. 

De acordo com o PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais), a educação alimentar se insere 
nos temas de saúde e apresenta um grande espaço de ações educativas para o ensino funda-
mental (BRASIL, 1998). Sendo o principal aprendizado a alimentação saudável, contribuindo assim 
para a qualidade de vida dos alunos, fazendo com que aderem a hábitos alimentares saudáveis, 
ajudando a evitar problemas de saúde. Por isso é importante que a escola como um ambiente 
construtor de conhecimentos, conscientize os seus alunos a consumirem alimentos saudáveis, 
ajudando assim na sua qualidade de vida.

A alimentação saudável no espaço escolar implica na integração de atuações voltadas para 
questões fundamentais, como, o estimulo à adoção de hábitos alimentares saudáveis, por meio 
de atividades educativas que informem e motivem escolhas individuais, por meio de medidas que 
evitem o acesso dos alunos a práticas alimentares inadequadas.

A horta escolar é importante para a melhoria da qualidade de vida dos alunos, professores, 
funcionários e as pessoas da comunidade ao redor da escola, é importante sob o ponto de vista 
nutricional, como forma de terapia ocupacional, na melhoria do hábito de consumo das pessoas, 
na economia das famílias e até na manutenção e/ou melhoria da saúde e prevenção de doenças, 
mais todos os benefícios da construção da horta são perdidos se houver uso elevado de agrotóxi-
cos e adubos químicos.
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4. Considerações Finais 

Essas ações possibilitaram observar a importância entre a relação educando e natureza. Com 
métodos simples foi possível instigar nos alunos a consciência sobre a preservação do meio am-
biente e do trabalho em equipe, assim como o resgate dos seus conhecimentos acerca dos temas 
abordados. Isso acarreta num ensino-aprendizagem de forma mais agradável e edificante.
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prodUção de mUdas de UmBUzeiro para 
reFlorestamento da Caatinga

F. A. dAMAsceno
M. c. F. l. Melo

 r. s. bAlbino

Resumo
O umbuzeiro (Spondias tuberosa Arr.), é uma es-
pécie frutífera pertencente à Família Anacardiace-
ae, endêmica do semiárido brasileiro e de gran-
de importância socioambiental, pois seu fruto 
saboroso e rico em nutrientes, colhido de forma 
extrativista, é utilizado na alimentação humana e 
animal como também para a geração de renda, a 
partir da venda do umbu in natura e/ou proces-
sado. O presente trabalho pretende estimular o 
reflorestamento da caatinga com o Umbuzeiro, 
tentando mudar a realidade do desmatamento 
local, além de estimular os alunos e pais de alu-
nos (público-alvo) para uma consciência ambien-
tal. Foi oferecido ao público-alvo: minicursos, 
palestras e oficinas com o objetivo de prepará-los 
para as atividades de campo. Estas atividades fo-
ram proferidas na Escola Municipal de Educação 
Básica Senhora Santana e terão fundamental im-
portância para o desenvolvimento inicial e para o 
despertar do tema do projeto por toda comuni-
dade envolvida.

Palavras-chave: Umbu; Consciência Ambiental; 
Sustentabilidade; Semiárido.

Abstract
The Umbu (Spondias tuberosa Arr.), Is a fruit spe-
cies belongs to the family Anacardiaceae, ende-
mic in the Brazilian semiarid region of great envi-
ronmental importance, because its tasty and rich 
fruit in nutrients, collected from extractive way, 
is used in food and feed such as also to generate 
income from the sale of umbu fresh and / or pro-
cessed. This project aims to encourage the refo-
restation of the Caatinga with Umbuzeiro, trying 
to change the reality of the local deforestation, 
in addition to encouraging students and parents 
(audience) for environmental awareness. They 
will be offered to the audience: short courses, lec-
tures and workshops in order to prepare them for 
field activities. These activities will be given at the 
Municipal School of Basic Education Ms. Santana 
and will have fundamental importance for early 
development and the design theme of awake-
ning throughout the community involved.

Keywords: Umbu; Environmental Awareness; 
Sustainability ; Semiarid region.
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1. Introdução 

A Caatinga, ocupa uma área de cerca de 844.453 quilômetros quadrados, o equivalente a 
11% do território nacional. Engloba os estados Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, 
Paraíba, Rio Grande do Norte, Piauí, Sergipe e o norte de Minas Gerais. Cerca de 27 milhões de 
pessoas vivem na região, a maioria carente e dependente dos recursos do bioma para sobreviver. 
Nas regiões de caatinga, o clima é quente com prolongadas estações seca e o regime de chuvas 
influencia na vida de animais e vegetais. A vegetação se caracteriza por arbustos tortuosos, com 
aspecto seco e esbranquiçado por quase todo ano (MMA, 2015).

O Umbuzeiro (Spondias tuberosa Arr.), espécie frutífera da Família Anacardiaceae, endêmica 
do semiárido brasileiro (PRADO; GIBBGS, 1993) possui grande importância socioambiental. Seu 
fruto (figura 01) saboroso e rico em nutrientes é colhido de forma extrativista e utilizado na ali-
mentação humana e animal. É uma árvore de pequeno porte (figura 2), com altura variando entre 
4 a 6 metros e copa umbeliforme, que pode atingir de 10 a 15 metros de diâmetro e longevidade 
de mais de 100 anos (CARVALHO, 1986). A propagação pode ser de forma sexuada e assexuada, 
sendo a maioria das mudas originadas de sementes, apresentando grande variabilidade genética 
nos indivíduos e, consequentemente, nas características dos frutos, além de demorarem cerca de 
10 anos para iniciar a frutificação (ALENCAR, 1999). Com isso, a propagação assexuada pode ser 
aplica em alguns casos específicos onde o objetivo é obter mudas que produzam frutos em um 
período de tempo relativamente curto. 

Figura 1 - Umbu (DAMASCENO, 2015) Figura 2 - Umbuzeiro (DAMASCENO, 2015)

É uma espécie heliófila, tendo preferência por regiões de precipitações entre 400 e 800 mm 
anuais (podendo viver em locais com chuvas de 1.600 mm/ano), temperatura entre 12 °C e 38 °C, 
umidade relativa do ar entre 30% e 90% e 2000 a 3000 horas de luz solar/ano (PEREIRA, et al. 2003).

O seu xerofilismo e alta resistência a prolongados períodos de estiagem são devidos a um 
conjunto de estratégias e mecanismos de adaptação. A planta derruba as folhas no período seco 
sazonal e exerce controle sobre a transpiração pelo fechamento dos estômatos das folhas nas 
horas mais quentes do dia, promovendo acentuada economia de água em seu interior. A água 
e os nutrientes contidos nas túberas de seu sistema radicular são também fatores auxiliares nas 
estratégias de adaptação à seca em plantas novas(PEREIRA, et al. 2003). 

O presente trabalho teve como objetivo estimular a população local a reintroduzir a espécie 
do Umbuzeiro no bioma caatinga na região de Santana do Ipanema, sertão alagoano, buscando, 
assim, mudar a realidade da devastação da espécie na região, além de estimular os alunos e pais 
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de alunos da Escola Municipal de Educação Básica Senhora Santana para uma consciência am-
biental.

 2. Metodologia

O presente trabalho foi desenvolvido com alunos na faixa etária de 10 a 15 anos (figura 3), 
do ensino fundamental e matriculados na Escola Municipal de Educação Básica Senhora Santana 
no município de Santana do Ipanema-AL (figura 4) e, com agricultores familiares da zona rural do 
mesmo município. O trabalho foi fomentado pelo IFAL - Instituto Federal de Ciência e Tecnologia 
de Alagoas campus Santana do Ipanema através da PROEX - Pró-Reitoria de Extensão e do edital 
Projet 2015.

Figura 3 - Alunos participantes (BALBINO, 2015) Figura 4 - Escola Municipal de Educação Básica Se-
nhora Santana (MELO, 2015)

Buscando levar o conhecimento da melhor forma possível para os alunos participantes do 
projeto foi realizado um planejamento com o corpo docente da instituição beneficiada e com isso 
realizou-se aulas expositivas em sala de aula no colégio de realização do projeto, aulas práticas 
em campo sobre produção de mudas de Umbuzeiro, fazendo com que além de ver a teoria os 
alunos produzissem suas próprias mudas, despertando assim a motivação e interesse do público-
-alvo para o tema. Além de oficinas sobre a quebra de dormência realizada no local de produção 
das mudas e visitas técnicas com o público envolvido em propriedades rurais que trabalha com a 
conservação do umbuzeiro e preservação ambiental.

O método de propagação escolhido para o desenvolvimento do trabalho foi a propagação 
via sementes, sendo que este método possibilita menores custos de produção e bons ganhos ge-
néticos, também foi levado em conta a abundância do material genético na região o que barateou 
os custos com aquisição de sementes. Pode-se destacar que as sementes utilizadas foram coleta-
das e beneficiadas para o plantio pelos próprios desenvolvedores e participantes do projeto.

O caroço do umbu é a semente utilizada para a produção de mudas. De preferência, os caro-
ços devem ser provenientes de frutos de plantas vigorosas, sadias, e produtivas. É bom escolher 
as sementes médias a grandes de cada uma das plantas selecionadas para fornecimentos das 
mesmas, pois delas resultam plântulas com maior vigor.

Quando a semente a ser utilizada é aquela colhida nos currais ou quintais, proveniente dos 
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excrementos de caprinos, bovinos ou ovinos e que já vem enriquecida em nitrogênio e outros nu-
trientes, a mesma pode ser plantada imediatamente e tem uma capacidade de germinação acima 
de 80% sem a aplicação de nenhum método de quebra de dormência.

Quando a semente é proveniente de frutos frescos, a mesma deve ser guardada por um perí-
odo de 6 meses ou mais para então poder ser plantada, pois tem sido demonstrado que sementes 
com 6 até 24 meses de armazenamento apresentam maior percentual de germinação do que 
sementes recém-preparadas, em tomo de 70 a 80%. Porém, se o agricultor pretende plantar essa 
semente proveniente de frutos frescos, no mesmo período, deve tratá-la com esterco e água para 
alcançar elevada porcentagem de germinação, seguindo o seguinte procedimento. Primeiro, co-
loca-se em um balde uma parte de esterco para três de água e deixa-se repousar por um período 
de 12 horas; depois se côa e colocam-se as sementes na água coada deixando por mais 24 horas. 

As sementes foram semeadas em saquinhos especializados para a produção de mudas com 
capacidade volumétrica de 1 litro de substrato (figura 4). O substrato utilizado foi a mistura de 
areia com esterco de curral curtido, na proporção de 1:1. a germinação ocorreu no período de 15 
a 60 dias após a semeadura. 

As mudas produzidas, com aproximadamente três meses de idade e 30 a 40 cm de altura, fo-
ram distribuídas entre os agricultores beneficiados para serem transplantadas ao campo em suas 
propriedades. 

Figura 5 - Saquinhos especializados para a produção de mu-
das. (DAMASCENO, 2015)

3. Resultados e Discussões 

Durante e ao final do projeto houve um bom desenvolvimento da conscientização ambiental 
por parte da comunidade envolvida, alunos e agricultores, assim como, o público-alvo que passou 
a deter as técnicas de reprodução do umbuzeiro, ajudando assim a combater o desmatamento da 
Caatinga na região e reintroduzindo o umbuzeiro no seu habitat e produzindo as suas próprias 
mudas da espécie. Além do que os participantes passaram a disseminar as boas práticas de pre-
servação do meio ambiente nas localidades onde habitam.

4. Conclusão

Os benefícios não foram apenas ambientais, mas para alunos, familiares e suas comunidades 
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que foram beneficiadas com as ações de extensão. Também foi estimulada durante a realização do 
projeto a conscientização da exploração sustentável do umbuzeiro, tendo em vista a preparação 
da comunidade para os novos negócios em torno da cultura da espécie.
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Vantagens eConômiCas do CUltiVo de 
pimentas CapsiCUm para a agriCUltUra 
Familiar

W. s. MesquitA
 J. M. dA rochA

Resumo
Este trabalho teve como objetivo reunir e divul-
gar informações sobre a pimenta Capsicum e as 
vantagens econômicas do seu cultivo para a agri-
cultura familiar no nordeste brasileiro. As informa-
ções foram coletadas através de uma busca por 
palavras-chaves nas principais bases de dados, 
como o site da revista ScienceDirect, o Portal de 
Periódicos da Capes e o portal do Google Acadê-
mico. O espaço geográfico abordado ficou restrito 
ao Brasil, mais especificamente ao nordeste brasi-
leiro e a busca foi limitada aos artigos publicados 
a partir do ano 2000 até os dias atuais. Com base 
nos 19 artigos selecionados para este trabalho foi 
possível perceber que o cultivo de pimenta é van-
tajoso para a agricultura familiar, visto que é uma 
cultura de ciclo curto e de fácil comercialização, 
sendo assim, o retorno financeiro é mais rápido e 
essa prática gera empregos e proporciona a fixa-
ção do homem ao campo. Ademais, existem di-
versas instituições que oferecem apoio financeiro, 
através de financiamentos, e aporte tecnológico 
para o pequeno agricultor desenvolver suas ati-
vidades de forma eficaz. Esses fatores citados 
mostram que o cultivo de pimenta é promissor, 
que os pequenos produtores têm ferramentas e 
apoio suficientes para realizar essa atividade agrí-
cola que é economicamente viável e populariza a 
cultura da pimenta.  

Palavras-chave: Pimenta, Capsicum, comércio, 
agricultura familiar.

Abstract
This paper is aimed at gathering and divulging 
information about the pepper Capsicum and the 
economic advantages of its cultivation for family 
farming. The information was collected through a 
research for keywords in the main databases, such 
as the website of the journal ScienceDirect, the 
Portal de Periódicos da Capes and Google Scholar 
portal. The geographical area covered was restric-
ted to Brazil, specifically the Brazilian northeast, 
and the research was limited to articles published 
from 2000 to the current days. Based on 19 arti-
cles selected for this paper it was possible to see 
that the pepper cultivation is advantageous for 
family farming, because it is a short-cycle culture 
and easy for commercialization, the financial re-
turn is faster and this practice generates jobs and 
provides the attachment of the man to the field. 
In addition, there are several institutions that offer 
financial support through funding and technolo-
gical support for small farmers, to help them to 
develop their activities effectively. These afore-
mentioned factors show that the pepper cultiva-
tion is promising and that small producers have 
enough tools and support to accomplish this agri-
cultural activity, that is economically viable and 
that popularizes the pepper culture.

Keywords: Pepper, Capsicum, commerce, family 
farming. 
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1. Introdução

As pimentas do gênero Capsicum são conhecidas por sua picância e pungência, devido a isso, 
são bastante empregadas em aproveitamentos culinários, seja como um alimento ou como um 
tempero. O cultivo da pimenta tem gerado bastante renda nos países em que é cultivada, princi-
palmente para o Brasil que é um dos maiores produtores de pimenta Capsicum no mundo. Além 
de ser utilizada como condimento para fins culinários, a pimenta pode ser empregada ainda na 
indústria farmacêutica e cosmética.

As pimentas Capsicum, mais conhecidas como pimentas vermelhas, respondem pelo tercei-
ro lugar em produção e consumo de hortaliças para temperos no Brasil. Ainda que o cultivo das 
pimenteiras seja feito de forma rural, o mercado de pimentas movimenta cerca de 80 milhões de 
reais por ano no Brasil.

O agronegócio de pimentas é um dos mais lucrativos do mercado e esta entre os melhores 
exemplos de integração de todos os participantes da cadeia produtiva, desde os cultivadores até 
o consumidor final, pois grande parte dos produtores de pequeno porte faz conservas de pimen-
tas e a venda é feita diretamente em feiras livres ou pequenos estabelecimentos. 

Além de serem comercializadas in natura as pimentas abastecem a agroindústria e são pro-
cessadas, dando origem a diversos produtos que são, geralmente, exportados para vários países. 
O cultivo de pimenta ainda é realizado, principalmente, por pequenos agricultores, com o objeti-
vo de divulgar informações sobre as pimentas Capsicum e as vantagens econômicas de seu cultivo 
para a agricultura familiar na região nordeste do Brasil foi realizado este trabalho.

2. Metodologia

O método para se realizar esse trabalho foi feito através de uma busca por várias palavras-
-chave. Dentre elas as principais e mais influentes foram: cultivo de pimenta, Capsicum, pimenta 
vermelha, produção de pimenta, comercialização de pimentas, propriedades biológicas da pi-
menta, cultivo de pimenta na agricultura familiar, agroindústria da pimenta, utilidades da pimenta 
e produção de pimenta.  

O espaço geográfico abordado ficou restrito ao Brasil, mais especificamente ao nordeste bra-
sileiro e a busca foi limitada aos artigos publicados a partir do ano 2000 até os dias atuais. As 
palavras-chave foram pesquisadas em bases de dados bastante relevantes, como o site da revista 
ScienceDirect, o Portal de Periódicos da Capes e o portal do Google Acadêmico. Os artigos escolhi-
dos como referências bibliográficas foram selecionados de acordo com os objetivos deste estudo. 
Os critérios para seleção dos artigos foram: (1) estudos com foco na produção de pimentas no Bra-
sil; (2) estudos com foco na comercialização de pimentas no nordeste brasileiro; (3) estudos com 
foco nas vantagens econômicas do cultivo de pimentas para o pequeno agricultor; (4) estudos 
que abordavam as propriedades químicas, biológicas, medicinais e farmacêuticas das pimentas 
Capsicum.

Como as informações sobre pimentas ainda são escassas, foram selecionados apenas 19 arti-
gos como referências bibliográficas, sendo a maioria, voltados para o estudo socioeconômico da 
pimenta e a produção dessa hortaliça no Brasil. O desenvolvimento do trabalho foi dividido em 
quatro partes: Produção de pimentas no Brasil; Mercado para pimentas; Vantagens econômicas do 
cultivo de pimentas para o pequeno agricultor e Propriedades químicas, nutricionais e medicinais.

3. Desenvolvimento

3.1 Produção de pimentas no Brasil



V CBEAAGT

 edUCação amBiental, prátiCas agríColas e agroeCologia                                                                                                 162       

A produção de pimentas no Brasil esta cada vez mais crescente, o país é o maior produtor 
dessa especiaria na América do Sul e um dos principais produtores de pimenta do mundo, em 
2007 o Brasil produziu cerca de 35 mil toneladas de pimenta, tornando-se o terceiro maior produ-
tor daquele ano (DESER, 2008), ficando atrás apenas dos principais países produtores, situados no 
continente Asiático, com cerca de 89% de área cultivada (EPAMIG, 2006; RISTORI et al, 2002). 

O Brasil conta com uma área de 12 mil hectares para produção de pimentas do gênero Capsi-
cum, com produção anual estimada em 250 mil toneladas (IBGE, 2011; REIFSCHEIDER, 2000). 

A pimenta no Brasil tem seu cultivo em áreas de clima subtropical, como a região Sul, e em 
regiões de clima tropical, como as regiões Norte e Nordeste. Apesar disso, as principais regiões 
produtoras de pimenta no Brasil são a sudeste e a centro-oeste. Já os principais estados produ-
tores são Minas Gerais, Goiás, São Paulo, Ceará e Rio Grande do Sul (RUFINO e PENTEADO, 2006). 
Apesar de o cultivo ser feito ainda de forma rústica, o mercado de pimentas movimenta cerca de 
80 milhões de reais por ano, incluindo nessa margem o consumo interno e as exportações. 

Apenas o comércio de sementes movimenta mais de três milhões de reais (LIMA, 2012).
Por possuir uma grande variedade de espécies, cada região produz determinado tipo de pi-

menta que atenda aos desejos do consumidor, como por exemplo, na região Nordeste a pimenta 
Malagueta é destaque na produção local, assim como as pimentas-de-cheiro são mais cultivadas 
no Norte do país. Em São Paulo, Minas Gerais e Goiás as pimentas “Jalapeño” e “Cayenne” lideram o 
cultivo. Essa preferência por determinados tipos de pimentas se justifica nos hábitos alimentares 
dos consumidores residentes em cada região e na grande variedade de cor, sabor, ardume e ta-
manho que as pimentas Capsicum possuem, sendo assim possível agradar quase todos os gostos 
(RUFINO e PENTEADO, 2006). Segundo Lima (2012) a produtividade média no Brasil depende do 
tipo de pimenta cultivada, variando de 10 a 30 t/ha.

3.2 Mercado para pimentas

As pimentas Capsicum possuem variadas espécies que diferem em tamanho, cor, sabor e 
principalmente ardume. Essa variabilidade de suas espécies permite que sua aplicação culinária 
seja bastante versátil, possibilitando assim grandes perspectivas e potencialidades no mercado de 
pimentas em todo o mundo. A comercialização das pimentas depende do mercado de destino, o 
qual determina sua forma de apresentação, quantidade e preço. O mercado de pimentas pode ser 
divido em dois grandes grupos: o consumo in natura e as formas processadas.

 3.2.1 In natura

O mercado de pimentas in natura é definido fortemente pelas preferências alimentares de 
cada região do Brasil. Os estados do Sul são os que menos consomem pimentas in natura no país, 
nos demais estados as pimentas mais consumidas in natura são, a ‘Cambuci’, ‘Dedo-de-moça’, ‘Ma-
lagueta’, ‘Bode’, ‘Cumari vermelha’, ‘Cumari amarela’, ‘De cheiro’ e ‘Biquinho’ (RUFINO e PENTEADO, 
2006). 

O comércio de pimentas in natura é feito pelas Centrais de Abastecimento (Ceasas) de cada 
estado, que reúnem e redistribuem o produto tanto para o varejo como para grandes consumi-
dores, como por exemplo, indústrias processadoras e restaurantes. Na maioria dos mercados ata-
cadistas as cotações de preço para pimentas não distingue os tipos, na CEASA de Fortaleza-CE, 
por exemplo, a pimenta é separada em ‘Pimenta Malagueta Vermelha’, cujo kg custa R$ 16,00, e 
‘Pimenta de Cheiro’, com o kg custando R$ 7,00 (CEASA, 2015).  

Os produtores ainda têm como outra forma de comercialização a venda para terceiros, mais 
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conhecidos como intermediários, que compram a pimenta diretamente com o produtor e ven-
dem para distribuidores e empacotadores, que posteriormente embalam e colocam suas marcas 
próprias e revendem para rede varejista. As grandes redes de supermercados têm suas próprias 
centrais de distribuição de hortaliças e comercializam com suas marcas, comprando diretamente 
de produtores rurais, fornecedores credenciados e ou atacadistas (RUFINO e PENTEADO, 2006).

 3.2.2 Processadas

O mercado para pimentas em forma processada é muito diferente do mercado para pimentas 
in natura, isso por que podem ser comercializadas de diversas formas e pela variedade de produ-
tos e subprodutos que utilizam a pimenta como matéria-prima. Essa comercialização da pimenta 
em forma processada é explorada principalmente por empresas familiares, de pequeno e médio 
porte e também por grandes empresas, geralmente especializada em um determinado produto 
visando à exportação (EMBRAPA HORTALIÇAS, 2007).

Molhos, conservas, geleias, conservas ornamentais e outros produtos derivados da pimenta 
Capsicum são comercializados por empresas de médio porte que disponibilizam esses produtos 
para venda em supermercados, lojas de conveniência, mercearias, lojas de produtos importados 
e até mesmo em lojas de decoração. As empresas maiores voltam sua produção para pimenta em 
pasta e em pó para fabricação de páprica, produtos estes direcionados para exportação. 

No Ceará, uma empresa é especializada no cultivo e comercialização de pimenta Tabasco, 
uma variedade do gênero Capsicum, para exportação em forma de pasta, sendo usada para pro-
duzir molho de Tabasco (RUFINO e PENTEADO, 2006).

O pequeno agricultor e os processadores de pequeno porte produzem conservas em emba-
lagens de vidro e comercializam em feiras, mercados de beira de estrada e também em pequenos 
estabelecimentos comerciais e atacadistas. No Brasil, o mercado de pimentas sempre foi conside-
rado como secundário em comparação a outras hortaliças. No entanto, segundo RUFINO e PEN-
TEADO (2006), esse tipo de mercado vem sofrendo grandes transformações pela exploração de 
novos tipos de pimentas e pelo desenvolvimento de produtos com grande valor agregado. 

A Embrapa Hortaliças é responsável por desenvolver cultivares de pimentas Capsicum, com 
características desejáveis para o mercado, fazendo com que a venda e o consumo de pimenta se 
popularize cada vez mais no âmbito nacional e internacional.

3.3 Vantagens econômicas do cultivo de pimenta para o pequeno agricultor

O cultivo de hortaliças tem uma grande influência na agricultura familiar por contribuir para 
o seu fortalecimento e sustentabilidade, em si tratando tanto da produção comercial quanto para 
subsistência. A produção de hortaliças tem uma grande importância devido à sua imensa capaci-
dade de fixar o homem ao campo, gerando empregos diretos e indiretos, segundo Cordeiro et al 
(2008) cerca de três a seis empregos são gerados por hectare.

Cordeiro et al (2008), Melo e Vilela (2007), afirmam que além dessa característica principal, 
esse tipo de atividade não necessita de grandes extensões de terras, se comparadas a outras ativi-
dades agrícolas, para obter viabilidade econômica. Outro fator que merece visibilidade é o fato de 
que 60% da produção é feita por meio da exploração familiar em áreas com menos de 10 hectares, 
o qual são intensamente utilizados. Uma das hortaliças cujo mercado vem crescendo nos últimos 
tempos é a pimenta, o cultivo é feito em várias regiões no país, no entanto, no nordeste brasileiro 
pode-se verificar que essa cultura de agricultura familiar vem transformando, para melhor, a vida 
financeira do sertanejo. 

As vantagens de se cultivar pimentas para o pequeno agricultor são muitas, sendo a primeira 
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delas citada anteriormente, que é justamente a fixação do homem ao campo. Como em todas as 
pesquisas sobre estudo econômico de qualquer hortaliça sabe-se que essa atividade gera uma 
renda extra para o agricultor. Lima (2012) realizou um estudo socioeconômico do cultivo de pi-
menta no sudoeste da Bahia, mais especificamente no município de Barra da Choça. Com aplica-
ção de questionários a autora chegou a resultados bastante interessantes que podem embasar as 
vantagens e a viabilidade econômica do cultivo de pimentas para pequenos agricultores. 

Um dos primeiros resultados obtidos por Lima (2012) foi que 83% das pessoas que trabalham 
na propriedade agrícola são do sexo masculino, os outros 17% são mulheres que atuam principal-
mente no processo produtivo da pimenta. Sessenta e quatro por cento dos trabalhadores rurais 
entrevistados possuem ensino fundamental incompleto, o que não impossibilita o desenvolvi-
mento da atividade já que a mesma não exige níveis tão altos de conhecimentos técnicos (MELO 
e VILELA, 2007).

Em relação à produtividade, Lima (2012) observou que 92% dos entrevistados indicaram ob-
ter produtividade acima de 250 kg de pimenta por ano e que a maioria dos produtores, cerca de 
75% dos entrevistados, possuem renda familiar de 1 a 2 salários mínimos, o que reforça a ideia 
da complementação de renda feita através do cultivo de pimenta. No caso dos produtores do 
município de Barra da Choça a pimenta é comercializada, em sua grande maioria, em feiras livres 
de forma processada e in natura. No estado do Ceará, em entrevista com produtores de molho de 
pimenta, Pereira e Crisóstomo (2011), observaram que os produtores entrevistados adquirem cer-
ca de 30% de receita líquida com relação aos gastos de produção. Esses resultados obtidos pelos 
autores citados reafirma que o cultivo de pimenta é vantajoso para pequenos agricultores já que 
funciona como uma renda extra. Foi o que Lima (2012) observou em sua pesquisa, onde 100% dos 
produtores entrevistados relataram achar vantajoso cultivar pimenta, pois além de ser uma fonte 
de renda é uma cultura de ciclo curto facilitando a colheita, a venda e o retorno financeiro.

Outro aspecto que merece destaque e reforça as vantagens econômicas do cultivo de pi-
mentas é a relação produtor-agroindústria. No estado do Ceará, um dos maiores produtores de 
pimenta do país, ocorre o cultivo da pimenta Tabasco, Capsicum frutescens, voltada para exporta-
ção em forma de pasta. A empresa que atua nesse estado é a Avaí LTDA, que firma contratos com 
pequenos e médios agricultores comprometendo-se a comprar 100% da produção dos mesmos, 
exportando o material para os Estados Unidos da América. Esses produtores, atualmente, contam 
com o apoio da agropecuária Avaí, e também de outras instituições como: o Banco do Nordeste – 
BNB, através de financiamentos, a Secretária de Desenvolvimento Rural – SDR, através do projeto 
Pimenta, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, a Universidade Federal do 
Ceará – UFC, os Centros Tecnológicos – CENTEC, através de pesquisas e análises laboratoriais do 
produto, a Cooperativa dos Irrigantes de Forquilha – COIF e os técnicos das prefeituras envolvidas. 
Todas essas instituições fornecem estruturas viáveis para que os agricultores produzam pimentas, 
gerando popularização do produto e renda extra para as famílias envolvidas. 

O suporte financeiro concedido pelo BNB e o aporte tecnológico disponibilizado pelas outras 
instituições foram um grande passo para o desenvolvimento do setor nessa região (HENRIQUE et 
al, 2003). Esses fatores citados mostram que o cultivo de pimenta é promissor, que os pequenos 
produtores têm ferramentas e apoio suficientes para realizar essa atividade agrícola que é econo-
micamente viável e populariza a cultura da pimenta. 

3.4 Propriedades químicas, nutricionais e medicinais.

Os componentes químicos das pimentas podem ser divididos em dois grupos. O primeiro 
determina o uso da pimenta como condimento, por conferir sabor específico, cor e aroma, com-
preendendo a capsaicina e seus análogos estruturais (os capsaicinóides), os carotenoides, os poli-
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fenóis e vários componentes voláteis, especialmente as pirazinas e os ácidos orgânicos (PINTO et 
al., 2013), compostos esses responsáveis pela característica antioxidante da pimenta. As pimentas 
contêm ainda as pro-vitaminas β-caroteno, α-caroteno, γ-caroteno e a β-criptoxantina, que são 
transformadas no fígado em vitamina A (LUTZ, FREITAS, 2008).

O ácido ascórbico (vitamina C) é um dos componentes químicos que esta presente nas pi-
mentas em altas concentrações, o conteúdo de ácido ascórbico encontrado nas pimentas brasi-
leiras varia de 52 a 134 mg/100g nos frutos frescos. A pimenta Capsicum chinense (popularmente 
conhecida como pimenta biquinho) contém 99 mg de ácido ascórbico/100 g de produto fresco, 
quantidade superior a necessidade diária de um indivíduo (60 mg/dia) (LUTZ; FREITAS, 2008). 

São ricas em compostos antioxidantes, como os já citados no tópico anterior, devido à presen-
ça desses compostos as pimentas desse gênero possuem uma alta atividade antioxidante. Muitos 
trabalhos existentes na literatura relatam a grande atividade antioxidante desse tipo de pimenta, 
em extratos brutos de C. frutescen, C. baccatum var. pendulum, C baccatum var. praetermissum e C. 
annuum var. annuum.

O alcaloide capsaicina, é um metabólito secundário liberado pela planta quando o fruto sofre 
algum dano físico. Essa substância possui propriedade antiinflamatória, antioxidante e analgésica 
(CARVALHO et al., 2010), no entanto, sua inalação não é tóxica, porém é bastante irritante poden-
do prejudicar as vias aéreas e a pele (CARREIRO, 2006).

Por outro lado, a capsaicina tem propriedades medicinais comprovadas, atuando na cicatriza-
ção de feridas, dissolução de coágulos sanguíneos, previne a arteriosclerose, controla o colesterol, 
evita hemorragias e aumenta a resistência física (FRAMESCHI; YAMAGUCHI; CORTEZ, 2012).

As pimentas Capsicum apresentam algumas atividades farmacológicas, segundo Alves (2006), 
pode-se verificar o efeito antidisplidêmico e antiinflamatório do extrato de C. baccatum var. pen-
dulum em inflamação vascular nos ratos. Kappel e colaboradores (2007) verificaram a atividade 
antimicrobiana em cepas de Candida spp e concluíram que o extrato hidroalcoólico da semente 
imatura da C. baccatum var. pendulum possui um baixo efeito antifúngico em comparação com os 
antibióticos padrões testados e comercializados, entretanto, por se tratar de um extrato vegetal, 
seu poder antimicrobiano pode ser considerado de interesse científico, indicando um potencial 
para continuidade da pesquisa. 

As propriedades químicas, o valor nutricional e a aplicação medicinal e farmacológica das 
pimentas Capsicum, são responsáveis pela desmistificação de que essa rica hortaliça é prejudicial 
à saúde, aumentando assim, sua popularidade comercial e tornando cada vez mais vantajoso o 
cultivo, a comercialização, o estudo e a criação de novas linhagens com características de inte-
resse para a sociedade, gerando lucros para pequenos agricultores e, consequentemente, para a 
agroindústria. 

4. Considerações finais

Com base nas informações obtidas sobre as pimentas Capsicum, pode-se perceber que a cul-
tura da pimenta é uma atividade vantajosa para o pequeno agricultor, visto que gera uma grande 
quantidade de empregos e renda extra para as famílias agricultoras, além de fixar o homem ao 
campo. Portanto, aconselha-se que associações sejam criadas para dar suporte ao pequeno agri-
cultor, fixar o preço dos produtos e garantir empregos para os cultivadores.
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